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RESUMO 

 

A dissertação visa estudar a Reforma do Setor de Segurança e a fragilidade dos 

Estados, respetivas ameaças e racionais, para obter contributos que melhorem as intervenções 

das Organizações Internacionais nestes Estados. 

Investigamos o racional genérico da segurança e desenvolvimento para os modelos de 

intervenções das Organizações Internacionais e levantamos as potencialidades e 

vulnerabilidades.  

Analisamos impactos das intervenções no Afeganistão, Guiné-Bissau e Timor-Leste, 

com recurso a dados de especialistas e participantes nas missões. 

As lógicas de concorrência e complementaridade coexistem ao longo da intervenção, 

com domínio da complementaridade. São importantes para a decisão, conceção e 

implementação das respostas, contribuindo para a unidade de esforço e evitando danos nos 

parceiros. 

Concluímos, sugerindo a adoção de um novo quadro mental, orientado para os fins, 

com estratégias coerentes e de longo prazo, mediante abordagens evolutivas, que incorpore 

melhorias a adotar aos vários níveis do Sistema Internacional para aperfeiçoar, 

nomeadamente, a compreensão do contexto. 
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Security Setor Reform in States in Situation of Fragility - International Organizations Models 

-Logics of Competition and Complementary 

 

ABSTRACT 

 

 

This dissertation aims to study the security sector reform and States in situation of 

fragility, respective threats and rationals and to seek contributions for improvements on 

interventions of international organizations towards these States. 

Our research looks for generic rational on security and development matters for the 

intervention models of international organizations and highlighted strengths and 

weakenessses. 

We conducted analysis of impact interventions in Afhganistan, Guinea-Bissau and 

Timor-Leste through available data from experts and mission participants 

Logics of competition and complementarity are both present thorough the 

intervention with complementarity dominance. They look important for decision, conception 

and implementation responses, contributing for unity of effort and not harming the partners. 

We conclude, suggesting the adoption of a new mindset, end state-oriented, through 

long-term and coherent strategies, implemented by incremental evolutionary approach which 

embodies improvements at all levels of International System namely to get better context 

understanding. 
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 A OCDE considera Reforma do Sistema de Segurança. Utilizamos o mesmo acrónimo. 
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Introdução 

Objeto da investigação e delimitação 

O tema da presente dissertação, A Reforma do Setor de Segurança nos Estados em 

situação de fragilidade - Modelos das Organizações Internacionais-Lógicas de Concorrência e 

Complementaridade, remete-nos para uma série de assuntos prementes na atualidade dos 

Estudos de Segurança Internacional, das Relações Internacionais e dos Assuntos Europeus.   

A Reforma do Setor de Segurança (RSS) é uma das componentes fundamentais de vários 

modelos conceptuais das organizações internacionais (OI) e das principais potências, para 

intervenção em Estados em situação de fragilidade (ESF). 

Os ESF são entendidos como não capazes para cumprir os objetivos teleológicos do 

Estado, e suscetíveis de pôr em causa não só a segurança humana das suas populações e dos 

países vizinhos, como a segurança internacional. Numa linha de pensamento da teoria 

construtivista, a segurança humana tem vindo a sofrer um processo de securitização
2
, que a 

colocou na agenda da segurança internacional apontando, perante a falência funcional do ESF, 

para o recurso ao conceito da responsabilidade de proteger e a presunção da intervenção da 

comunidade internacional em apoio desse Estado, para proteção da respetiva sociedade e para 

prevenir o conflito ou conter a sua escalada a nível regional.  

Este tipo de intervenção para garantia da segurança internacional, não se liga a 

manifestações de poder típicas da teoria realista das Relações Internacionais, mas sim a uma 

obrigação da comunidade internacional que deve ser sempre vista numa abordagem multisetorial 

do conceito de segurança internacional. Estas ações deverão considerar respostas 

multidimensionais, preparadas e conduzidas de uma forma holística, integrando as várias 

componentes (civil, militar, polícia, etc.) com o emprego de meios não militares de outros setores 

do Estado. Estas respostas podem ser dadas por diversos atores da sociedade internacional, mas 

têm vindo a ser desenvolvidas principalmente por organizações internacionais e coligações de 

Estados. 

As intervenções, antes durante ou após a eclosão do conflito, visam a estabilização e a 

recuperação da capacidade dos ESF para agir com autoridade e legitimidade e para prover os 

serviços básicos à sua população. Assume-se atualmente a necessidade de incluir, nos modelos 

de intervenção, estratégias de ação em que pontua uma verdadeira conexão e interação das ações 

                                                 
2
 Segundo a teoria da “Escola de Copenhaga”  de Buzan e Weaver. Ver Apêndice I. 
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(nexus) para o desenvolvimento e para a segurança do Estado, ator que não é só tido como 

historicamente contingente
3
 mas, como veremos no trabalho, ainda é considerado como unidade 

essencial para a garantia da estabilidade do Sistema Internacional.  

A RSS tem vindo a constituir-se como uma área essencial nestas intervenções na 

[re]construção dos Estados, incorporando também técnicas e atividades de construção da paz, 

dirigidas às instituições formais do Estado e informais da sociedade civil. Segue modelos mais 

ou menos elaborados e exige estratégias coerentes entre os atores internacionais e o Estado 

parceiro. O seu planeamento, preparação e implementação incorporam processos de decisão, 

coordenação e avaliação com interações entre os representantes dos Estados e das OI onde se 

manifestam lógicas de concorrência e de complementaridade.   

Num quadro de cooperação internacional, a lógica de concorrência enquadra a visão 

realista do Estado no Sistema Internacional, na procura de satisfazer o interesse nacional de 

forma competitiva com os outros parceiros. Por sua vez, a lógica de complementaridade procura 

a satisfação dos interesses nacionais, na construção do interesse comum, articulando as 

potencialidades dos parceiros e promovendo a não duplicação e a unidade de esforço nos ESF.  

No âmbito do trabalho há uma base conceptual diversificada que foi necessário visitar e 

que para maior facilidade tratamos como: i) conceitos alvo, para onde se dirige a ação 

(e.g.Estado e situação de fragilidade); ii) conceitos habilitantes que estão ligados aos racionais de 

suporte dos modelos conceptuais, (e.g. segurança humana) e por fim iii) nos próprios modelos 

conceptuais das OI, as abordagens integradas da “Comprehensive Approach” (CA) ou “Whole-

of-Government”(WoG) e a componente chave, a RSS. Se bem que faremos alusão a muitos 

destes conceitos ao longo do documento, o apêndice I acolhe um glossário de conceitos, onde 

estes são explicitados ou remetidos para a sua localização no texto. 

Objetivos da investigação  

Na nossa investigação, estabelecemos os seguintes objetivos de investigação: 

- Caracterizar os ESF e identificar os riscos e ameaças à estabilidade do Sistema 

Internacional, considerados nas agendas internacionais dos seus principais atores; 

                                                 
3
 Ao longo da dissertação este conceito é aludido, de forma implícita na perspetiva de vários autores citados, 

quando relevam a influência das estruturas e dos processos sociais na formação das identidades e interesses da 

sociedade presente num estado e por isso refletidos nos interesses nacionais. Esta ideia é defendida por Alexander 

Wendt na sua Teoria Social das Relações Internacionais (1999). 
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- Caracterizar modelos conceptuais de intervenção em ESF, no âmbito da reforma do 

setor de segurança, de OI e Estados, considerados como “Boas Práticas”, para assegurar a 

estabilidade do Sistema Internacional e referenciar as suas potencialidades e vulnerabilidades; 

- Analisar o impacto das respostas em alguns ESF, no quadro da RSS, dos modelos 

conceptuais referenciados; 

- Identificar as lógicas de concorrência e complementaridade no quadro da cooperação 

entre Estados e OI e as melhores condições para melhorar resultados das intervenções em ESF, 

no âmbito da RSS. 

Metodologia  

Seguimos o modelo hipotético-dedutivo de Quivy e utilizamos diferentes níveis de 

análise típicos das Relações Internacionais. Nomeadamente, ao nível da unidade nacional, o ESF 

no seu domínio interno na interação com os elementos do Estado (governo e população) e 

analisaremos também o indivíduo social no seu papel de sujeito do Sistema Internacional, em 

alguns dos conceitos a considerar (segurança humana e a responsabilidade de proteger (R2P), 

etc.). Ainda neste nível analisaremos o papel dos Estados na cooperação e na construção dos 

regimes internacionais. Obrigatoriamente, teremos análise no nível das OI na perspetiva da 

cooperação interinstitucional e no Sistema Internacional sob o ponto de vista da sua estabilidade. 

Como fontes de explicação, em cada nível, recorreremos à organização da estrutura, aos 

processos desenvolvidos no âmbito da cooperação e da RSS e à interação, dos elementos 

internos em cada nível de análise e no Sistema Internacional como um todo. 

Estabelecemos uma questão central, a partir da qual formulamos cinco questões 

derivadas (QD) e as respetivas hipóteses de trabalho, que orientaram a nossa investigação foram 

as seguintes:  

De que forma as OI, mediante lógicas de concorrência ou de complementaridade, no 

emprego dos seus modelos de intervenção, no âmbito da RSS, podem melhorar a resposta aos 

ESF e melhor contribuir para a estabilidade do Sistema Internacional?  

QD1- De que modo os ESF influenciam a Segurança Internacional 

H1 – Os ESF são um risco para a segurança humana das suas populações e Estados 

vizinhos, que em determinada conjuntura interna ou por choque externo, transformam-se numa 

ameaça como catalisadores de ameaças transnacionais; 
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QD2- Como intervêm as OI, em ESF, no âmbito da RSS? 

 H2- As OI intervêm nos ESF, no quadro das agendas internacionais para os ESF e da 

devida legitimidade internacional, avaliadas caso a caso, com base em quadros de ação previstos 

em modelos próprios e de acordo com as capacidades dos EM, no quadro dos respetivos 

compromissos. 

QD3- Qual o impacto das intervenções das OI com ações de RSS, nos ESF? 

H3- As intervenções das OI têm contribuído para a estabilização dos ESF, a curto prazo, 

e demonstrado que para a reconstrução do ESF é necessário uma intervenção a longo prazo, com 

maior eficácia na integração entre os atores internacionais e no alinhamento com as estratégias 

do ESF. 

QD4- Como se aplicam as lógicas de concorrência e de complementaridade nas 

intervenções das OI, no âmbito da RSS, nos ESF? 

H4- Dada a carga política da RSS, as lógicas de concorrência e complementaridade 

coexistem, ao longo da intervenção, com maior predominância da complementaridade, e são 

importantes nas fases de decisão, de conceção e na implementação das respostas aos ESF, 

garantindo que os princípios ligados à coerência interna, internacional e operacional sejam 

cumpridos cabalmente, contribuindo para a unidade de esforço das OI, dos Estados e se evitem 

danos nos ESF; 

QD5- Que contributos podem ser dados para os modelos de intervenção das OI, no 

âmbito da RSS, que melhor contribua para a estabilidade dos ESF? 

H5- Os modelos de intervenção das OI, nos ESF, podem ser melhorados com medidas 

que garantam maior objetividade, flexibilidade, atitude de compreensão e melhor preparação dos 

seus agentes no terreno, prontos para implementar estratégias coerentes, alinhadas com os ESF, 

numa abordagem incremental e de longo prazo; 

Organização do Trabalho  

Estruturamos o estudo mediante uma introdução, quatro capítulos e as conclusões. 

Apresentamos ainda dois apêndices, a fim de clarificar os conceitos mais utilizados, como atrás 

referimos e dar a perceção dos índices internacionais de fragilidade sobre os Estados em situação 

de fragilidade e alguns vizinhos.  

No primeiro capítulo, caracterizamos a situação de fragilidade na mira da sua definição 

mais consensual e das questões associadas às causas e caraterísticas e identificamos as ameaças e 

agendas subjacentes, para o contexto estratégico internacional. Também apreciamos e 
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enumeramos as razões de intervenção para as organizações internacionais, nos Estados em 

situação de fragilidade. 

No segundo capítulo, discorremos sobre os racionais de intervenção, levantando os 

vários aspetos teóricos ligados à construção de Estados e à importância das instituições, 

nomeadamente as ligadas à segurança e justiça. Seguidamente referenciamos os modelos 

conceptuais de atuação das várias OI, na sua origem, quadros de ação e conceitos associados e 

apresentamos características de outros atores internacionais com influência nos modelos 

referenciados. Concluímos este capítulo com os aspetos comuns mais relevantes e de divergência 

nos modelos. 

A avaliação do impacto das respostas da comunidade internacional, nos Estados em 

situação de fragilidade foi efetuada no terceiro capítulo. Analisamos três casos de ESF.O 

Afeganistão, Estado de grande dimensão e que é atualmente o banco de ensaio das intervenções 

pós-conflito e onde a maioria das OI que analisamos estão presentes. A Guiné-Bissau, por ser em 

África, ser uma situação de prevenção e onde os aspetos do crime organizado de ação externa 

têm extrema importância. Por último, o caso de Timor-Leste, porque foi a construção de um 

Estado, com a governação provisória da ONU, cuja estratégia de saída não eficaz quase pôs em 

causa todo um trabalho anterior. Aludimos às condições dos Estados em apreço, caracterizando a 

intervenção e o seu impacto com base em relatórios, conclusões e lições aprendidas de tais ações 

e tendências para o futuro, a fim de julgar a adequabilidade dos modelos e as suas limitações. 

Foi-nos possível elencar e explicar os principais dilemas e desafios para os atores internacionais 

envolvidos nas intervenções. 

Num quarto capítulo, à luz dos resultados da análise dos modelos de intervenção das OI e 

do impacto das intervenções em três ESF, analisamos as OI e identificamos as potencialidades e 

vulnerabilidades para essas respostas, no âmbito da RSS. Para analisar a aplicação das lógicas de 

concorrência e complementaridade, verificamos como atuam os Estados no âmbito da 

cooperação e construção dos regimes internacionais das organizações em que são membros e a 

cooperação entre as organizações internacionais e identificamos condições para a melhoria da 

eficácia e da eficiência da intervenção das organizações internacionais, nos ESF.  

Concluímos o nosso estudo com uma apreciação sobre os resultados da investigação e 

validamos as hipóteses levantadas para as várias questões derivadas. Efetuamos recomendações 

com base nos contributos explanados no último capítulo. 
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“Seja como for, a arte de construção de Estados vai ser uma componente fundamental do 

poder nacional, tão importante como a capacidade de utilizar a força militar tradicional para 

a manutenção da ordem mundial“ 

Francis Fukuyama in “A construção de Estados – Governação e ordem mundial no séc XXI” 

 

1. A situação de fragilidade dos Estados - Ameaças e riscos à estabilidade internacional 

1.1 . A situação de fragilidade 

O conceito de fragilidade do Estado desenvolveu-se desde o início dos anos noventa 

(1990) com base na formulação de Estado falhado como a situação em que os Estados são 

incapazes de se manterem eles próprios como membros da comunidade internacional. 

Aludia-se então a países como o Haiti, a Somália, a Jugoslávia, o Sudão e a Libéria (Helman 

e Ratner, 1993). Para estes autores, o colapso da capacidade destes Estados tinha as suas 

raízes na proliferação dos Estados-nação em África e na Ásia desde a II Guerra Mundial.
4
 Foi 

dada mais atenção à autodeterminação do que à sobrevivência a longo prazo. Os Estados, 

ainda que pobres, aguentar-se-iam pela virtude de quererem ser independentes e a ONU 

encorajaria as instituições como o BM e o PNUD a ajudá-los.  

O final da Guerra Fria e o fim da sua real ou imaginada importância estratégica 

trouxeram os cortes na ajuda e o peso das lacunas da sua organização estatal vieram ao de 

cima. (Helman e Ratner, 1993). A desintegração da União Soviética e de algumas repúblicas 

socialistas do Bloco de Leste, como a Jugoslávia e a Checoslováquia trouxe a criação de mais 

Estados-nação, cujos governos sem tradição de Estado e de autogovernação enfrentam ainda 

grandes dificuldades (idem).  

Mais tarde, William Zartman identifica os Estados colapsados como aqueles que já 

não conseguem prover as funções básicas dos Estados. Refere ainda que o fenómeno é 

mundial, embora com grande incidência em África. Outros países sofrem situações de troca 

de poder ou outros desafios, mas acabam por não afetar toda a degeneração de longo prazo e 

não desembocam no fundo da escala, mas enfrentam graves dificuldades no exercício das 

funções básicas do Estado (1995: 2-5).  

Esta visão é criticada por vários autores, alguns deles considerando o conceito de 

“Estado falhado” vago, incompleto e nomeadamente que “ é uma falácia e completamente 

inútil (Call, 2008a: 2). As razões para estas críticas são variadas, mas podem ser 

                                                 
4
 A Carta das Nações Unidas foi assinada por 50 estados em 1945 e hoje os membros da Organização das Nações 

Unidas (ONU) são 193, desde 2011, com a admissão do Sudão do Sul. 
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sistematizadas nas seguintes: i) é um conceito a contrario de um Estado de sucesso (Pureza et 

al, 2007: 3) que é mal definido, apoiando-se apenas no conceito ocidental de Weber e nos 

típicos atributos nele considerados
5
, por isso agregando Estados completamente diferentes 

(Call, 2008a:2);  ii)porque apenas considera o Estado internamente, no nível nacional mas não 

no nível sub-nacional,  nem entra em linha de conta com os fatores exógenos,   

nomeadamente o internacional e o regional (Chataigner e Gaulme, 2005: passim); iii) porque 

é descritivo (normaliza as funções, capacidades e instrumentos) e prescritivo na cura mas 

tendendo a pôr de lado uma perspetiva histórica de acumulação de experiências, na sua 

maioria impostas, como é o caso dos métodos de dominação nos tempos coloniais, 

considerando apenas os tempos pós-independência (Pureza et al., 2007: 1-2).  

Os ataques de 11 de setembro de 2001, nos EUA, forçaram esta superpotência à 

necessidade de lidar com os Estados falhados, identificando-os como uma das principais 

ameaças à segurança e interesse nacionais na “National Security Strategy “de 2002. Com o 

lançamento da guerra ao terrorismo e a intervenção no Afeganistão e de seguida no Iraque, 

em nome do interesse nacional e da estabilidade mundial, os EUA consolidaram toda a crítica 

e a suspeita sobre este conceito e a sua utilidade, para além de alavancar a intervenção 

internacional no domínio interno dos Estados. 

A falta de acordo e o criticismo na terminologia e até no conteúdo (Faria e Ferreira, 

2007: XXI), que envolveu a polémica conceptual sobre os Estados falhados, fracos ou em 

colapso estabeleceu um clima de ambiguidade (Bertolli e Ticci, 2010:1) que tem vindo a ser 

substituída por um certa dose de consenso ligada ao conceito de Estado
6
 frágil. Este consenso 

(Engberg-Pedersen et al. 2008a:21) emerge à volta da definição da OCDE nos “Princípios 

para uma Intervenção Internacional Eficaz em Estados Frágeis e em Situações de 

Fragilidade”: 

 “Um Estado é frágil quando as estruturas estatais apresentam um défice de vontade 

política e/ou de capacidade de assegurar aos seus cidadãos as funções básicas necessárias à 

redução da pobreza, ao desenvolvimento e à salvaguarda da segurança e dos direitos 

humanos das suas populações.” (OCDE, 2008a:2).    

                                                 
5
 Os atributos são designadamente, a autoridade exercida sobre os seus cidadãos, o aparelho administrativo para 

exercer o controlo sobre a população e território, o monopólio do uso legítimo da força a capacidade das suas 

instituições para penetrar a sociedade e extraír recursos e o reconhecimento internacional para se tornar membro 

da comunidade mundial de estados e nações (Weber apud Nuruzzaman, 2008:5) 
6
 O estado neste contexto é entendido no duplo sentido de entidade política e de aparelho da administração do 

estado, o que também contribui, para a ambiguidade e criticismo acima referido. 



 A Reforma do Setor de Segurança nos Estados em Situação de Fragilidade-  

  Modelos das Organizações Internacionais – Lógicas de Concorrência e Complementaridade 

 

 

António Martins Pereira  8 

Cabe aqui também referir que este estigma de “frágil” é ainda muitas vezes ligado a 

outra terminologia que é mal recebida e interpretada negativamente pelos Estados parceiros
7
 e 

está ligada à representação de ameaça à segurança global, mesmo ainda antes dos 

acontecimentos de 11 de setembro de 2001 (9/11) (Bertolli e Ticci, 2010: 4) Assim,  

“ A palavra “frágil” é muitas vezes substituída sem uma precisa mudança de 

significado por “falhado” “em falha” “crise”, “fraco” “pária”, “colapsado”  de “fraca 

performance” “ineficiente” “sombra”; um Estado frágil pode também ser chamado de “país 

em risco de instabilidade” ou  “sob stress” ou ainda  de parceiro difícil.” (Cammack et al., 

2006:16) (t.a).  

Na maioria dos casos, este “rótulo” não tem um significado que seja aceite e 

entendido por outros, para além daqueles que os usaram. A título de exemplo desta 

proliferação de rótulos, Robert Zoellick, Diretor do BM utilizou a expressão “broken states” 

(2008:67) com o sentido de que lhes é aplicável o significado do “R” de Reconstrução da 

sigla do International Bank for Reconstruction and Developmenp (IBRD) de onde derivou o 

Banco Mundial.  

A conceção da OCDE é multidimensional e integradora de vários “conceitos à 

medida” (Ferro, 2008: 392 e 394), e vem conciliar as preocupações dos países desenvolvidos 

relativas à eficácia do desenvolvimento e às questões de segurança internacional (Daviron e 

Giordano apud Guillaumont e Jeanneney, 2009: 3).  

A questão da falência e fragilidade dos Estados tem seguido duas linhas de 

investigação – a securitária, ligada à focalização no Estado como incubador de ameaças 

transnacionais e exportador de insegurança e a desenvolvimentista, mais crítica da ação 

exógena de imposição ou de instilação de conceitos, fórmulas políticas ocidentais e ajuda 

“interessada” e pugna pela verdadeira observância dos princípios e costumes do direito 

internacional para a “justa inclusão destes Estados no Sistema Internacional” (Ferro, 2008: 

391-392).  

É por isso importante que façamos um esforço de clarificação dos diferentes 

significados que envolve a “fragilidade” do Estado, pois estes entendimentos têm implicações 

no desenho das políticas e das respostas a este fenómeno (Bertolli e Ticci, 2010: 2).  

                                                 
7
 Países recipientes da ajuda pública internacional (APD). 
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Com o intuito de sistematizar e melhor compreender o conceito de fragilidade, cujas 

definições estão de acordo com os objetivos que a instituição, que as produz, pretende atingir 

no seu campo de ação, pode-se distinguir três grandes grupos de definições
8
 (idem) como se 

segue:  

- um grupo ligado às funções essenciais do Estado - em que se define como o Estado 

que não tem capacidade ou não manifesta vontade para garantir a segurança e bem estar às 

suas populações. Cobrem normalmente os Estados que falham ou estão em risco de falhar no 

que respeita à autoridade, à legitimidade e aos serviços essenciais (Stewart e Brown, 2009: 

passim) (…) que ocorrem, respetivamente, quando o Estado não consegue proteger os seus 

cidadãos da violência, prestar serviços básicos a todos os cidadãos e ver a sua legitimidade 

reconhecida pelos cidadãos.” (Stewart e Brown apud EU, 2009: 16). Estas situações têm 

normalmente por trás um desalinhamento entre os objetivos políticos definidos pelo governo 

e aqueles que são efetivamente perseguidos pelas instituições do Estado, o que é entendido 

como um fraco nível de governação. Este entendimento, no âmbito do relacionamento destes 

países parceiros com os países doadores é consubstanciado no chamado dilema do 

Samaritano, que entre os anos 1990 e 2000, se traduziu numa redução da ajuda nestes países 

parceiros, transformando-os nos chamados “órfãos da ajuda” e comprometendo-lhes a 

consecução dos Objetivos do Milénio (ODM). (Bertolli e Ticci, 2010: 2-3).  

- um segundo grupo de definições está ligado ao relacionamento do Estado e a 

sociedade que governa - mediante o famoso “contrato-social” que representa a contínua 

dialética de negociação entre o Estado e a sociedade. Esta dimensão ultrapassa a centralidade 

do conceito de fragilidade apenas no Estado e veio a permitir a evolução para o conceito de 

“situações de fragilidade” dirimindo a perceção de descriminação e julgamento negativos 

exógenos sentidos pelos parceiros (Bertolli e Ticci, 2010:4). Esta expressão, que é 

recomendada no estudo de Faria e Ferreira (2007) para a Presidência Portuguesa da União 

Europeia em 2007, vem a ser adotada pelo Conselho da União Europeia (CUE, 2007) com o 

sentido de que “ (…) a fragilidade se refere a estruturas fracas e em falha e a situações em 

que o contrato social é quebrado.”. É também o sentido da conotação de frágil, como algo 

“quebradiço; que parte facilmente; pouco resistente; pouco estável; influenciável… “ 

                                                 
8
 Cammack et al. (2006:ix) apresenta uma sistematização baseada em três grupos aludindo a: funcionalidade; 

resultados e relacionamento e que nos pareceu mais simplificada, mas não cobrindo completamente o terceiro 

grupo apresentado neste trabalho e que no âmbito das situações de fragilidade tem sido também pertinente. 
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conforme os significados apresentados no Dicionário da Porto Editora (2011) ou ainda o “ 

que necessita de cuidados para se conservar” (Priberam, 2010). 

 O Comité de Apoio ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE vem exatamente propor 

uma definição de Estado frágil, “(…) simplesmente como aquele que é incapaz de ir de 

encontro às expectativas da população e de gerir a mudança e a capacidade através do 

processo político.” (t.a) (CAD,2008: 16). A esta definição preside a ideia da incapacidade de 

(…) absorver os choques (…) (Ikpe apud Bertolli et Ticci, 2010: 5) e de produzir as políticas 

(Guillaumont e Jeanneney, 2009: 6) e os processos necessários de gestão num quadro de 

mudança, no fundo, a resiliência. 

 Ainda, segundo Guillaumont e Jeanneney, é necessário associar à fragilidade, “(…) o 

risco do país falhar, mais do que o facto de que já tenha falhado(…)”, isto é, a noção de 

vulnerabilidade estrutural. Esta reflete o risco do país ser afetado, em termos da dimensão e 

frequência dos choques, da exposição em função da estrutura económica e da resiliência. Esta, 

mais conjuntural, está ligada às políticas e processos da gestão, (idem: 6,12 e 14) num quadro de 

mudança.  

A noção de vulnerabilidade é um conceito muito estudado no domínio dos desastres 

naturais e das consequências das mudanças climáticas e é caracterizada por dois aspetos: i) pela 

exposição a que um país está sujeito em virtude da sua fragilidade, em termos físicos, pela falta de 

bens e serviços necessários nas áreas de maior risco e da sua organização sócio-ecológica cujas 

perturbações agravam o impacto dos desastres naturais e ii) pela insuficiente capacidade para 

prevenir, preparar e enfrentar os desastres naturais e consequências das alterações climáticas, 

devido às suas fraquezas de infra-estruturas, de ordem legal, judicial, organização de serviços 

públicos, técnicos e de ordem política nomeadamente em esquemas de controlo e do exercício da 

autoridade (Nathan apud Brauch, 2011: 68). 

Seth Kaplan integra-se neste grupo ao relevar a “coesão social”9 como fator chave e a 

necessidade do “governo se enredar na sociedade“ (2008a: s/p) e argumenta “… que só 

redesenhando os órgãos de governo para melhor condizerem com as condições locais – que é 

ligar o Estado com a sua sociedade envolvente – será capaz de ganhar a legitimidade.”       

(2008b: 9). Considera assim que o Estado é frágil quando não é reconhecido em alguma forma ou 

                                                 
9
 Deparamos com diversas definições deste conceito, conforme o tipo de investigação a que se refere, sendo 

vulgarmente apontado como o conjunto de processos que constrói o sentido de identidade e de pertença a uma 

comunidade de interpretação e partilha de valores e cultura e que pode ser promovido por vários fatores (Kaplan 

2008ª: 19) ou num conceito mais mensurável entendida mais como a “…natureza e extensão das divisões sociais 

e económicas numa sociedade” (Easterly et al. 2006:4). 
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dimensão (fronteiras; regime; processos de decisão, etc.) por uma significativa parte da sua 

população e o aparelho de Estado é “fantoche” ou corrupto e não consegue criar ele próprio a 

legitimidade necessária. (idem:10). No seu quadro racional do desenvolvimento defende que a 

eficácia da governação surge do cruzamento da robustez das instituições com a coesão da 

população (idem: 19).  

Esta linha de definição que considera a legitimidade no fulcro da interação entre o Estado 

e a sociedade é relevada e investigada na sua complexidade, nas suas origens e localização no 

estudo da OCDE sobre a Legitimidade do Estado em Situações de Fragilidade, onde se considera 

que a “… falta de legitimidade é o maior contribuinte para a fragilidade do Estado porque 

prejudica a autoridade do Estado e consequentemente a sua capacidade.” (OCDE 2010:7). 

- um terceiro grupo de definições aponta para o impacto da ação dos atores não 

estatais na construção das instituições do Estado e na determinação da fragilidade (Bertolli e 

Ticci, 2010:2) – por vezes,  no Estado,  existem múltiplas autoridades e organismos não 

estatais, entendidos como legítimos pelas populações, pois garantem a provisão de serviços 

quando o Estado está em falha, desenvolvem interações, interesses e formas de governação 

que lhe estão subjacentes e  que também devem ser consideradas para além do “contrato 

social” entre o Estado e sociedade que podem não ser entendidas como as (…) entidades  

homogéneas que têm de interatuar melhor.”  (Engberg-Pedersen et al. 2008b:23) .  

Isso acontece porque estes substitutos das instituições do Estado por vezes são 

irreconciliáveis nos seus propósitos e atividades com as reais instituições do Estado e não vão 

ao encontro do leque variado de expectativas da população (Bertolli e Ticci, 2010:6), antes 

“(…)  atuando por detrás da fragilidade.” (Engberg-Pedersen et al. 2008b:23). 

 Esta questão também é levantada por Robert Zoellick ao referir que mediante o 

colapso do Estado que não garante os serviços básicos e de segurança, os cidadãos para 

preencherem este “gap de soberania” voltam-se para outras organizações não só de cariz 

humanitário e internacional mas para as locais sejam religiosas ou de natureza tribal, clânica, 

terrorista, criminal, dos senhores da guerra, etc. (2008:71).  

Claro que a sua prevalência em detrimento das instituições formais do Estado terá de 

se assumir como um sinal de fragilidade, contudo será fundamental considerar a importância 

destas instituições informais e o seu impacto na sociedade, como veremos posteriormente, 

quando se apontam respostas no âmbito do “state-building”  dos ESF (Kaplan 2008b:9 e 23) 
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(WB, 2002: 171-179). Associado a este aspeto está a noção de “good governance”
10

 

considerado por Koffi Annan como o mais importante fator para erradicar a pobreza e 

promover o desenvolvimento, que está ligada à existência de instituições capazes, 

transparentes, legitimadas pelos cidadãos pela sua participação e capacidade que lhes é 

outorgada mediante o respeito pelos direitos humanos e de justiça (ONU, 1998: §114). 

Uma questão que se entende importante para os decisores, seria a de saber até que 

ponto é possível passar uma linha delimitadora entre o Estado que pode ser considerado frágil 

e o que não está nesta situação de fragilidade (Bertolli e Ticci, 2008:6), dada uma tão larga 

diversidade de situações e de fatores em que se pensa ser possível identificar a situação de 

fragilidade. E se as definições do primeiro grupo se apoiam em fatores mais tangíveis, (idem: 

6) outras como as do segundo e terceiro grupo são menos quantificáveis e serão mais 

identificáveis pelos seus efeitos ou pelo cabimento nos interesses de quem produz a definição. 

A resposta a esta questão aponta assim para que “…uma rigorosa distinção entre frágil e 

não-frágil pareça insustentável”(Endberg-Pederson et al. 2008b:)  pois as situações caem  

num autêntico espectro de fragilidade, que pode ser encontrado na maioria dos Estados da 

atualidade, em diferentes formas e graus, não exclusivamente  nos países em 

desenvolvimento, mas mesmo nos mais desenvolvidos.  

Não é apenas um conceito de tudo ou nada, mas sim mais um continuum em que a 

qualidade pode ir de um grau mais elevado (alta resiliência) a um grau mais baixo (a extrema 

falência) (OCDE, 2009:5) (…) em que a fragilidade, reside então no pólo opositor,(…) não 

apenas da estabilidade mas sim da resiliência, esta entendida como (…) a capacidade para 

cumprir com as mudanças na capacidade, eficácia ou legitimidade (…). Estes fatores 

encontram-se imbricados com os processos políticos que gerem e medeiam as relações do 

Estado e as expectativas da sociedade que regula (OCDE, 2008b:12).  

Por outro lado, mesmo sem possibilidade de uma determinação rigorosa, a situação de 

fragilidade continua a ser útil como conceito no sentido da sua relevância para o desenho das 

políticas de resposta e dos efeitos a obter numa suposta intervenção exógena em determinado 

Estado (Bertolli e Ticci, 2010:6).  

                                                 
10

 “Governance “e “Good Governance” são conceitos disputados no domínio do desenvolvimento entre as 

diversas instituições internacionais nessa área e até   no interior dessas instituições. Para uma melhor compreensão 

deste conceito sugere-se a consulta da investigação de Rachel Gisselquist (2012: passim).  
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1.2 . Causas e Caraterísticas da fragilidade 

Como referimos, a fragilidade assume-se como multidimensional e multicausal e a 

sua análise vai muitas vezes de encontro à ênfase temática e à especialização dos analistas 

(Mcloughlin, 2009: 16) investigadores e respetivas afiliações.  

Robert Rotberg defende que há um conjunto de bens políticos, não totalmente 

tangíveis, que o Estado produz para satisfazer as necessidades dos cidadãos e que se 

estabelecem numa hierarquia de funções do Estado. São elas: i) a segurança dos cidadãos, do 

território, da criminalidade, etc; ii) as instituições que estabelecem todo um conjunto de 

valores, normas, códigos e procedimentos que habilitam a vida em comum de uma dada 

população num território e que regulam e resolvem os conflitos e as disputas, no domínio da 

justiça, dos direitos de propriedade, etc.; iii) a garantia de participação dos cidadãos de forma 

livre e aberta nos processos políticos e por fim iv) a função mais social do Estado ligado às 

grandes infraestruturas, à saúde, educação, etc (2003:3). 

 Esta hierarquia ainda que possa ser contestada, parece útil na perceção de que as 

falhas detetadas serão tanto mais graves quando em funções de nível mais alto e quanto mais 

profundas em cada uma das funções. Também é comummente aceite que as falhas 

dificilmente ocorrerão apenas numa das funções e que, sendo elas interdependentes na ação 

do Estado, as dificuldades numas terão impacto mais ou menos forte noutras.  

Porém, a definição ou explicação de como conduzem diretamente à situação de 

fragilidade ou de falência do Estado é de um modo geral o grande objeto da investigação 

nesta área do saber e da correspondente crítica e debate. Paul Collier
11

 e a sua equipa têm 

trazido à colação fundamentalmente a questão da origem do conflito e das razões ou causas 

da sua emergência ligada aos recursos e ao neopatrimonialismo, nos Estados em situação de 

fragilidade. É célebre a expressão “Bottom Billion” que exprime a indicação de 58 Estados e 

uma população global de cerca de 980 milhões (2007) que naqueles países de fraco nível de 

rendimento e baixo ou nulo crescimento económico per capita sofrem ou sofreram, como 

causas principais da situação, o facto de serem “vítimas” de uma ou mais de quatro 

“armadilhas”: i) a do conflito; ii) a dos recursos naturais; iii) o facto de geograficamente se 

encontrar bloqueado por maus vizinhos e a armadilha de iv) fraca governação num país 

pequeno.  

                                                 
11

 Uma perspetiva detalhada desta investigação pode ser acompanhada em 

http://users.ox.ac.uk/~econpco/research/conflict.htm . 

http://users.ox.ac.uk/~econpco/research/conflict.htm
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O conflito violento pode ser associado à fragilidade como causa, sintoma ou 

consequência e é entendido “(…) que se alimentam  mutuamente (…) ( Mata e Ziaja, 

2009:7). Refletindo sobre as potenciais raízes e causas de conflito em África, onde se 

encontram a maioria dos ESF, temos uma ideia da diversidade e complexidade da situação de 

fragilidade. Ali, é entendido que o conflito radica-se em construções complexas e conjunturais 

das economias políticas africanas, identidades sociais e culturais configuradas em 

experiências históricas locais, nacionais ou regionais e mediante modelos de inserção e 

empenhamento consonantes com um mundo em permanente mudança. As causas também 

são múltiplas e manifestam-se segundo dinâmicas – internas e externas, locais, transnacionais, 

económicas e políticas, sociais e culturais, históricas e contemporâneas, objetivas e subjetivas, 

materiais e ideológicas, concretas e emotivas, reais e retóricas, pelo que as estratégias para a 

sua gestão e resolução só podem por isso ser multidimensionais (Zeleza, 2008: 2).  

Sobre o conflito e sobretudo sobre a violência que lhe está associada o Relatório de 

Desenvolvimento Mundial de 2011 analisa as suas múltiplas formas, desde a violência 

política, em contestação dirigida ao aparelho de governação, à violência dos “gangs”, 

senhores da guerra e crime organizado até aos grupos locais que por vezes se ligam ou 

inserem em projetos transnacionais e verifica que se interligam, combinam e interagem com 

vista à consecução de interesses grupais. A violência ocorre cada vez mais em ciclos 

repetidos
12

 e tem custos enormes para os cidadãos, para o desenvolvimento das comunidades, 

dos países e até para o mundo. Os custos diretos têm impacto nas perdas de vidas, invalidez e 

destruição e os indiretos levam à criação de mecanismos de prevenção e alerta, aumento das 

estruturas de segurança, à instabilidade diversa e à deslocalização de populações. Existe 

alguma tangibilidade para determinar alguns destes custos, mas outros como o trauma e 

stress, a perda do capital social
13

 e a consequente diminuição da confiança que deprecia as 

trocas e os próprios termos de troca da economia são menos tangíveis (WB, 2011:53-58).  

O Relatório “Global Burden of Armed Violence” publicado pelo Secretariado da 

“Geneva Declaration” é o primeiro grande relatório sobre o impacto na humanidade e no seu 

desenvolvimento das guerras e criminalidade. Este documento exprime muito 

                                                 
12

 Segundo cálculos da Equipa do Banco Mundial (BM) com base na Uppsala/PRIO Armed Confl ict Database, 

desde 2003 as guerras civis que eclodiram são uma reedição de um conflito prévio e cerca de 90% dos conflitos 

do século XXI têm ocorrido em países  que já tiveram  uma anterior guerra civil (WB, 2011: 58) 
13

 O conceito de capital social, inicialmente referenciado em 1916 por Lyda Judson Hanifan's em 1916 vem a ser 

operacionalizado no âmbito do desenvolvimento por Robert Putnam em 1993  econsiderado pelo BMem 1999. 

refere-se às ligações entre indivíduos, redes sociais e as normas de reciprocidade e confiança que dependem delas . 

“It´s not what you know, it’s who you know” (Woolcock e Narayan, 1999:3) 
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compreensivamente que as mortes derivadas de violência armada, não diretamente ligadas 

aos conflitos, são na ordem dos 66%, enquanto que as mortes indiretamente provocadas por 

conflito são 27% e apenas 7% são mortes de civis e combatentes diretamente ligadas a 

conflitos, que se situam na 18ª causa mundial de morte (GD, 2008:3). 

No que diz respeito ao impacto sobre o desenvolvimento, há dados quantificados 

relativos à redução da pobreza,
14

 aos deslocados
15

 que afetam sobretudo os países em 

desenvolvimento ao acolher 10,2 milhões de refugiados. Os efeitos diretos e indiretos sobre o 

capital social são notórios na juventude, na violência sexual e doméstica, nas depressões, 

traumas e stress emocional e que têm consequências indiretas na educação, nos vários laços 

sociais e nas instituições informais, causando a disrupção das sociedades. A situação de 

fragilidade é vista como limitadora para atingir os Objetivos do Milénio nos países afetados e 

a violência nesses países é entendida hoje como um dos maiores obstáculos para essa 

consecução.  

A questão dos recursos naturais como causa da fragilidade, sobretudo na via do 

desafio violento à autoridade do Estado, vista seja pela abundância ou por via da falta, tem 

sido extremamente estudada e criticada. A falta de recursos está sobretudo ligada à questão da 

falta de terra (arável), da água e do impacto que as mudanças climáticas trazem a estes países 

extremamente vulneráveis. Quando há esta escassez, a conflitualidade surge ligada à pressão 

sobre os recursos (terra e água) mediante o uso exagerado para maior produção, que 

combinada com a maior densidade populacional conduz à desertificação ou menor qualidade 

dos solos o que fomenta rebeliões e conflitos via tensões étnicas e religiosas já existentes e por 

vezes, o recurso à insurgência como solução (Di John, 2008: 11).  

Uma reação crítica imediata a estas teorias é a de que muitos conflitos surgem 

também em países com abundância de recursos. Mas também a de que não é só sobre os 

recursos que emergem os conflitos, mas sobretudo das lutas sobre os meios para os explorar 

tais como a força de trabalho, acesso aos mercados de capitais internacionais, controlo de vias 

de comunicação e rotas comerciais e acesso político aos mercados.  

No domínio da abundância de recursos, por ser anormal que tal aconteça há muitas 

teorias e críticas sobretudo de economistas. O argumento base é que esta abundância 

                                                 
14

 A redução da pobreza é inferior em cerca de 1% por ano de conflito e, em média,  os  países que estiveram 

afetados por uma guerra, nos anos 80,  perderam cerca de 8% e  de 16%  quando o período de guerra se estende 

pelos anos 90 (WB, 2011:60). 
15

 Até 2009, 42 milhões de pessoas deslocadas, dos quais 15 milhões estão fora do seu  país de nacionalidade e da 

habitual residência e 27 milhões são deslocados internamente (WB, 2011:61).  
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sobretudo de (…petróleo causa fraco crescimento económico e aumenta a incidência, 

intensidade e duração do conflito. (idem). Este argumento exprime-se em duas grandes 

variantes: i) as rendas geradas pelo petróleo tendem a gerar violentas formas de procura de 

rendas
16

 (rent- seeking) que levam às chamadas “greed-based”insurgências vorazes (Collier e 

Hoeffler, 2001); e ii) o modelo de Estado de rendas – em que o aparelho de Estado desleixa a 

constituição de instituições capazes pois, face às rendas disponíveis, não precisam de criar 

grandes taxas de impostos e burocracia para ter rendimentos. 

 Esta situação, conhecida como a “political Dutch Disease”, conduz a fracas 

estruturas e instituições que tornam o Estado mais vulnerável à insurgência. Contudo a 

maioria destes argumentos não explica porque este contexto produz violência política que 

conduz à fratura do Estado em alguns países (Congo, Afeganistão) e não noutros (e.g. 

Colômbia e Moçambique) e porque é que alguns países com fracos recursos sofrem de 

violência como o Uganda e noutros ela não se manifesta como na Tanzânia (idem: 12).  

A procura de rendas é extremamente importante na questão do contrato social e na 

função de redistribuição do Estado. Existem várias formas ou mecanismos que, neste campo, 

conectam o aparelho de Estado (Governo) e a sociedade, surgindo como intermediários neste 

processo. Uns são legais, do tipo das câmaras de comércio, sindicatos, lobbies, e até os 

partidos políticos se enquadram nesta luta. Estes mecanismos são mais próprios de Estados de 

mais elevado rendimento e ainda que os partidos políticos operem em países menos 

desenvolvidos, não representam cabalmente a população e são normalmente muito 

faccionados por razões étnicas, regionais ou até religiosos. Um segundo grupo destes 

mecanismos, inclui redes informais do tipo patrão-cliente, neopatrimoniais, que de uma forma 

geral são inadequados para representar convenientemente a população na procura do bem-

estar dos cidadãos. Por fim, ainda que muito ligado ao segundo grupo surge o terceiro grupo, 

ilegal, usando a sua influência de forma indevida e corrupta (Di John, 2008: 15-16). 

                                                 
16

 Na década de 80, a literatura referente ao rentseeking (procura de rendas) integrou a atuação dos grupos de 

interesse, por um lado, e do governo, por outro. Assim o governo, único agente capaz de decidir sobre a atribuição 

de direitos de propriedade sobre determinados recursos; conceder concessões de exploração; atribuir licenças; 

definir quotas ou tarifas de importação; regular mercados, no sentido de uma restrição à competição; etc. , 

intervém criando rendas de monopólio, ou rendas associadas a preços regulados (acima dos preços competitivos). 

Essas rendas são um prémio por que vale a pena lutar e daqui deriva que haverá vários grupos de interesse que 

procurarão obter essas rendas, que, em geral, estão associadas a uma deterioração no bem-estar dos consumidores, 

que têm de pagar preços mais elevados. O preço mais elevado representa uma redistribuição de rendimento dos 

consumidores para o monopolista/capitalista, mas o custo social da atividade de procura de rendas está associado 

aos recursos usados por todos os grupos de interesse que almejam alcançar a posição de monopolista. Esses custos 

serão tanto mais elevados quanto maior for a atividade de rent-seeking, ou seja, quanto mais competitivo for o 

mercado dos grupos de interesse (Pereira, 1997: 434-435) 



 A Reforma do Setor de Segurança nos Estados em Situação de Fragilidade-  

  Modelos das Organizações Internacionais – Lógicas de Concorrência e Complementaridade 

 

 

António Martins Pereira  17 

Na primeira variante, as críticas são centradas no seu grau de determinismo e na 

ignorância sobre o impacto da contestação política e do que os processos políticos de 

resolução de conflitos podem ter nas lutas de distribuição de direitos de propriedade e de 

ativos, cuja aceitação generalizada será tanto maior quanto ela for percecionada como 

legítima e geradora do bem-estar da sociedade e terá influência nos padrões de conflitualidade 

e violência na sociedade em apreço (idem). Contudo, mesmo assim, não é possível provar que 

países que tenham graus de desigualdade e de injustiça venham sempre a cair na situação de 

fragilidade e de conflito (Cramer apud Di John, 2008:15). Collier aponta as chamadas 

“grievances” consideradas como raízes e causas do conflito mais como propaganda, já que a 

verdadeira razão de ser do conflito é sobretudo a de conseguir rendas de forma mais fácil, 

pelo recurso à violência, já que onde ela é exequível pela existência de recursos, ela ocorrerá 

(Collier et al., 2008:3).  

Na segunda variante, o contraditório refere-se sobretudo à deficiência e falta de rigor 

da análise conduzida, que no argumento se considera implícito que os líderes possuem os 

recursos e que têm instintos mais predatórios do que desenvolvimentistas para com o seu 

povo e recursos do Estado. Além disso, assumem que o Estado já existia quando se 

descobriram os recursos, mas não acomodando as contingências, sequências de ação e 

interação da atividade política, pelo que ainda muita investigação será necessária para mais do 

que concluir, com base em correlações não rigorosas, se verifique evidências deste tipo de 

causas de violência e fragilidade (Di John, 2008: 22).   

As teorias funcionalistas sobre o Estado e os defensores das teses da “nova guerra” 

que entendem que estas devem ser compreendidas no contexto político, económico, militar e 

de globalização cultural têm promovido ideias de que a falha dos Estados está diretamente 

ligada ao papel dos líderes e elites. Estes, nos países em desenvolvimento, procuram legitimar 

formas de acumulação de capital e de presumível estabilidade política em contexto de 

subdesenvolvimento, recorrendo a políticas neopatrimonialistas e de clientelas políticas. Por 

outro lado esta visão funcionalista tem tido impacto também na medição da fragilidade 

(idem:23-25).  

A fraca vizinhança é sobretudo registada nos chamados efeitos de spillover ou de 

contágio da violência entre países vizinhos que tem sido estudada e quantifica-se em perdas 

da ordem de 0,7% no produto interno bruto (PIB) para cada país vizinho envolvido em guerra 

civil. Estes efeitos de contágio têm expressão também nos refugiados, através de doenças 

infeto-contagiosas e até nos emigrantes que regressam aos países e desafiam as normas e 
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códigos de conduta. Os incidentes de terrorismo afetam gravemente a economia, assim como 

a pirataria que além de reduzir o comércio regional e global obriga a custos vultuosos para o 

seu combate (WB, 2011:60-68).  

O facto de alguns países se encontrarem bloqueados por países vizinhos em situação 

de fragilidade tem expressão na sua economia, pela falta de mercados, dificuldades de 

transportes e em alguns casos derivados dos efeitos da violência, já referidos anteriormente. 

Collier receita uma série de recomendações para minimizar essas desvantagens, cuja base é o 

investimento, a atração da ajuda ao desenvolvimento e a alavancagem por via de programas 

de índole regional (O’Brien, 2007:108-110). 

A fraca governação, apontada como uma armadilha, sobretudo para os países 

pequenos, revela-se na ausência ou insuficiência de instituições e na incapacidade do Estado 

para distribuir bens e serviços públicos para a sociedade que pretende dirigir. A necessidade 

de uma resposta nacional e de apoio internacional é evidente. Ela deve surgir na ajuda ao 

desenvolvimento, no auxílio à construção do Estado, criando, desenvolvendo e transformando 

instituições (WB, 2011:84-88). Poderá ainda ser assumida na utilização de instituições 

internacionais e transnacionais para o estabelecimento de códigos de conduta global, tipo da 

“Iniciativa de Transparência das Indústrias extrativas" que permita transparência e o devido 

escrutínio que gera a “accountability” e a confiança da população (idem: 107-108). A 

importância das instituições e os aspetos relativos à sua transformação e respetivos efeitos já 

aflorada, será tratada no capítulo seguinte. 

A ideia de um continuum na situação de fragilidade, a polémica da formação do 

Estado que tem um passado, um presente e um futuro e a necessidade da dimensão histórica 

desacredita muitas generalizações, sobretudo as mais deterministas. Por outro lado, em muitas 

das investigações, a análise não é efetuada aos diversos níveis (ibidem: passim). Exploramos 

por isso algumas das polémicas à sua volta, não cabendo neste trabalho sermos totalmente 

exaustivos nesta área. 

A importância de determinar causas, características e consequências é fundamental 

para criar mecanismos de medida e avaliação, que permitam a definição de planos de 

intervenção com mais sucesso.  

Existem vários tópicos, guias e revisões críticas de literatura bastante completas que 

visam sobretudo orientar os estrategas na tomada de decisão sobre onde, quando e como 

intervir. E é também por este motivo e pela (…) acrescida importância dos Estados frágeis na 

agenda internacional (…) que se assistiu nos últimos anos à proliferação de índices e outros 
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instrumentos ( Mata e Ziaja, 2009:8) de ajuda à identificação, compreensão da dinâmica e 

monitorização das situações de ajuda, nomeadamente através dos seus “drivers of  

performance” e que está disponível para os políticos e estrategas utilizar na estruturação e 

definição dos Estados onde intervir  e preparar as respetivas opções de resposta (Rice e 

Patrick, 2008: 4).   

O Users’ Guide on Measuring Fragility (Mata e Ziaja, 2009) dá uma panorâmica 

atual destes índices, que são usados sobretudo para informações e sistemas de alerta precoce, 

avaliação de intervenções exógenas, orientação política, perceção pública, investigação e 

análise de risco (idem: 8). Tal pode ser visto no Apêndice II, onde se faz um resumo dos 

índices e os seus resultados para alguns países de interesse para este trabalho e seus vizinhos 

ou com afinidade e que permitam uma percepção comparativa.  

Este manancial de índices e informação ainda que constituindo muitas vezes conceitos 

à medida, estão ligados a racionais e pressupostos de causalidade e efeitos que tal como já se 

referiu torna a fragilidade única para cada Estado, em função da qualidade e quantidade dos 

seus pontos fracos com incidência nas dimensões do Estado – a autoridade, a capacidade e a 

legitimidade, que se consideram naquela que podemos chamar de definição de consenso. 

Qualquer uma destas fraquezas pode destabilizar o país e vir a degenerar em crise grave ou 

até conflito (Faria e Ferreira, 2007:11).  

1.3 . Ameaças e Riscos à estabilidade internacional 

Vimos que os problemas associados às situações de fragilidade são muito variados, 

interagem, reforçam-se mutuamente e podem transbordar com facilidade do nível sub-

nacional para os Estados vizinhos, afetando o nível regional (Torres e Anderson, 2004: 5) e, 

em determinadas circunstâncias, atingem a estabilidade internacional. No Quadro 1.1 elenca-

se uma mostra dessas ameaças e riscos.  

Estas ameaças e riscos vão de encontro às questões centrais da agenda internacional 

ligadas à redução da pobreza, à segurança humana e ajuda humanitária e à segurança global. 

A primeira, que procura a redução da pobreza, através da ajuda ao desenvolvimento, choca 

sobretudo com a incapacidade das instituições e políticas do Estado para servir as populações 

(Engberg-Pedersen et al., 2008b:15-16) que, mesmo em paz, origina perda de rendimento 

para os seus cidadãos e para os Estados vizinhos (Chauvet e Collier, 2007: 1). A segunda, 

segurança humana, conforme aos argumentos da sua securitização, procura proteger os civis 

em caso de conflito e garantir que no futuro, após o conflito, tenham segurança e estabilidade. 
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QUADRO 1.1: Mostra de Ameaças e Riscos dos Estados Frágeis à estabilidade internacional 

 

Designação 

 

Impacto 

 

Pobreza 

-Dificuldades em atingir os ODM; 

- Falta de serviços sociais básicos; 

 

Conflito e Crises 

Humanitárias 

- Governos fracos e irresponsáveis propiciam conflitos; 

- Particular vulnerabilidade às crises humanitárias, insegurança alimentar ou desastres naturais; 

- Deslocados internos e refugiados que oneram os países vizinhos e a resposta internacional; 

- Proliferação de armamentos convencionais e conflitos regionais; 

Violações de Direitos 

Humanos 

- Incapacidade de garantir a segurança da população e os Direitos Humanos (DH); 

- Regimes violam DH para manutenção no poder. 

Ameaças à segurança 

global 

- Santuários para terroristas e tráfico de armas; 

- Incapacidade de detetar, investigar e combater o terrorismo; 

- Ineficiência no controlo de materiais biológicos e radioativos. 

Crime Organizado 

 

- Base de crime organizado como tráfico de drogas, órgãos, pessoas e materiais ilícitos; 

- Produção de narcóticos; 

Baixa capacidade de 

desenvolvimento 

económico 

- Investimento e comércio internacional muito débil; 

- Incapacidade de garantir um quadro de regulação e segurança económica; 

- Ameaças à segurança de energia global. 

Fraca Capacidade 

Internacional 

- Fraca proteção ambiental e saúde pública; 

- Não satisfação de  obrigações de proteger os estrangeiros, manter relações diplomáticas e de 

cooperação para resolver desafios globais. 

Fonte: Torres e Anderson, 2004: 8.  

Na questão da segurança global existe um consenso alargado na comunidade internacional de 

que a fragilidade está conectada às ameaças transnacionais e por conseguinte traz ameaças e 

riscos à segurança internacional. Esta ideia é comum, ainda que com pequenas nuances na 

abordagem e nas recomendações, nas estratégias de segurança dos EUA, da EU e está patente 

em vários relatórios da ONU como a “UN  High-level report on Threats, Challenges” e o 

“Larger Freedom” (Engberg-Pedersen et al. 2008b:18-20) . De facto, estes dois relatórios 

apontam para um conceito de ameaça mais aberto, em que “…uma ameaça a um (Estado-

membro) é uma ameaça a todos…” e se traduz numa “… mútua e mais clara vulnerabilidade 

do forte e do fraco.” (ONU, 2004:§17) e para a necessidade de uma segurança coletiva mais 

integrada e compreensiva que seja mais eficaz, afetiva e equitativa, tratando todos os conflitos 

com oportunidade e sem exceção, o que reconhecem nem sempre acontece (idem: §17 a 43). 

 Também Fukuyama refere que “Os Estados fracos ou falhados violam os direitos 

humanos, provocam desastres humanitários, provocam ondas maciças de imigração e 

atacam os países vizinhos. Desde o 11 de setembro, em 2001, tornou-se igualmente claro que 

abrigam terroristas internacionais …” (2006: 102). Embora esta ligação ao terrorismo não 

seja facilmente demonstrável, é um facto que a insegurança advém sobretudo pela inação ou 

por ineficácia dos processos muito devido à fraqueza das instituições do Estado (Engberg-

Pedersen et al. 2008b:idem). 
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1.4 . Razões de Intervenção para as Organizações Internacionais 

A agenda internacional dos Estados frágeis, que emerge nos anos 1990, é o corolário 

da evolução, desde a II Guerra Mundial (IIGG), dos regimes internacionais que procuraram 

responder à necessidade de promover a paz e segurança, à assistência de emergência e o 

desenvolvimento económico dos Estados saídos da IIGG e da descolonização. Várias 

agências da ONU, as instituições de Bretton Woods e os pactos de segurança foram a ordem 

internacional da altura para assistir cada Estado, segundo o princípio da soberania dos 

Estados, a garantir aqueles bens públicos às populações, no seu domínio interno (Cammack et 

al, 2006:19).  

A Guerra Fria trouxe outras preocupações de segurança,  no relacionamento entre os 

países alinhados nos pactos de segurança e no mundo em desenvolvimento e o seu finado 

iniciou-se com a ideia de colher os dividendos da paz em prol do desenvolvimento, mas 

acabou por desembocar em situações de grande instabilidade internacional (idem). O 

desenvolvimento sustentável, que combinou ideias do desenvolvimento da comunidade e do 

crescimento económico conjugado com os condicionalismos ambientais, procurou expressão 

na diminuição do papel do Estado, na assumpção do mercado como paradigma mundial e na 

liberalização da economia, ligados aos apoios financeiros dos programas de ajustamento 

estrutural e de redução da pobreza. 

 Estas dinâmicas internacionais derrotaram, de uma forma geral, as estratégias 

modernas dos jovens países independentes associadas à industrialização, à substituição das 

importações e à expansão do bem-estar público defendidas, ideológica e convictamente, pelas 

elites saídas da descolonização (Duffield, 2006:6). Segundo Mark Duffield, o 

desenvolvimento é mais uma tecnologia de segurança para contenção e gestão dos riscos 

associados à pobreza e à circulação humana não controlada, do que uma atividade com vista a 

reduzir a diferença de rendimento (2006: 8-9). Todavia, a prevalência das guerras internas e 

os fenómenos associados destruíram esta política oficial da ajuda, fazendo renascer a 

necessidade das instituições e capacidades dos Estados soberanos para controlo interno dessa 

conflitualidade. Paralelamente, o conceito de segurança humana (UNDP, 1994: 23) que 

prioritiza a segurança das pessoas em detrimento da dos Estados (Duffield, 2006:6), promove 

a classificação destes atores em eficientes ou não eficientes, conforme são ou não capazes de 

garantir a segurança humana dos seus cidadãos.  
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Os conceitos de desenvolvimento, de Estado em situação da fragilidade e de 

segurança humana interligam-se num quadro de interdependências, num mundo globalizado. 

A segurança humana que contém simultaneamente as perceções do desenvolvimento e da 

segurança, fundindo os anteriores conceitos de desenvolvimento humano e de 

desenvolvimento sustentável (Hampson et al. apud Schäfer, 2012:7), enforma a ideia da 

“responsabilidade de proteger”(R2P) (ONU, 2005a: § 138-140) conferindo ao Estado o dever 

de proteger e, à comunidade internacional, o direito de intervir no caso de denotada 

incapacidade do Estado.  

A questão da intervenção nestes Estados, com base na sua suscetibilidade para afetar a 

segurança internacional é tratada também no relatório “UN High-level report on Threats, 

Challenges” e confirmada no relatório “In Larger Freedom”. O papel do Estado-nação e o 

dilema da soberania versus a não ingerência no plano interno dos Estados, sempre enfatizado 

na Carta das Nações Unidas, são perspetivados no prisma da responsabilidade dos Estados 

membros (EM) de promover e proteger a paz e a segurança (humana) dos seus cidadãos e, 

também, a de cooperar e colaborar ativamente com os outros Estados e as instituições 

internacionais, para capacitar todos os Estados a agir como tal (ONU, 2004 § 34).  

É importante também o tratamento da questão da legalidade do uso preventivo da 

força militar, em caso de ação coletiva, autorizada nos termos do capítulo VII da Carta, que 

não se encontra sujeito às limitações previstas no artigo 51º da Carta para o exercício do 

direito de legítima defesa dos Estados em caso de ataque (idem: §194). A ação preventiva é 

de facto recomendada, quer na perspetiva do apoio na capacitação aos Estados mais débeis 

em gerir situações internas que ameacem a paz internacional, nas áreas do sistema judicial, de 

polícia e técnicas de anti e contra terrorismo, quer até na projeção preventiva de forças para 

treino e assistência das forças de segurança desses países, como forma de dissuasão ao 

conflito. 

Estas razões conferem uma tentativa de mudança no Sistema Internacional, em que a 

moral se sobrepõe ao direito internacional e em que o de jure da igualdade dos Estados dá 

origem a uma desigualdade de facto, baseada na incapacidade dos Estados em proteger os 

seus cidadãos (Duffield, 2006: 9 e 10). Esta situação é também visível na incapacidade ou na 

falta de vontade de julgar os seus cidadãos indiciados por crimes contra a humanidade.  

Os ESF trazem assim ao de cima a oportunidade de reforçar uma autêntica jurisdição 

universal (Thürer, 1999:8-10), que se traduz em preocupações diversas e numa agenda 
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internacional cujos objetivos, pressupostos de causalidade e abordagens tipo se resumem no 

Quadro 1.2, associados aos principais atores internacionais, sujeitos cruciais da comunidade 

de desenvolvimento e que constitui a entrada para o próximo capítulo onde se analisarão as 

respostas internacionais ao fenómeno da fragilidade dos Estados. 

  Quadro1.2 – Principais componentes da Agenda Internacional dos ESF 

Objetivos Primários Pressupostos de Causalidade Externalidades e 

Abordagens tipo 

Doadores com 

ênfase na 

componente 

Pacificação local; 

Segurança Humana; 

Necessidades básicas 

 

Etnicidades e religiosidades politizadas ou 

estratégicas e limitações de recursos 

causam conflito; 

Conflito debilita o desenvolvimento; 

 

Resolução pós-conflito 

Agências de PK; 

Agências de Refugiados e 

deslocados ;  

RSS; 

Desarmamento, 

Desmobilização e 

Reintegração (DDR); 

Desenvolvimento; 

Atores Humanitários; 

 Department for 

International 

Development  

(DFID); 

ONU 

Agência de 

Desenvovimento 

Alemanha (BMZ); 

UE 

Desenvolvimento 

Económico e Boa 

Governação 

 

Falência dos Estados e Situações de 

fragilidade são interdependentes com 

fracos resultados de desenvolvimento; 

Diferenças em: 

 Desenvolvimento político e 

económico; 

 Boa Governação é fator primordial do 

crescimento económico; 

 Necessidades humanitárias no curto 

prazo e objetivos de desenvolvimento 

a longo prazo 

Alcance dos profissionais de 

desenvolvimento e 

humanitários, Agências de 

Ajuda Pública ao 

Desenvolvimento (APD) 

bilaterais, da ONU; Institutos 

diplomáticos ou de Relações 

Internacionais (RI); Analistas 

económicos, de governação e 

Trabalhadores dos Direitos 

Humanos. 

  DFID; 

Australia Aid 

US AID(EUA) 

UNDP 

BMZ; 

UE 

OCDE-CAD; 

Agências 

Holandesas; 

CE 

Segurança Global 

 

Governação e economias fracas geram 

crime organizado; terrorismo , imigração e  

afetação da coesão social, armas de WMD, 

etc.Desenvolvimento e boa governação são 

instrumentos de redução das ameaças à 

segurança. 

Política Externa e diplomacia, 

atores de segurança e defesa; 

Polícia; 

Unidade Antidroga 

Lavagem de dinheiro; 

Especialistas de armamento. 

EUA(DoD, State Dep 

and USAID) 

RU (Commonwealth 

and MoD) 

 

Fonte : (Cammack et al, 2006: 26).  
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Men are powerless to secure the future; institutions alone fix the destinies of nations. 

-Napoleon I, Imperial séance (une 7, 1815) 

2. Modelos de Resposta aos ESF, no âmbito da Reforma do Setor de Segurança 

2.1 Racionais de Intervenção 

Atentando na agenda internacional acima, é possível entender que as respostas à 

situação de fragilidade deverão assentar em três áreas fundamentais: - no desenvolvimento, na 

governação e na segurança. Esta última, como vimos, após o 11 de setembro, assume-se já 

não só numa questão humanitária e de proteção às pessoas, como foi no dealbar dos anos 

1990, mas sim na perspetiva da ameaça à segurança internacional. Isso provocou uma certa 

tendência das políticas para dar prioridade ao setor da segurança e ainda que a redução da 

pobreza e os ODM tenham mobilizado a APD e as ações de cooperação para as outras áreas, 

a importância do nexo desenvolvimento e segurança foi exponenciada.  

A segurança entrou, ainda que com certas condições, na cooperação e na ajuda 

pública para o desenvolvimento e este continua a ser essencial, na busca da segurança global 

(Vlassenroot e Hoebeke, 2009: 2). Esta ligação desenvolvimento-segurança (S&D), é um 

elemento crucial em todas estas respostas e essencial na questão central desta dissertação, pois 

ela é muitas vezes o alvo das metodologias para garantir a coordenação e a 

complementaridade das atividades constituintes das respostas.  

Por sua vez, as suas partes constituintes são as componentes base de um processo de 

capacitação do Estado frágil, que deve ser coerente e integrado e tanto mais sinergético 

quanto possível. Os dois grandes objetivos dos Estados – desenvolvimento e segurança – 

aparecem com interfaces aos vários níveis, desde o desenho das estratégias de 

desenvolvimento para Estados em conflito, às estratégias de segurança para Estados em 

desenvolvimento e, cada vez mais, ao nível financeiro. Neste campo, os fundos e respetivos 

mecanismos interpenetram-se e flexibilizam-se para fazer face a instrumentos não civis pelos 

programas de desenvolvimento ou a atividades e instrumentos civis desenvolvidos por 

militares.  

Em cada caso, dada a diversidade de situações da fragilidade acima referida, as duas 

áreas de ação e os organismos e mecanismos respetivos combinam-se numa abordagem 

holística – “whole-of-government”(WoG)  dos vários setores para a melhor resposta.  

Obviamente que este novo paradigma aparece em todos os discursos políticos e nos 

documentos capitais relativos à agenda internacional da fragilidade.  
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Esta ligação S&D é criticada, em vários fóruns, como pouco credível, na medida em 

que sendo conceitos amplos enfrentam grandes dificuldades de conceção e implementação, 

seja no nível interno dos Estados doadores, seja internacional, seja em relação ao Estado 

parceiro. As dificuldades surgem desde a criação e o planeamento das estratégias, na 

definição e distribuição de tarefas e em especial, pela integração a ser efetuada, na sequência e 

encadeamento, coerência e consistência das ações a ser operacionalizadas no terreno, que 

obriga em função dos recursos disponíveis e o contexto no terreno ao estabelecimento de 

prioridades. Há muito a aprender da prática e das respetivas lições aprendidas, e a 

investigação deve também procurar dar respostas. Importante também é a ideia de que já a 

algum tempo atrás se entendia que ligação S&D devia ser explorada, desde logo, nas 

estratégias preventivas (Tschirgi, 2003: passim). 

 O racional das respostas tem sido o reforçar o Estado retirando-lhe ou reformando-lhe 

o que o torna frágil e edificando o que não possui, em termos de instituições. Fukuyama 

explica muito bem o falhanço e a mudança de entendimento do papel do Estado por parte dos 

defensores do “consenso de Washington”
17

, a que chamou “a nova sabedoria convencional”. 

Segundo este autor, a comunidade de desenvolvimento não foi capaz de fazer um trabalho 

cabal com os dirigentes dos Estados, de forma a preservar e reforçar as boas e necessárias 

instituições e reduzindo e eliminando o que seria supérfluo ou dispensável (2006: 34 e 35). A 

atitude neo-patrimonial da governação de muitos dirigentes destes Estados é também 

relevada, nestes processos, como grande obstáculo indutor da fragilidade como 

demonstramos no capítulo anterior. O facto é que, perante o fracasso do paradigma do 

desenvolvimento que se seguiu durante anos, a mudança de paradigma deu-se e a necessidade 

de reforçar as instituições do Estado passou a ser a doutrina dominante na resposta às 

situações de fragilidade. “As instituições contam!” (BM, 1997 apud Fukuyama, 2006: 34) foi 

a máxima utilizada. Esta abordagem por via das instituições foi algo a que a investigação no 

âmbito da economia de desenvolvimento se tinha debruçado seriamente, como veremos. 

A economia tem na sua base os problemas do desenvolvimento económico e alguns 

campos de investigação como a procura dos termos da trajetória económica de uma economia 

                                                 
17

 Em 1989 John Willianson deu o cunho de “ consenso de Washington” a um documento de apoio, a uma 

conferência do Institute for International Economics com representantes de 10 países da América Latina, onde 

inscreveu as 10 reformas político-económicas que eram mais advogadas nas Instituições de Bretton Woods 

sediadas em Washington, o FMI e o Banco Mundial. A expressão entrou no vocabulário da Economia 

internacional com o significado do conjunto de medidas de reforma que a cada momento são mais defendidas e 

promovidas por estas instituições no seu “discurso do desenvolvimento económico”(Kanbur,2008:2-3). 
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de desenvolvimento, com vista à criação de modelos de crescimento económico e a sua 

reprodução em novas economias independentes, foram campo de investigação e teorização de 

grandes economistas, alguns deles hoje detentores de prémios Nobel. E ainda que “ A 

economia, apesar de todos os sucessos, está longe de conseguir compreender, mesmo 

rudimentarmente o funcionamento do sistema social.”, (Neves, 1998, 142) o legado é 

substancial. Sem ser exaustivos, relembramos alguns deles como as questões da escolha 

pública, os modelos de crescimento e da dinâmica económica, as teorias do comércio 

internacional e monetarista, o conceito do capital humano, o uso da economia para a 

compreensão das instituições, dos direitos e dos patrimónios, do estudo económico da 

evolução da sociedade, ou cliometria, que continuam a ter importância vital na construção ou 

reconstrução dos Estados.  

Na área das instituições, Douglass Cecil North, refere que a história da economia e do 

desenvolvimento económico são um assunto central, para explicar a evolução das instituições 

políticas e económicas que criam um ambiente económico que induz o incremento da 

produtividade (1991: 98). O estudo sobre o papel, a forma e até que ponto a qualidade das 

instituições públicas ou privadas, formais e informais
18

, e em particular a estrutura de governo 

e o capital social afetam o crescimento económico, tem tido grande preponderância nos 

últimos anos (Aron, 2000:99).  

A medição da performance ou qualidade das instituições formais e informais, que 

incluem o respeito por contratos, direitos de propriedade, confiança e liberdades cívicas, tem 

sido conseguida. Esta tangibilidade tem resultado em indicadores capazes para sustentar já as 

evidências científicas do impacto que as características e duração dos regimes têm na 

definição e imposição dos direitos de propriedade, demonstrando possíveis correlações e 

ligações entre a estabilidade política e a implicação que as deficientes instituições têm em 

mais elevados custos das transações, desencorajando o crescimento económico. Há também 

evidência científica forte de uma relação indireta entre a qualidade das instituições e o 

crescimento económico, pelo efeito do impacto no volume de investimento na economia. O 

crescimento parece também ser afetado diretamente pela qualidade das instituições. A 

eliminação da burocracia, da procura de rendas ilegal e o aumento da eficácia do investimento 

                                                 
18

 Para North, as instituições que são no fundo as regras necessárias à organização da sociedade podem ser 

formais, ou seja as leis e constituições formalizadas e escritas e os sistemas para imposição pelo governo 

ou organização com poder de coerção (North, 1990: 46), e as segundas, informais compreendem as 

normas ou códigos de conduta, mesmo através do costume, estabelecidos em geral no seio da própria 

sociedade (North, 1990: 36). 
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são sinal da boa qualidade das instituições que melhora o crescimento económico, 

demonstrando uma relação simultânea entre crescimento, investimento e instituições (Aron, 

2000:128-129). 

No relatório do BM (1997: 27) são apontadas as funções do Estado consideradas 

mínimas (e.g. defesa e justiça, direitos de propriedade; representação; regulação 

macroeconómica; serviços básicos) intermédias (e.g. controlo do ambiente; segurança social;) 

e as de cariz “ativista”, ou seja aquelas em que o Estado funciona como ativista ou promotor, 

(tais como fomentando políticas comerciais e industriais para estimular os mercados). 

Seguindo este paradigma, a capacidade do Estado poderá ser vista sobre a perspetiva da força, 

entendida como a qualidade das instituições que executam as funções e o alcance do Estado 

que tem a ver com o número de funções que implementa para governar, materializando a 

eficiência do Estado (Fukuyama, 2006, 21 a 29). As instituições do Estado representam a 

administração pública e asseguram o relacionamento e a execução do “contrato social” com 

os cidadãos que governam.  

Seguindo a ideia de Fukuyama, a capacitação do Estado pode ser garantida através de 

um paradigma de oferta e procura das instituições. A oferta responderá à questão de quais 

seriam as cruciais para o desenvolvimento económico e como devem ser concebidas, 

sabendo-se que é nas áreas da conceção e gestão organizacional e institucional que é possível 

transferir conhecimento. Já nas componentes do poder ligadas à base de legitimação e aos 

fatores sociais e culturais, ambas com importância na formação e estruturação das 

instituições, as boas práticas e o conhecimento associado têm muita dificuldade em ser 

acolhidas e transferidas facilmente (2006:35-43). Sobre este tema, os institucionalistas são 

cautelosos e relevam sempre a morosidade e a dificuldade do processo, na área do 

desenvolvimento económico (Aron, 2000:130). 

 Para Fukuyama, há contudo alguma capacidade de transferência na conceção dos 

sistemas políticos, como hoje é visível na conceção dos sistemas políticos democráticos 

viáveis.” (2006:44). Do lado da procura, a resistência à mudança e a defesa de interesses 

pessoais ou de grupos sociais são exemplos de motivos debilitadores da vontade na procura 

interna. Têm, no entanto, sido ultrapassados em momentos graves na história dos países 

(guerras, revoluções, etc.) pela necessidade de prover com meios, o esforço da luta. Estes 

momentos são os pontos de entrada para as mudanças, mas hoje é reconhecido que mesmo a 

guerra não tem sido um meio eficiente para gerar essa mudança, nos países em 
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desenvolvimento (Sorensen apud Fukuyama, 2006: 47). Só nos casos de uma forte procura 

interna de instituições, sobretudo focada na vontade política dos líderes nacionais, é que se 

assistiu a casos de sucesso (e.g. Alemanha e Japão e Turquia no sec. XIX, a Coreia dos Sul e 

Taiwan no sec XX).  

 Não havendo procura interna, que é o “(…)mais importante obstáculo ao 

desenvolvimento de instituições em países pobres. ”, há necessidade de a criar externamente. 

Mas “ o que sabemos sobre as técnicas e probabilidades de criar procura de instituições a 

partir do exterior é simultaneamente imenso e desencorajador.”(Fukuyama, 2006: 48).  

Esta procura tem surgido por via da cooperação para o desenvolvimento, com 

imposição de ajustamentos estruturais ou através de imposição por entidades externas que 

comprometem a soberania. Outra forma é a via da ocupação por países ou coligações (e.g. 

ocupação ou administrações internacionais) exercendo pressão no sentido da “construção de 

nações”, com uma ligação direta e forte ao governo local (Fukuyama, 2006:45-50).  

Todavia, para além das limitações de criar procura de instituições e da reduzida 

capacidade de transferência do conhecimento existente, no âmbito da construção e reforma 

institucional, a comunidade internacional acaba por ser cúmplice na destruição da capacidade 

institucional. Essa cumplicidade, mesmo que entendida como involuntária, manifesta-se 

sempre que os doadores afirmam, por várias formas e incentivos, a vontade de prestarem os 

serviços à população, sem ser através ou com o envolvimento próximo das instituições dos 

países parceiros. Tal atitude, de contornar o governo local, ainda que possa ser mais eficiente 

na prestação dos serviços, por evitar perdas devidas a fatores como corrupção, incompetência, 

incapacidade, etc., induz a irresponsabilidade e provoca o desvio dos mais capazes
19

 para 

trabalhar com os doadores (Fukuyama, 2006: 51-53). Não há dúvida que a comunidade 

internacional sabe prestar os serviços à população, mas o “ (…) que sabe menos bem é como 

criar instituições locais autónomas.” (idem:53).  

Outro aspeto que se deve considerar é a forma de monitorizar a transferência que é 

afetuada em prol do desenvolvimento e que está ligada a dois fatores – a chamada intensidade 

de transação e o seu caráter discricionário também entendido como de especificidade. O 

primeiro tem a ver com o número de decisões necessárias a ser tomadas pelas organizações e 

                                                 
19

 No Afeganistão, enquanto 280 000 funcionários trabalham  para o governo, a troco de 50$US, cerca de 50 000 

afegãos  são empregados nas NGO com salários acima de 1000US$, o que provoca o conhecido “brain drain” da 

administração pública (Ghani, Lockart e Carnahan, 2005: 10) 
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a especificidade é relativa à capacidade de supervisar o rendimento de um serviço. É 

entendido que quanto mais específica a atividade, mais facilmente é controlada e 

monitorizada e também mais transferível. A área militar e de segurança é uma dessas 

atividades (Fukuyama, 2006: 67 e 68). 

O BM tem sido um promotor da relevância do papel das instituições do Estado 

apontando a sua necessária transformação como “… central para uma ligação afetiva entre as 

abordagens do desenvolvimento
20

 e da segurança.” (WB, 2011:145) e, sobre esta, sobretudo 

na perspetiva da prevenção e solução para a violência, o já várias vezes citado Relatório de 

Desenvolvimento Mundial de 2011 é capital na conta que dá da investigação já produzida e 

em curso, especialmente, nas lições aprendidas nas intervenções em muitos e diversos ESF e 

nas vias que aponta em matéria de transformação de instituições, com vista a uma maior 

eficácia. O racional gráfico, que sustenta o salto de um estádio de fragilidade e de violência 

para uma situação de segurança, justiça e emprego para os cidadãos, passa por uma 

combinação de evolução da sociedade interna em espiral (i.e. com altos e baixos) da 

transformação de instituições e da retoma de confiança que legitima essa transformação. Esta 

transformação é sustentada por uma ação de apoio externo em matéria de recursos, assistência 

técnica e coordenação para lidar com os chamados “stress’s” ligados ao potencial impacto 

dos fenómenos de curso ou tráfico internacionais (e.g. terrorismo, droga, desastres climáticos; 

água, energia) (idem:45-46). 

 As respostas ao nível internacional que são preconizadas para atingir uma mudança 

real, assegurando a confiança e prevenindo os riscos de recorrência, conferindo efetividade a 

esta lógica de evolução, devem seguir quatro vias: i) a assistência especializada ao nível da 

segurança e justiça e de emprego; ii) a reforma das agências nos seus mecanismos, sistemas e 

processos, de forma a garantir ação rápida capaz para promover a construção ou 

transformação de instituições de longo prazo; iii) atuar no nível regional e global no âmbito de 

evitar os “stress’s” exógenos; e iv) assegurar o apoio e a troca de experiências dos países de 

mais baixo e médio rendimento aos de mais alto rendimento e das instituições regionais e 

globais, de forma a refletir uma mudança no panorama atual da política e assistência 

internacionais (ibidem:28).  

“As sociedades não podem ser transformadas de fora, nem durante a noite. Contudo, 

o progresso é possível com esforço consistente e concertado dos líderes nacionais e dos seus 
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 Ver  também Relatórios  Desenvolvimento Mundial de 1997 e  2002; 



 A Reforma do Setor de Segurança nos Estados em Situação de Fragilidade-  

  Modelos das Organizações Internacionais – Lógicas de Concorrência e Complementaridade 

 

 

António Martins Pereira  30 

parceiros internacionais para reforçar as instituições locais, nacionais e globais que 

suportem a segurança dos cidadãos, a justiça e o emprego.” (WB, 2011:37). 

Esta ideia é corroborada por muitos outros autores, segundo os quais há uma 

tendência para os países e as organizações se empenharem nas intervenções, procurando 

passar apenas a forma e não a substância do processo de desenvolvimento, depreciando as 

dinâmicas e estruturas de poder local, ou noutros termos, procurando construir ou reconstruir 

o Estado considerando apenas os “melhores efeitos do império” como sejam o investimento, a 

pacificação, a administração imparcial, etc., esquecendo que por detrás esteve todo um 

processo evolutivo, com lutas, repressão, corrupção e confiscação de capacidades e recursos 

locais (Chesterman et al., 2004: 16-17). 

A assistência internacional nunca será de per si suficiente para estabelecer instituições 

legítimas e sustentáveis. A fim de evitar consequências humanitárias graves e recorrências 

violentas contínuas, é importante que a ação internacional seja vista como facilitadora dos 

processos e provedora dos recursos e assistência técnica, criando espaço suficiente para que 

os atores locais definam e consolidem a sua política e estratégia de longo prazo de forma 

responsável, robusta e com instituições resilientes (idem: 17). 

 É importante que os estudos e avaliações que se façam para as intervenções, tenham 

em conta a situação local do poder, a ordem social ou modelo de organização social.  

As instituições, conforme atrás definidas, acabam também por estruturar as vias de os 

indivíduos formarem as crenças e as suas opiniões sobre o mundo e a forma que esperam 

como os outros se comportem. Ou seja, as instituições entendidas como normas da sociedade, 

suscitam relações, interação e interdependência e criam a noção do comportamento esperado 

e é por essa combinação que a mesma instituição produz resultados diferentes em função do 

contexto. O caso mais lembrado é a questão de que a ocorrência de processos eleitorais não 

produz de imediato a democracia, requer instituições e organizações que, mediante crenças, 

valores e normas, criem uma ordem de acesso aberto com concorrência democrática para o 

poder político (North et al. 2009: 15).  
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Em 2007, North, Weingast e Wallis 
21

 estabeleceram um quadro conceptual que 

procura explicar como os Estados evoluem de uma ordem social, o Estado natural
22 

ou ordem 

de acesso limitado (LAO) para uma ordem de acesso aberto (OAO). A LAO que, 

naturalmente, foi sucessora de uma ordem primitiva, ou “for-aging”, é caraterizada por: i) 

uma economia de baixo crescimento e vulnerabilidade aos choques, com políticas sem 

consentimento dos governados, com baixo número de organizações
23

; ii) governos pequenos 

e de grande centralização e iii) uma sociedade com predominância de relações sociais, 

organizadas segundo linhas pessoais, incluindo privilégios e hierarquias sociais, leis e normas 

impostas de forma desigual, com direitos de propriedade volúveis e um sentido de 

desigualdades individuais. 

Muitos destes Estados são ESF com grande probabilidade de ocorrência de conflito 

violento, em que a capacidade de violência para imposição da ordem está mais dispersa pela 

sociedade. A lógica do Estado natural mantém-se com base na limitação de acessos à 

coligação dominante, que é formada por elites especializadas em vários setores (militar, 

politico, religiosa, e económico) com privilégios especiais. Estas elites, com acesso a meios 

de violência de forma direta ou indireta, negoceiam numa base de equilíbrio de poder que 

preferem manter, contendo a violência, já que o custo e riscos de combater se tornam mais 

elevados do que o preço da paz ou estabilidade, que mediante uma negociação de esquemas 

de rendas através do “rentseeking” e da eliminação da concorrência alargada, tornam os seus 

recursos (terra, indústrias, privilégios, etc.) mais rentáveis do que a utilização da violência. 

Em face de choques externos, ou erros de cálculo político, este equilíbrio por vezes 

rompe-se e podem surgir episódios de violência mais ou menos graves e que são 
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 O primeiro estudo foi um Policy Research Paper – “ Limited Access Orders in the Developing World:A 

New Approach to the Problems of Development” do The World Bank Independent Evaluation Group -

Country Relations Division ,de setembro de 2007.De seguida foi editado, em 2009,  na obra “Violence and Social 

Orders”. Pequenas exposições de alguns dos autores foram também referenciadas, pois foram importantes para a 

compreensão e síntese efetuada. A visão de North foi de certo modo criticada por Stiglitz como “paternalista” que 

no entanto, enquanto executivo e diretor do Banco Mundial, promoveu a importância do estado e das instituições 

para a economia de mercado e o papel da democracia e boa governação para um crescimento económico e 

desenvolvimento sustentável a longo prazo. (Snodow, 2001:45) 
22

 A expressão é utilizada como a organização social dominante na história humana e recordando o estado de 

natureza de Hobbes, em que a organização humana era muito pequena e o estado, como hoje o reconhecemos, 

ainda não existia, mas sublinhando que o estado natural é uma forma durável de uma maior organização social 

desde há dez ou cinco milénios, que ainda se mantém porque alinha os interesses dos indíviduos com poder na 

sociedade, no sentido de estabelecer uma coligação dominante de forma a conter ou limitar a violência, mantendo 

a possibilidade de interação social em maior escala (North et al. 2009: 13) 
23

 As organizações consistem num grupo específico de indivíduos que perseguem uma mistura de objetivos 

comuns e individuais, mediante um comportamento coordenado. Compreendem as empresas, corporações, 

organismos do estado, etc. (t.a.) (North et al. 2009: 15). 
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normalmente aproveitados para renovação da coligação dominante em face do equilíbrio de 

poder (North et al. 2009: 18-21).  

O Estado nas LAO pode apresentar-se num espectro alargado, podendo estruturar-se 

em vários estádios – o frágil, o básico e o maduro, sobretudo em relação à sua capacidade 

para criar e sustentar organizações. 

“O Estado é uma organização de organizações e o desenvolvimento dos Estados 

naturais desde o frágil, através do básico, até ao maduro pode ser descrito em termos da 

interação entre as organizações de elite dentro da coligação dominante.” (idem: 159). 

Assim, no Estado frágil, o Estado natural é incapaz de manter qualquer organização 

para além do próprio Estado. As instituições são por isso fracas e as organizações dominadas 

por redes de patrimonialismo e em que choques internos e externos (alteração de preços, 

doenças epidémicas, desastres climáticos, etc.) produzem facilmente rearranjos da coligação 

dominante e risco elevado de violência, mais ou menos organizada.  

No nível básico, as organizações existem numa forma durável e estável, normalmente 

apenas enquadradas no Estado, mas as instituições que derivam das instituições políticas do 

Estado ou organizações, ainda que públicas, cuidam apenas das elites da coligação, da sua 

interação, da sua sucessão personalizada e da divisão de recursos e rendas. Neste nível, 

consegue-se controlar a violência com base no equilíbrio de poder, que pode porém degenerar 

em casos de violência episódica. Acontece, por vezes, a estabilidade romper-se, quando os 

grupos responsáveis por determinadas organizações ou rendas são pequenos e podem ser 

absorvidos por outra parte da coligação dominante.  

Na fase madura do Estado natural existem já organizações das elites fora do controlo 

imediato do Estado, em maior número e com articulação entre os setores público e privado, o 

que pressupõe a existência inicial de alguma sociedade civil. Esta dispõe já de uma 

estruturação da justiça que permite perpetuar as organizações para além do tempo de vida das 

pessoas das elites e começar a impersonalizar, reconhecendo as organizações como pessoas 

jurídicas suscetíveis de contratar e ser sujeito da justiça. Nesta fase, o Estado começa a dispor 

de maior controlo sobre a violência e capacidade de imposição das instituições (ibidem: 42-

49). 

As OAO dispõem das seguintes caraterísticas: i) economias desenvolvidas, que já 

tiveram experiência histórica de crescimento económico negativo; ii) com sociedades ricas e 
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vibrantes e elevado número de organizações mais complexas e diversificadas;  iii) com 

governos alargados e descentralizados, que desenvolvem relações sociais de cariz impessoal e 

igualdade de tratamento, com justiça e com direitos de propriedade seguros e iv) em que o 

Estado detém o monopólio da violência (North e tal. 2009: 11-12). 

 Nesta situação, os Estados devem garantir que a realidade esteja próxima do que são 

o conjunto de crenças e valores, entre os quais é fundamental a igualdade de tratamento 

impessoal e imparcial dos cidadãos e das organizações na justiça e no acesso a oportunidades 

que criam rendimento. A concorrência persistente é a garantia que evita a concretização dos 

desejos de alguns cidadãos e elites de criar rendas permanentes, promovendo o regresso a 

uma LAO. O monopólio da violência é garantido por instituições que controlam 

politicamente a dimensão militar e através do livre acesso e concorrência previnem a 

desordem e os limites nas leis capitais (constitucionais) em termos da escolha e sua feitura 

pela política, inviabilizando assim a necessidade do recurso à violência por parte dos 

cidadãos, para expressar e lutar pelos seus direitos e garantias (idem:110-115).  

Há porém nestas lógicas, aspetos que mereceram alguma crítica, nomeadamente, 

sobre o eventual papel da ideologia subjacente ao conjunto de crenças e valores da sociedade, 

que em diferentes contextos tende a gerar juízos e vontades semelhantes e ao papel do 

empreendedorismo na promoção do desenvolvimento, de Schumpeter, que North utilizou 

(ibidem: 116-117) mas que não parecem ter sido suficientemente enquadrados pela 

investigação efetuada (Storr, 2009: passim). 

A transição de uma LAO para a OAO é vista como tendo normalmente duas partes 

essenciais: i) o movimento para uma situação de maturidade da ordem social em que são 

atingidas as condições acima referidas e ii) uma segunda parte em que as relações intra-elites, 

de encontro ao interesse geral da coligação dominante, são guindadas a uma base impessoal 

de cidadania. 

As condições de acesso ou “doorsteps” para evoluir do Estado natural (LAO) para 

uma OAO, que permitem ao Estado criar instituições sustentáveis a longo prazo e evoluir 

para uma situação de monopólio do controlo de violência e de imposição e implementação 

das instituições formais, são consideradas as seguintes: i) garantia de justiça (rule of law) e em 

particular as questões relativas aos direitos de propriedade, para as elites; ii) criação de um 

Estado perpétuo de constitucionalidade na transferência do poder e capacidade de 
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comprometimento do Estado; e  iii) a consolidação do controlo sobre o aparelho militar. 

(North et al. 2009:26) 

Resumidamente, podemos referir que a garantia da justiça, através da evolução das 

instituições e das organizações, é efetiva, quando se torna possível separar a identidade 

pessoal dos privilégios, com impacto mais do que no objeto e âmbito da lei, sobretudo na 

diferenciação das categorias que a implementação da lei considera, e na sua imposição 

imparcial, quando ela (lei) não é obedecida. Assim, este movimento evolutivo na justiça é a 

ação condutora para que as organizações sejam corporativas e não vistas como dos seus 

líderes ou responsáveis, criando-se as pessoas jurídicas coletivas que perpetuam as 

organizações, concebendo assim também a possibilidade de compromisso do Estado e o 

desenvolvimento de organizações privadas, com a extensão dos contratos para além das vidas 

dos seus representantes. Ao generalizar-se este movimento na sociedade, surge a 

implementação de controlos mútuos ao nível das competências entre as várias organizações, 

gerando, pela confiança produzida no sistema, também a possibilidade de autorização ou 

outorga ao Estado, a organização das organizações, da utilização de recursos para a 

consolidação do controlo das organizações do aparelho militar (idem: 150 a 180) 

Estas condições foram definidas com base na investigação da evolução económica da 

história humana ao longo de séculos e milénios, demonstrando que existe como que um fio 

condutor entre as várias condições, em que a relação S&D surge como fundamental no que 

diz respeito à aceitação da lei e capacidade para impor a ordem e para a consolidação do 

controlo das organizações responsáveis pela violência numa sociedade.  

E o que é interessante e determinante para o nosso trabalho, é o facto de se afirmar 

como essencial para o desenvolvimento da ordem social, a utilização de forma correta e 

impessoal das organizações da justiça e do aparelho militar (incluindo as forças de segurança) 

e que são, numa forma simplificada, o objeto e os alvos primordiais da RSS. 

  Kaplan defende também o que chama um novo paradigma para o desenvolvimento, 

com base em dez orientações, como solução para os ESF, estabelecendo como chave a 

legitimização do Estado, interligando-o profundamente com a sociedade. Defende que, nos 

ESF da África, do Médio Oriente, da Ásia Central e da América Latina, os seus povos 

dispõem de enormes recursos políticos, socioeconómicos e culturais, necessitando sobretudo 

de modelos e estruturas que sejam adaptáveis e tirem vantagens desses recursos. Para tal, 

devem ser assistidos internacionalmente de várias formas e não só economicamente, 
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sobretudo facilitando os processos locais que os habilitem a reforçar a coesão social e a dispor 

de instituições largamente aceites e necessárias para os sistemas sociais de governo 

trabalharem mais eficazmente (Kaplan, 1998b: 49,50).  

Crucial também neste processo é a forma como devem ser geridas as diversas 

identidades, garantindo instituições e organizações que “celebrem” as identidades em vez de 

as negarem, através de uma etnicidade negativa que produz descriminação ou eliminação das 

identidades. Para isso, deve considerar-se que a construção do Estado far-se-á de forma mais 

fácil utilizando abordagens de “baixo para cima” apoiando e coordenando projetos locais em 

vez de se estabelecerem programas nacionais, que mesmo que sejam de fácil conceção, serão 

de difícil implementação e fomentarão eventuais desigualdades. Neste particular, refere ainda 

no seu paradigma a importância de se fomentar a cooperação institucional cruzada entre 

diferentes identidades, através de várias formas, tais como, limitando o número de partidos 

políticos e obrigando à confluência das identidades, promovendo a representatividade das 

identidades em órgãos de conselho ou legislativo ou em fórmulas de governo com 

representatividade obrigatória ou esquemas de confederação ou federalismo.  

No âmbito do apoio internacional, destaca a importância das organizações regionais, 

que podem ultrapassar algumas disfunções pela maior proximidade e conhecimento, a 

necessidade de se ver sempre esta ação como suplementar da capacidade do Estado, em áreas 

críticas, até que o Estado esteja capaz. Apresenta como receita, para tal, um reforço do 

investimento privado e da concorrência através de algumas medidas de confiança e 

transparência fomentadas a nível internacional e que deve seguir a par com um aumento 

gradual da demonstração de contas “accountability”. (idem:49-64). 

Estas respostas impõem obrigatoriamente a arte da prevenção, com a deteção 

prematura do problema e a adesão da elite governativa, ou a intervenção em nome de um 

direito de ingerência, ao arrepio da soberania, que se vem afirmando com base no conceito de 

uma segurança alargada visando a estabilidade global, para uma estabilização da situação e a 

subsequente construção ou reconstrução dos Estados
24

como já referimos atrás.  
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 Ver (Robert Rotberg apud Mónica Ferro, 2008: 402 e 403 ) sobre a prevenção e (Nye, 2002,185-216) 

nomeadamente  sobre o espectro da intervenção, motivos, meios e consequências e previsibilidade e legitimidade  

no âmbito do Direito Internacional. 
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Vejamos mais detalhadamente como têm sido conceptualizadas estas respostas e o 

seu enquadramento pelas OI, para intervenções nos ESF, fazendo referência específica às 

áreas de atividade em que se insere a reforma do setor de segurança. 

2.2 Da ONU 

No dealbar do século XXI, são os conceitos de segurança humana e R2P que, numa 

perspetiva conceptual, enformam o quadro de ação da ONU, no âmbito da resposta aos 

conflitos em ESF, sobretudo depois do início da implementação da célebre “Agenda para a 

Paz” e do seu Suplemento. 

“É agora o tempo de fazer a transição de um conceito estreito de segurança nacional 

para o conceito mais integrador de segurança humana” (UNDP, 1994: 24), uma questão que 

desde o início da ONU se poderia considerar em aberto, conforme referiu o então Secretário 

de Estado dos EUA, na Conferência de S.Francisco, em 1945, para o estabelecimento da 

ONU : 

-“The battle of peace has to be fought on two fronts. The first is the security front 

where victory spells freedom from fear. The second is the economic and social front where 

victory means freedom from want. Only victory on both fronts can assure the world of an 

enduring peace. … No provisions that can be written into the Charter will enable the Security 

Council to make the world secure from war  men and women have no security in their homes 

and their jobs.”(apud UNDP, 1994:24).   

A R2P tem como conceitos precursores a “responsability to act” prevista na 

Convention on the Prevention and Punishment of the Crime of Genocide (CPPCG, 1948: art. 

5º e artº8) e no “direito de intervir” num EM em caso de circunstâncias graves, previsto no 

Ato Constitutivo da União Africana (AU, 2000:artº 4 (h)). 

 Relatórios do Secretário-geral da ONU (SGNU) 
25

 referem-se a esta responsabilidade 

e a Declaração da Cimeira Mundial das Nações Unidas, de 2005, consagra-a (2005b:§138-

140). Para a sua implementação, nos termos do Relatório do SGNU, pretende seguir-se uma 

estratégia baseada em três pilares: i)a responsabilidade própria do Estado de proteger a sua 

população; ii) a assistência internacional e a edificação de capacidades e iii) a resposta 

decisiva e atempada da comunidade internacional (ONU, 2009: passim) que dá corpo a todo 
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  “Um mundo mais seguro: a nossa responsabilidade comum”-Relatório do Grupo de Alto Nível sobre 

Ameaças, Desafios e Mudança(ONU, 2004) e  “ Em Maior Liberdade” (ONU, 2005a). 



 A Reforma do Setor de Segurança nos Estados em Situação de Fragilidade-  

  Modelos das Organizações Internacionais – Lógicas de Concorrência e Complementaridade 

 

 

António Martins Pereira  37 

um conjunto de ações em resposta às situações de fragilidade, que são resultado de uma 

evolução da atitude operacional da ONU, do pós Guerra Fria, voltada sobretudo para os então 

chamados conflitos regionais. 

 “A Agenda para a Paz” do Secretário-Geral Boutros Ghali  (ONU, 1992) estabeleceu 

os conceitos de prevenção do conflito fazendo uso da diplomacia preventiva, do “peace-

making” e a projeção preventiva de forças por questões humanitárias e apoio à segurança, a 

pedido do Governo de um Estado soberano. Em caso de necessidade, a intervenção através do 

então já usual “Peace-keeping”(PK), com unidades de “Peace-enforcement”(PE) em 

determinadas circunstâncias, haveria de conduzir a uma estabilização pós conflito, que através 

de ações de  “Peace-building”(PB)  evitassem a recorrência do conflito.  

A prevenção do conflito foi muito defendida pelo SGNU, Kofi Annan – “A lição 

mais triste dos últimos dez anos talvez seja que, quando se trata de um conflito armado, 

prevenir é muito melhor e mais barato do que remediar.” (ONU, 2001:§1). Neste Relatório é 

preconizada a prevenção imediata, com base na diplomacia preventiva e até da projeção 

preventiva de forças, e inventariado todo um conjunto alargado de medidas, que se foram 

desenvolvendo nos anos seguintes e que ainda hoje fazem parte do acervo da prevenção de 

conflitos, mais vocacionadas para a chamada prevenção estrutural. São o caso do controlo e 

recolha de armas ligeiras, do papel da ajuda ao desenvolvimento, das medidas relativas à 

proteção das crianças e das mulheres no conflito e a importância da igualdade do género 

(Resolução 1325) e também no pós-conflito, dos programas de Desarmamento, 

Desmobilização e Reintegração (DDR) e a integração de elementos de consolidação nas 

missões de PK e que como veremos é incluído hoje na RSS. É feito já um apelo à coerência 

da ação das várias agências da ONU, mas também dos EM (idem:passim). 

Nas missões de Paz, imediatamente após a queda do Muro de Berlim, as atividades de 

PB variaram, em profundidade e alcance, no domínio das atividades político-diplomáticas e 

militares, e focadas no curto prazo (Menocal, 2009: 5). Ao longo da década de 90, o PB 

tornou-se cada vez mais expansivo e, ações e tarefas até a um ponto de se tornar incoerente 

(Call e Cousens, 2007:2). Infelizmente, muitas destas ações não foram capazes de evitar o 

retomar do conflito e a guerra surgiu de novo, muitas vezes ainda mais sangrenta, como 

aconteceu em Angola (1991) e Ruanda (1993-94). Houve todavia também alguns sucessos, 

pois acabaram mais guerras nessa década do que as começaram (idem:1). 
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 O Suplemento da Agenda para a Paz (ONU, 1995: §47) acabou por estender o PB 

também à fase da prevenção e o reconhecimento dos seus sucessos e das suas potencialidades, 

levou ao estabelecimento da Comissão de PB, a um Secretariado de Apoio e um Fundo 

próprio, em 2005, (ONU, 2005b). O CSNU reconhece que o “desenvolvimento, paz e 

segurança e direitos humanos estão interligados e reforçam-se mutuamente “ e que há 

necessidade de uma “( …) abordagem integrada, coerente e coordenada para o PB pós-

conflito, reconhecendo um “(…) papel vital da ONU na prevenção, assistência às partes em 

conflito de forma a emergir do conflito em direção à recuperação, reintegração e 

reconstrução(…) criando as bases de um “desenvolvimento sustentável”. É ainda “ 

reafirmada a responsabilidade primária dos governos nacionais e de transição (…) em 

identificar as suas prioridades e estratégias para o PB no pós-conflito, assegurando a 

apropriação nacional.”e dando ênfase ao apoio aos esforços nacionais, incluindo a 

capacitação,  para estabelecer, reconstruir e reformar as instituições para uma efetiva 

administração dos Estados saídos dos conflitos.”
26

 (ONU, 2005a:preâmbulo).    

 À Comissão PB coube então implementar e operacionalizar estas ideias, assistir o 

CSNU e garantir a atenção da comunidade para as situações de recuperação e de consulta dos 

órgãos nacionais e regionais nos termos do Cap VIII da Carta das Nações Unidas (CNU) 

(idem). A revisão da arquitetura do PB, em 2010, fez uma apreciação do sucesso 

relativamente baixa e procurou incorporar as lições aprendidas e obter mais eficiência da 

arquitetura. São relevantes os aspetos relativos à necessidade de em termos da apropriação 

pelo governo local, dever passar-se da “mantra” para a substância”, quanto à urgência na 

mobilização dos recursos necessários e à necessidade do PB se iniciar bem cedo, em conjunto 

com o PK, trabalhando aos vários níveis e logrando alcançar a coordenação e a coerência 

desde logo entre os atores da ONU. Tal é reafirmado também na declaração do presidente do 

CSNU sobre a interdependência entre o desenvolvimento e a segurança, em 2011 (ONU, 

2010: passim; ONU, 2011).  

A resposta da ONU às situações de fragilidade visa então, através das ações de PB 

prevenir o conflito e em caso da sua eclosão, acompanhar as ações de PK e manter o país na 

agenda das Nações Unidas, mesmo quando já não há presença das forças para PK, mas a paz 

e a situação do país é ainda frágil e o conflito é reversível, conforme preconizado nos 
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 Esta conexão do desenvolvimento e segurança, complexa, multifacetada e específica para cada caso, assim 

como a necessidade de uma abordagem integrada e compreensiva  que incorpora e reforça a coerência entre  as 

atividades políticas, de segurança, de desenvolvimento, Direitos humanos e Justiça.(ONU,  2011 ). 
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relatórios do Grupo de Alto Nível sobre Ameaças, Desafios e Mudança (ONU, 2004) e do 

SGNU em “ Em Maior Liberdade” (2005c)  ( Coning, 2010:10). 

O ano de 2006 foi um ano importante em termos de reforma na ONU e também para 

a RSS, que viu saírem várias orientações em termos “Rule of Law” e nas melhores práticas 

para  a integração entre as várias ações de PK e PB e se iniciou a discussão sobre o papel da 

ONU na RSS. Um dos aspetos importantes foi a orientação para a integração nas missões. 

A “ integração é o princípio orientador para o desenho e implementação das 

operações da ONU nas situações pós-conflito, para ligar as diferentes dimensões de PB 

(política, desenvolvimento, humanitária, Direitos Humanos, justiça , aspetos sociais e de 

segurança) numa estratégia de apoio coerente.” (ONU, 2006: §4).  

É também no conjunto integrado destas respostas aos ESF que, em 2005, o CSNU já 

tinha enfatizado a RSS  “como elemento essencial nos processos de estabilização, em 

especial nas situações pós-conflito, sublinhando que a RSS  está inextrincavelmente ligado à 

promoção da justiça (rule of law), DDR e proteção de civis entre outros…” e que seria 

necessário conceder uma maior atenção no futuro, tendo em conta as boas práticas nesta área 

(ONU, 2005d:2). Em 2007, face ao volume de missões em curso e o repensar no 

financiamento e reforma do sistema de PK, uma declaração do Presidente do CS (ONU, 

2007) em que se defende a necessidade de considerar a RSS nos mandatos das operações da 

ONU, considerando que os programas de RSS se podem estender para além da operação PK 

e até contribuir para uma saída mais atempada dos “peacekeepers”.  

O papel da Comissão de PB em seguir estes programas nacionais após a operação e 

garantir a assistência e apoio dos parceiros internacionais é realçado. Foram relevados vários 

aspetos peculiares da RSS, ligados às características do longo prazo, ao direito soberano do 

ESF de definir a abordagem ou estratégia nacional e respetivas prioridades, também ligado ao 

contexto específico em que se insere a reforma e a necessidade de procurar o equilíbrio entre 

as várias áreas componentes da RSS e a ter em conta a sustentabilidade em termos dos vários 

recursos necessários. Em 2007, surge também a Task Force Interagência de RSS, para 

“…desenvolver e promover uma “ integrada, holística e coerente abordagem SSR da ONU.” 

Esta “Task Force” dispunha inicialmente de 7 entidades da ONU e inclui hoje 13 entidades e 

tendo como órgão secretariado a Security Setor Reform Unit localizada no DPKO (ONU, 

2012:18) e co-liderada pelo DPKO e UNDP. Esta entidade procura minimizar algumas 
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dificuldades de integração
27

 na medida em que não estando normalmente inserida na 

componente militar, necessita de se articular e interagir como dimensão de segurança com 

outros atores, por exemplo na área política e de governação. 

Na sequência do convite efetuado ao SG, na declaração atrás referida para um 

relatório sobre o apoio das ONU aos programas nacionais de RSS que contivesse também 

recomendações sobre a coordenação entre as várias entidades do sistema da ONU que apoiam 

a RSS e também a pedido do Comité Especial de PK o relatório é apresentado em 2008 e 

pode considerar-se o documento capital sobre a RSS da ONU.  

O relatório ainda que considere que a RSS é uma das áreas que não estava ainda 

suficientemente desenvolvida na ONU, reconhece que a ONU, desde 1991, tem Estado 

envolvida através de vários, órgãos departamentos e agências, em tarefas e ações que se 

enquadram no âmbito da capacitação do Estado nas áreas de segurança e justiça  e após 2002,  

quer em situações de pós-conflito ou apenas em apoio a EM, em programas de RSS(ONU, 

2008: §19-26).  

É porém neste documento que se estabelecem as bases da política e estratégia da RSS 

na ONU. São apresentadas definições do que é o setor de segurança e as suas características 

mais comuns e do conceito da RSS e estabelecem-se dez princípios básicos da abordagem da 

ONU para a RSS, colhidos das lições da experiência do envolvimento da organização nesta 

área e visiona-se sobre o potencial papel da ONU, nomeadamente no papel normativo e 

operacional e o desenvolvimento de uma abordagem coerente da ONU na abordagem para a 

RSS, com base em algumas recomendações para a sua implementação no sistema da ONU. 

As recomendações dirigiam-se às questões de orientação e políticas, mobilização de 

recursos, nomeadamente humanos e financeiros, designação das entidades de direção e o 

estabelecimento de uma Unidade de RSS que assegurasse, a partir do Quartel-General da 

ONU, o estabelecimento de capacidades para apoiar no terreno a implementação de RSS 

quando a ONU fosse mandatada para tal efeito. 

Estas recomendações foram concretizadas e neste momento a ONU dispõe de uma 

Unidade RSS integrada no Gabinete de Justiça e Instituições de Segurança do DPKO, que é 

um órgão de assessoria técnica e garante o planeamento de ações de apoio a programas 
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 Sobre as dificuldades de integração e o papel e a arquitetura de  PB da ONU, Cedric de Coning  desenvolveu  

nove interessantes ensaios sobre o tema, vindo alguma desta investigação a influenciar as alterações da arquitetura 

em 2010 (Coning,2010:Prefácio). 
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nacionais de RSS.É ainda responsável por desenvolver um Roster de Experts em RSS que 

permita utilizá-los quer no quartel-general da ONU, quer no terreno e garantir o treino em 

RSS para pessoal da ONU, parceiros e atores nacionais.  

Entretanto a ONU está a desenvolver a sua política no âmbito do RSS e já emitiu em 

2011 a política para a Reforma do Setor de defesa (DPKO, 2011) que consagra os princípios
28

 

da RSS já atrás referidos e especifica mais alguns para a área da reforma do setor de defesa, a 

metodologia base para desenvolver planos, tarefas essenciais, fases de implementação, 

provisões e recursos da ONU a considerar, etc.  

Ao longo desta procura do papel da ONU no apoio aos programas RSS, a parceria 

com o Centro para o Controlo Democrático das Forças Armadas de Geneva
29

 (DCAF) tem 

sido crucial não só no desenvolvimento de conceitos, estruturas, treino e apoio à capacitação 

das entidades da ONU acima referidas sejam lideres ou com responsabilidades nesta área, e 

na promoção da coordenação e coerência das respetivas atividades, mas também na procura 

de sinergias e oportunidades de cooperação com organizações regionais como a União 

Africana e a União Europeia. 

Como resultado de toda esta evolução, a inclusão e implementação do apoio a 

programas de RSS que, em 2007, era efetuada em 3 Missões da ONU, aumentou 

consideravelmente e hoje está a ser implementada em cerca de 14 operações e Gabinetes da 

ONU que apoiam programas nacionais de RSS. 

2.3 Da OCDE 

Foi com base na mudança da conceção de uma segurança alargada cada vez mais 

polarizada no individuo e no seu bem-estar previsto no conceito da segurança humana, que a 

OCDE, através do CAD, em 1997, seguindo a linha do nexo S&D começou a desenvolver 

orientações sobre o papel do apoio ao desenvolvimento aos países afetados pelo conflito, para 

as suas várias fases ou seja antes, durante, na transição e no pós-conflito. Para esse apoio, as 

DAC Guidelines on Conflict, Peace and Development Cooperation on the Threshold of the 
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 A abordagem analítica a estes princípios será efetuada de forma global, no final deste capítulo, em conjugação 

com os modelos de outras OI. 
29

 O DCAF é uma fundação internacional criada em 2000, de iniciativa e alto patrocínio da Confederação Suiça 

(responsável por cerca de 50% do orçamento) cuja missão é assistir a comunidade internacional em termos da boa 

governação e da RSS. Dispõe de 61 países membros e 4 observadores permanentes. A sua atividade é sobretudo 

de assessoria e assistência prática de programas, desenvolvimento de normas e standards, investigação 

especializada e identificação de boas práticas e recomendações na promoção da governação democrática do setor 

da segurança. Informação coligida no sítio oficial do DCAF - http://www.dcaf.ch . 

http://www.dcaf.ch/
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21st Century  referem-se, nomeadamente, à importância do reforço das instituições ligadas à 

segurança e justiça e à necessidade da assistência internacional no âmbito da reforma do setor 

de segurança, como fundamentos para a reforma das forças de segurança (OCDE, 

2001:PartII).  Em 2001, as Orientações do CAD na Ajuda à Prevenção do Conflito  (OCDE, 

2001: PartI)  suplementam as orientações de 1997, considerando que a segurança é vital para 

o desenvolvimento. Também aí se refere a necessidade de se ponderar melhor as necessidades 

de segurança e as capacidades das instituições de segurança ou sistema de segurança, que 

inclui as forças de segurança em modo alargado, os órgãos e os processos necessária à 

prestação da segurança e respetiva gestão. Refere-se já à RSS, como a transformação deste 

sistema com vista a uma melhor gestão e atuação consistente com as normas democráticas e 

os princípios da boa governação (OCDE, 2001: 38). 

Esta orientação veio a culminar, em 2005, nas Orientações do CAD sobre a Reforma 

do Sistema de Segurança, onde a RSS é enquadrada como componente chave para a 

segurança humana, cuja agenda política coloca aos Estados três desafios interligados: i) 

desenvolver um quadro institucional claro para a prestação de segurança que integre as 

políticas de segurança e desenvolvimento e inclua os atores mais relevantes; ii) reforçar a 

governação das instituições de segurança; iii) construir forças de segurança capazes, 

profissionais e responsabilizáveis perante as autoridades civis. (OCDE, 2005:16).  

Este documento estabelece também os princípios de trabalho para a RSS e dez 

recomendações para ação no domínio da RSS, onde a necessidade de partilha da visão entre 

doadores e parceiros, a coerência, coordenação, harmonização e divisão de trabalho, entre 

atores no terreno são consideradas fundamentais para a reforma, que deve ser definida com a 

devida apropriação (ownership) do Estado alvo. Esta reforma ou transformação deve ser 

prosseguida com base em regras democráticas e de boa governação, tanto quanto possível ter 

uma abordagem multissetorial, contando com a participação da sociedade civil, inserida numa 

perspetiva regional onde aplicável e em que os pontos de entrada e os métodos de abordagem 

da reforma são criteriosamente escolhidos, em função do contexto e das realidades locais 

(idem: 12-16). 

Para a melhoria da performance dos doadores, com vista à satisfação dos ODM 

estabelecidos no quadro da ONU, a OCDE tem desenvolvido periodicamente reuniões 

procurando uma maior eficácia da ajuda pública ao desenvolvimento. O teor de grande parte 

das recomendações enquadra-se nos termos das declarações de Roma, de Paris, de Accra e de 
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Busan.
30

 Esta dinâmica de busca de melhor performance na ajuda e assistência internacional 

ao desenvolvimento que procura criar compromisso mútuo entre doadores e parceiros, tem 

permitido a criação de indicadores e critérios de avaliação combinando dados estatísticos e 

metodologias de trabalho e também organizações, redes de diálogo e troca de boas práticas 

mais especializadas como é o caso da International Network on Conflict and Fragility
31

 

(INCAF) e do Diálogo Internacional para a construção da Paz (PB) e construção do Estado 

(statebuilding)(SB) que criou o G7+. Esta organização aberta engloba países afetados por 

conflitos, onde decorrem ações desta natureza e que entendem devem ser dirigidos por estes 

Estados, para o que têm estabelecido objetivos e respetivos roteiros para os atingir. 

Também decorrente destas discussões e compromissos ao mais alto nível, em 3 e 4 de 

abril de 2007, no Fórum de Alto Nível do CAD, ministros e chefes de agência aprovaram os 

Princípios da OCDE para o Envolvimento Internacional em ESF, que complementam os 

compromissos de parceria da Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda e as orientações 

para o desenvolvimento de capacidades (OCDE, 2006). 

A saída da situação de fragilidade “terá de ser conduzida sobre a liderança e o 

próprio povo” competindo à intervenção internacional, numa perspetiva de longo prazo, o 

apoio às reformas nacionais, “(…) de forma a constituir instituições eficazes, legítimas e 

resistentes (…) o que implica tomar em conta e atuar de acordo com (…)”estes Princípios 

(OCDE, 2008a: Preâmbulo). 

Foram estabelecidos dois Princípios de Base, que devem orientar toda a intervenção 

internacional, que relevam o contexto como ponto de partida, já que cada Estado se torna 

frágil à sua maneira e a abordagem padronizada não serve e o de evitar danos, dando ênfase e 

responsabilizando cada decisão e atitude redutora, que ainda que apoiada em razões válidas, 

terá impacto, num país incapaz de reagir aos choques, por definição da sua situação de 

fragilidade.  

A importância da construção do Estado e da Paz titula mais quatro princípios ligados 

ao que fazer e a que se deve dar prioridade. Assim, a construção do Estado como objetivo 
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 Ver site DAC OCDE -  http://www.oecd.org/dac/aideffectiveness/usefulaideffectivenessdocuments.htm.   
31

 O CAD estabeleceu em 2009 a INCAF, oriunda da Task Force formada em 2005 para preparar as orientações 

relativas ao conflito, à Paz e à CPD para o século XXI, juntando “ expertise” proveniente das administrações dos 

EM e das OI, com vista a ajudar a melhorar as respostas internacionais às situações de fragilidade. Para além de 

monitorizar, nos quartéis-gerais e no terreno, processar e difundir as lições aprendidas e as boas práticas, 

estabelece normas e verifica resultados e providencia “political guidance” para ajudar à melhoria das respostas dos 

doadores e à melhor performance dos parceiros. 

http://www.oecd.org/dac/aideffectiveness/usefulaideffectivenessdocuments.htm
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central visa restabelecer a ligação do aparelho do Estado à sociedade, reforçando a 

legitimidade e responsabilidade da governação, promovendo a capacidade do Estado em 

cumprir com as suas funções básicas com a população, que podemos resumir em aliviar o 

síndroma da pobreza, garantir a segurança e aplicar a justiça com critério e humanidade. 

Priorizar a prevenção é a forma da intervenção internacional antecipar e atacar as causas 

fundamentais da fragilidade e o reconhecer as ligações entre os objetivos políticos, de 

segurança e de desenvolvimento é a base para uma abordagem multidimensional, integrada e 

WOG, em que se mostra essencial a coerência interministerial, no caso dos países doadores, 

ou interagência, no caso das OI. Neste domínio, é ainda inserido o princípio de promover a 

não-descriminação, enquanto base das sociedades que gozam de estabilidade e inclusão 

social, atributos que devem ser parte integrante das estratégias da construção do Estado e do 

restabelecimento do “contrato social” entre o Estado e a sociedade, desde a sua conceção à 

operacionalização. (ibidem: nºs 3 a 6). 

Por último, um conjunto de mais quatro princípios referente à orientação das Ações 

Concretas. É fundamental que os atores internacionais possam Alinhar-se segundo as 

prioridades locais em diferentes formas e segundo contextos distintos, com as estratégias 

governamentais e quando tal não for possível por incapacidade, devem ser promovidas 

formas de consulta nacional, setorial ou regional com vista à identificação de processos e 

mecanismos locais, que possam ser melhorados e reforçados. Devem também os atores 

internacionais Alcançar consenso sobre os mecanismos práticos de coordenação entre os 

atores internacionais, no sentido da harmonização, monitorização e reporte dos processos e 

resultados das ações. Só assim é possível estabelecer reformas no governo e na sociedade 

civil, usando sistemas de planeamento integrado e avaliação objetiva de desafios que permita 

“(…) estabelecer e monitorizar prioridades realísticas”(OCDE, 2008a: nºs 7 e 8).  

Por último é necessário Agir com rapidez …mas manter-se envolvido durante o tempo 

suficiente para garantir a sustentabilidade, identificando os pontos de entrada e as janelas de 

oportunidade, para intervir, mas tendo presente que a solução para a fragilidade implica 

tempo e previsibilidade, no planeamento e execução. Os chamados “órfãos da ajuda” devem 

ser dirimidos, para Evitar criar bolsas de exclusão, envolvendo os parceiros no desenho e 

implementação de programas e na coordenação local (idem:nºs 9 e 10). 

Através do INCAF, que desenvolve a sua atividade em prol da melhoria da 

intervenção internacional nos ESF para o que avalia a qualidade dos atores internacionais e as 
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responsabilidades dos Estados parceiros, procura auxiliar os decisores políticos sobre o fluxo 

e a arquitetura dos mecanismos de financiamento, (OCDE, 2010a) promovendo a 

disponibilidade, a flexibilidade e o “pooling” de fundos APD e não APD.  

 É neste quadro de esforço conjunto que estes princípios têm vindo a ser 

monitorizados em vários ESF, em 2009 (seis países) e em 2011 (treze), dos quais doze foram 

também alvo de monitorização em, 2010, no âmbito da Monitorização dos Indicadores da 

Declaração de Paris, no âmbito da eficácia da ajuda. É importante referir que ao longo dos 

últimos cinco anos, fruto da dinâmica de investigação para uma maior eficácia da assistência 

internacional e da melhor resposta aos ESF, a investigação e a tangibilidade que alguns dos 

índices de “medida” da fragilidade e da avaliação das respostas associadas a que nos 

referimos no primeiro capítulo e no início deste, conduziu à mudança dos padrões de 

conhecimento sobre as abordagens a seguir. Releva-se, nomeadamente, a necessidade de 

integração multisetorial, nas perspetivas “whole-of-government”mais pró-comunidade do 

desenvolvimento ou de “comprehensive approach” na ideia mais securitária.  

Este conhecimento e a perceção de um avanço mitigado face aos objetivos e aos 

recursos financeiros dispendidos (30% da ajuda para os EFS, sem resultados convincentes), 

em tempos de crise financeira e do aparecimento de outros atores de médio rendimento na 

arena da ajuda internacional, fundam também a vontade de parcerias quer ao nível dos ESF 

ou países afetados pelo conflito como é o caso da iniciativa do G7+ e da vontade e futuro 

mandato para o estabelecimento da Parceria Global para uma Cooperação para o 

Desenvolvimento Eficaz. Estas parcerias visam criar espaços para o diálogo, aprendizagem e 

responsabilidade e transparência mútua entre doadores e parceiros a um nível global e onde as 

organizações regionais podem e devem ter um papel importante no apoio à implementação no 

nível nacional e de interface e de plataforma de gestão no alinhamento das prioridades dos 

ESF com os esforços globais (HLF4, 2012:§36).  

No âmbito da RSS, na sequência das diretrizes emanadas em 2005, o CAD tem 

também desenvolvido uma contínua atividade profícua que tem permitido a disseminação de 

orientações, princípios e boas práticas, procurando seguir esta macro-orientação na resposta 

aos ESF. O CAD publicou o Manual de RSS (OCDE, 2007a) cuja última edição é um 

repositório das lições aprendidas (OCDE, 2010b). Em 2007, foram aprovadas as Políticas 

fundamentais e os Compromissos Operacionais da Estrutura de Implementação da RSS. A 

ideia chave de empenhar os países doadores em três grandes objetivos:“(…) i) melhoria da 
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qualidade de serviços básicos de segurança e justiça; ii) o estabelecimento de um sistema 

afetivo de governação, vigilância e responsabilização e iii) o desenvolvimento de liderança e 

apropriação locais de um processo de reforma (…) é complementada pela dinâmica nas áreas 

da avaliação, conceção dos programas, harmonização e planeamento conjunto dos doadores 

(OCDE, 2007b:§1a16).  

Este modelo para implementação da RSS, alicerçado em princípios de trabalho e em 

compromissos para adesão a boas práticas, orientado para os objetivos acima referidos e 

criteriosamente aplicado segundo os princípios de envolvimento internacional com os ESF 

tem configurado uma visão que tem sido a base para as metodologias de outras OI, a seguir 

referidas. 

2.4 Da EU 

A preocupação da EU para intervir nos ESF se bem que recente em termos de agenda 

internacional, tem sido prevista nos Tratados que fazem parte do processo de evolução da EU. 

A importância dada à prevenção de conflitos e à raiz e causas dos conflitos conduziu a uma 

estratégia, neste campo, por parte da Comissão Europeia (CE), durante a presidência Sueca, 

no 1º semestre de 2001, que deve ser genuinamente de longo prazo e de abordagem 

integrada com os EM e com as OI (EVA, 2009: 5). 

A estratégia foi acompanhada neste Conselho de Göteborg (15-16Jun 2001) do 

primeiro relatório sobre a Política Externa e de Segurança Comum (PESC) e da então Política 

Europeia de Segurança e Defesa (PESD) onde é reconhecido um papel essencial à CE na 

garantia da coerência e na cooperação internacional com outras OI.  

Esta iniciativa surgiu no contexto de uma agenda internacional
32

 de convergência de 

políticas internacionais neste campo da prevenção de conflitos, nomeadamente da OCDE, da 

ONU e do “G8”
33

. E assim, é também acompanhada por uma posição comum do Conselho 

                                                 
32

 Eis alguns dos documentos que criaram tais normas: OCDE: Em 1997,  DAC guidelines on Conflict, Peace and 

Development Cooperation on the Threshold of the 21st Century; em 2001,  DAC guidelines on Helping Prevent 

Violent Conflict: Orientations for External Partners. ONU: Em 2000,  UN Security Council Report on the panel of 

UN peace operations (“Brahimi Report”) e  UN Security Council Resolution 1325 (2000) on Women, Peace and 

Security; em  2001, UN Secretary-General's Progress report on the prevention of armed conflict e em  2005,  UN 

Security Council Resolution 1645 (2005) on Establishing the UN Peacebuilding Commission. “G8” : Em 2000, 

G8 Miyazaki Initiatives for Conflict Prevention. 
33

 O “G8” é uma conferência anual dos líderes dos 8 países mais industrializados do hemisfério Norte –  

Alemanha, Canada, França, Itália, Japão, Reino Unido, Rússia e Estados Unidos. A UE, com alguns privilégios e 

obrigações de membro, é representada pela CE. 
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Europeu relativa à prevenção, gestão e resolução de conflitos em África (CONC, 2001) que 

confirma este continente como o principal foco na prevenção de conflitos.  

Estas iniciativas apareciam na EU quase sempre aos pares, do Conselho e da CE, em 

virtude da estrutura institucional por pilares de competências e diferenciação de processos de 

decisão e legislativos diferenciados, que veio a ser abolida pelo Tratado de Lisboa, nos termos 

do artigo 294º do Tratado da União, mas que como veremos ainda existe uma marca 

importante, na articulação institucional e integração funcional das competências, na EU.  

A posição comum de 2001 e subsequentes posições neste domínio em 2004 e 2005, 

traçaram os objetivos e princípios que foram a base das estratégias de parceria EU-Africa, a 

de 2005, e da que se encontra em vigor, a estratégia conjunta da EU-Africa, sobretudo na 

Parceria de Paz e Segurança. De facto, os objetivos do diálogo com a União Africana e 

comunidades sub-regionais, no apoio às capacidades para o desenvolvimento de operações de 

paz em África e da previsibilidade de financiamento das operações, enformam ainda hoje 

aquela parceria, e a sua operacionalização fundamenta-se nos princípios da Declaração de 

Paris, nomeadamente a apropriação, a coerência, a coordenação e a complementaridade. 

A CE, que atua neste âmbito fundamentalmente através do financiamento de 

programas e projetos de desenvolvimento e de assistência técnica, tem no Acordo de Cotonou 

(2001) e no seu artigo 11º a “jóia da coroa”. Este é a base para a construção de todos os 

instrumentos financeiros para fazer face às intervenções em sentido lato, fundamentado numa 

“comprehensive and integrated policy” em prol do PB, da prevenção e resolução de conflitos, 

em que as ações têm de ser baseadas no princípio da apropriação. A revisão de 2005, deste 

Acordo, alarga o âmbito às medidas de confiança e, com os artigos 11a e 11b, passa a incluir, 

respetivamente, a luta contra o terrorismo e contra a proliferação das armas de destruição 

massiva (EVA, 2009: 6e 7).  

  Em 2001, no Conselho de Laeken (dezembro, 2001) a EU declarou-se pronta para 

conduzir operações de gestão de crises e, em 2003, aprovou a Estratégia de Segurança 

Europeia (ESE) que estabelece que “(…) A segurança é uma condição prévia do 

desenvolvimento(…)”(ESE, 2003:3) elencando, entre as ameaças, o fracasso dos Estados. 

Esta estratégia advoga uma União mais capaz, mais coerente, pondo em conjunto os 

diferentes instrumentos e capacidades e dispondo-se a trabalhar com os parceiros 

internacionais, em particular, as OI, os EM e os seus vizinhos, estes através de parcerias 

estratégicas. O conceito base para implementação de uma “comprehensive approach” é o 
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conceito de Coordenação Civil-Militar (CMCO) que surge também em 2003 não só como 

uma “cultura de coordenação, mas como um pré-requisito para a elaboração de uma 

resposta às crises eficaz”(Gross, 2008:11).  

Em 2004, foram estabelecidos os chamados Headline Goal 2010 e o Civilian 

Headline Goal 2008, com vista a dotar a EU de capacidades militares e civis para atuar em 

todo o espectro das operações de resposta a crises, constituindo catálogos de capacidades civis 

e militares que em dezembro de 2010, foram estendidos, pelo Conselho da EU, para além de 

2010 (CONC, 2010b).  

Estas capacidades visam responder a um nível de ambição, que tem sido consistente 

ao longo da última década, e que comporta um elenco de missões flexível, que vai desde i) 

duas operações de estabilização e reconstrução de grande envergadura (10 000 tropas num 

período mínimo de 2 anos); ii) duas de resposta rápida com base no conceito de EU Battle 

Groups de duração limitada; iii)uma operação de evacuação de nacionais em apoio à primeira 

responsabilidade dos  EM, neste domínio; iv) uma operação de interdição ou vigilância 

marítima; v)uma operação humanitária e vi) até cerca de uma dúzia de operações civis, sendo 

nesta última linha que no documento se enquadram as operações de RSS.  

São também estabelecidos objetivos para as capacidades civis e militares e a 

indicação de que se recorrerá a novos métodos de colaboração como o “pooling” e “sharing” 

e especialização no quadro da cooperação bilateral e multinacional na Europa (idem:§4-6).  

O desenvolvimento destas capacidades tem prosseguido numa parceria do Comité 

Militar da EU e a Agência Europeia de Defesa, em consulta com a NATO segundo os 

princípios de inclusividade e de autonomia de decisão (ibidem: §10) persistindo um conjunto 

de lacunas que afeta, de forma global a capacidade de comando e controlo e algumas áreas 

específicas, mas sem propriamente um impacto direto no domínio da RSS. Há no entanto 

algumas insuficiências que parecem afetar significativamente o sucesso das ações de RSS em 

algumas das missões PESD/ Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD) e que poderão 

ser equacionadas soluções nos novos métodos de colaboração acima referidos. 

A EU iniciou, em janeiro de 2003, com a operação na Bósnia-Herzegovina, (EUPM 

BiH) as operações de resposta a crises e estabeleceu até hoje mais de trinta operações 

PESC/PESD/PCSD, 16 das quais ainda em curso, sendo 13 civis e 3 militares, das quais 10 

Missões consideram-se no âmbito da RSS (ISIS, 2013). A RSS é assim não só o principal 
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conceito subjacente às operações PESD/PCSD, mas também a sua principal atividade (Gross, 

2008: 14) e por isso mesmo na maioria das missões civis há forças ou peritos militares 

(idem:15) para afetuar o planeamento, o aconselhamento ou mesmo as atividades de 

edificação, reconstrução ou simplesmente de apoio como é o caso das atividades DDR. Face 

às mudanças no caráter das operações militares em que se procura conferir um papel mais 

relevante às forças locais e tendo em conta os princípios de intervenção nos ESF, tem sido 

notório cada vez mais o recurso à RSS, para operações de estabilização e reconstrução, 

integrando vários atores globais e regionais, como demonstra o facto de que as operações 

lançadas ou em planeamento pela EU, pós-2010, são sobretudo a área da RSS (ISIS, 2013). 

A UE dispõe de dois conceitos RSS (COM, 2006 e CONC, 2005) que foram 

reconhecidos como o quadro conceptual da EU nesta área, nas Conclusões do Conselho de 

junho de 2006, que relevou a importância de uma “comprehensive and cross-pillar 

approach” dado o facto de a RSS ser um processo “holístico, multissetorial e de longo 

prazo” envolvendo todo o funcionamento do sistema de segurança como parte das reformas 

na governação (CONC, 2006: §1). Este quadro baseia-se na definição da RSS da OCDE e 

estabelece um conjunto de princípios, que sem alienar os considerados no documento do 

Conselho, dá mais corpo aos referidos no conceito estabelecido pela CE (idem: §3), que no 

entanto se fundamentam em princípios similares aos dos Manuais da OCDE, procurando cada 

um versar a sua área de ação mais específica e no caso do referente à PESD relevar os aspetos 

de coerência, apoio e coordenação (EVA, 2009: 10).  

O documento da RSS/PESD representante do então segundo pilar, estabelece também 

os princípios de atuação, em que a questão da apropriação e o papel das autoridades locais é 

visto como essencial, a necessidade de uma abordagem alargada e integrada centrada na 

obtenção de melhor governação e segurança das pessoas, estabelecida à medida de cada caso 

e obrigatoriamente avaliada contra critérios pré-definidos. O conceito refere os possíveis 

cenários de intervenção, reconhecendo a RSS como um “(…)útil instrumento para prevenir o 

conflito em Estados frágeis”, podendo ser empregue em situações de transição e de pós-

conflito (CONC, 2005: H). Sem apontar padrões de atuação, o conceito apresenta uma lista de 

atividades que consubstanciam tarefas tipo e formas de atuação vistos como relevantes para as 

missões PESD com mandatos que incluam tarefas SSR.  

No âmbito da reforma do setor da segurança, é importante referenciar as áreas da 

organização das Forças Armadas (FFAA) e procedimentos que devem ser integrados numa 
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política de defesa que, claramente, delimite as tarefas e missões das forças militares e das 

forças de polícia. O controlo político destes instrumentos de força, que devem estar ao serviço 

de toda a sociedade em estrito cumprimento dos princípios democráticos, dos Direitos 

Humanos (DH), do género, do direito interno e internacional e da população, assim como 

aspetos relativos à reorganização e equipamento das forças são outras importantes áreas onde 

a atuação das tarefas SSR deve produzir efeitos. Assim, para além da base legal da 

intervenção, o conceito estabelece a necessidade de um quadro onde se estabeleçam os 

objetivos, as tarefas e o Estado final a atingir, os mecanismos de avaliação e uma clara 

estratégia de saída com critérios de finalização bem definidos para o apoio no âmbito das 

missões PESD
34

. 

 Por sua vez, o conceito da CE, no âmbito do primeiro pilar, apresenta-se mais como 

uma opção para o longo prazo, em situações de transição, ligados à boa governação e 

democratização, Estado de direito, etc. e nos casos específicos da preparação da adesão de 

Estados vizinhos candidatos à EU. A alteração, em março de 2005, dos critérios de 

elegibilidade da APD, passando algumas das atividades de RSS a poderem ser suportadas por 

fundos destinados à CPD, trouxe maiores possibilidades e opções de financiamento pelos 

instrumentos financeiros da CE, sobretudo as de caráter mais civil, como as que se destinam a 

apoiar os órgãos e os processos de escrutínio e controlo democrático das Forças Armadas e 

das Forças de Segurança, atividades genéricas de formação jurídica e complementar, etc. 

(COM, 2006: §4.1). 

De uma forma simples, no que diz respeito aos recursos ou meios utilizados, no 

modelo de intervenção que configuram estes conceitos podemos referir que no âmbito das 

operações PESD/PCSD, os recursos humanos e materiais (equipamento) incluindo forças são 

normalmente solicitados aos EM nos termos do nº1, artigo 42º do Tratado da União Europeia 

e suportados pelos EM contribuintes, competindo ao orçamento da PCSD a sustentação dos 

custos comuns nos termos definidos no mecanismo ATHENA (COM, 2008a). Normalmente 

a ação é planeada no curto prazo e vai normalmente sendo estendida a operação, com base na 

revisão sucessiva do seu conceito de operação, com alterações de estrutura, objetivos e até 

                                                 
34

 Com base nas alterações produzidas pelo Tratado de Lisboa, considera-se que em termos de operações da EU, 

civis ou militares o que era válido em termos destes e de outros conceitos para as missões PESD, será diretamente 

aplicável para as operações no quadro da atual PCSD, exceto quando tiver sido positivamente alterado no acquis 

comunitário. 
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estratégia se necessário, procurando atingir o Estado final planeado e uma estratégia de saída, 

com sucesso a todos os níveis.  

No âmbito da CE, os recursos humanos e materiais são normalmente contratados, 

com a maior ou menor participação dos EM e a sustentação é garantida por um conjunto de 

instrumentos financeiros
35

 que combinam o prazo, condições de eligibilidade e de aprovação, 

âmbito e área geográfica de ação, sendo a Comissão assistida pela habitual comitologia, no 

processo de decisão de atribuição (Derks e Moore, 2009: 8-10). Os órgãos da EU 

responsáveis pela estruturação da missão ou do apoio ao ESF, do planeamento e do respetivo 

processo de decisão, assistidos pelos EM, procuram a melhor solução, combinando os vários 

instrumentos e mecanismos. E ainda que a existência deste elevado leque de instrumentos e 

capacidades confira algumas vantagens à EU para conduzir este tipo de atividades, contudo 

algumas das práticas institucionais revelam-se insuficientes e mesmo que haja ação conjunta, 

a falta de conceção e planeamento nos processos e ações e por vezes a competição 

institucional têm criado problemas à abordagem integrada, mesmo no domínio interno da EU 

(House of Commons e Jakobsen Apud Gross, 2008: 15 e 16). 

A resposta às situações de fragilidade conheceu a primeira orientação no Consenso 

Europeu para o desenvolvimento, em que se apontou para a prevenção através de reformas na 

governação e  a construção de instituições viáveis e nas situações de transição a ação de ajuda, 

reabilitação  e desenvolvimento a longo prazo. Nas situações de pós-conflito, aponta-se para 

uma estratégia integrada que combine os aspetos anteriores com as questões de cariz 

humanitário e de segurança dos cidadãos e a ligação a outras OI e atores no teatro de 

operações (TO) (EUP, 2006:§4.5). 

Em 2007, como corolário das iniciativas da Presidência Portuguesa, no âmbito das 

respostas aos Estados em situação de fragilidade, o Conselho Europeu em novembro de 2007 

adotou conclusões sobre o nexo segurança e desenvolvimento (CONC, 2007a) e sobre as 

respostas da UE às situações de fragilidade (CONC, 2007b). A CE, por sua vez, emitiu em 

outubro de 2007, uma Comunicação sobre este assunto (COM, 2007).  

                                                 
35

  A Comissão dispõe dos fundos destinados à cooperação para o Desenvolvimento, nomeadamente, o European 

Development Fund (EDF) que engloba o African Peace Facility, o Development Cooperation; Instrument (DCI), 

o European Neighbourhood and Partnership Instrument; (ENPI), o Instrument for Pre-Accession (IPA) e o 

Instrument for Stability (IfS). Para um panorama mais atualizado de âmbito, ilegibilidade e dimensão, ver: 

http://ec.europa.eu/europeaid/how/finance/index_en.htm. 

http://ec.europa.eu/europeaid/how/finance/index_en.htm
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O Conselho reafirmou a importância do nexo segurança e desenvolvimento que deve 

ser vista como mais um importante esforço de entre tantos que como a CMCO estão a ser 

efetuados com vista a assegurar a coerência aos vários níveis (estratégico e operacional). E 

identificou a necessidade de integrar várias áreas operacionais, de forma a traduzir em prática 

a coerência e a consistência dos vários mecanismos que a UE dispõe para atuar nas situações 

de fragilidade e de crise (CONC, 2007a:§7 a 9).  

No âmbito do planeamento estratégico, releva-se a importância das avaliações 

conjuntas locais, as consultas e as “Fact Finding Missions” (FFM). No âmbito da RSS, as 

questões da atualização da informação sobre os desenvolvimentos políticos são cruciais para 

as operações em curso ou em preparação, assim como a avaliação e o reconhecimento no 

local com todas as componentes desde o início, se necessário as chamadas FFM conjuntas. 

Dá-se grande importância à experiência e à divulgação de boas práticas no âmbito do 

“pooling” do financiamento e dos mecanismos de rápida projeção de peritos e respetivo apoio 

e a importância de dotar as instituições com peritos em RSS e fomentar a evolução das 

capacidades de RSS, nas organizações e Estados vizinhas.  

Os documentos que preconizam as opções de resposta, para além de endossarem os 

Princípios da OCDE/CAD relativos ao envolvimento internacional em Estados frágeis e em 

situação de fragilidade (CONC, 2007b: §5) estabelecem uma lógica de intervenção que visa o 

melhor aproveitamento dos vários instrumentos. Assim, procuram atingir os objetivos de 

prevenção, projetando a estabilidade, com base na intervenção adequada ao nível do apoio 

aos países vizinhos e da sua integração no mundo estável, promovendo uma estabilidade 

estrutural através do PB, com base em ações RSS e de consolidação da paz. Ao nível da 

intervenção pós-conflito, a intenção é dispor de capacidade de resposta rápida, para o que a 

flexibilidade dos mecanismos financeiros e a coordenação e coerência da ação é essencial. 

Foram identificadas necessidades de treino conjuntas, de equipas ad-hoc de coordenação no 

terreno, a programação conjunta, etc. (EVA, 2008: 13-19; CONC, 2007b:passim e COM, 

2007:passim).  

Decorrente destas abordagens conceptuais, muitas delas baseadas em lições 

aprendidas em operações PESD, parece então que uma “cultura de coordenação” é essencial 

na resposta às situações de fragilidade, que requerem atividades de construção de instituições 

e da retoma do relacionamento capaz e legítimo do aparelho do Estado com a população, que 

se focam nas atividades de “(…) RSS  e na  coordenação interna e externa das operações 
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civis e militares(…)”  quer na prevenção, quer em situações de transição e pós-conflito 

(Gross, 2008:35). 

Há todavia algumas dificuldades que agudizam esta coordenação. Uma delas prende-

se com a insuficiência em quantidade e qualidade de civis e agentes de polícia (incluindo 

agentes femininos, relevantes nos TO com maior incidência de religião islâmica) para integrar 

as missões PESD/PCSD. Os militares são normalmente treinados para operar em teatros de 

operações, sendo normal a sua projeção, todavia os civis são preparados para trabalhar nas 

suas administrações, pelo que a difícil atração de civis para as missões tem também a ver com 

a inexperiência em situações de campanha, com a necessidade de pessoal qualificado no 

mercado doméstico e sobretudo com as dificuldades do sistema de recrutamento de peritos 

nacionais (Bloching, 2011: 15-18). É importante a existência de um estatuto para que o perito 

recrutado possa regressar sem problemas ao seu lugar de trabalho, após a missão de serviço. 

Estes problemas são ainda extremados pela impreparação dos EM e pela cultura de micro-

gestão por parte de Bruxelas (Korksi e Gowan, 2009:12 e14-15). 

Estas questões começam a ser minoradas quer pelas ações de formação e de 

desenvolvimento de capacidades sobretudo civis para a gestão de crises, mas também para a 

promoção das capacidades no domínio da RSS e pelo impacto das alterações do Tratado de 

Lisboa, nomeadamente com a reformulação do papel do Alto Representante para os Negócios 

Estrangeiros e a Política de Segurança (HR), as suas responsabilidades no âmbito de Vice-

Presidente da CE e com a responsabilidade de assegurar a coerência da política externa da EU 

e a criação do Serviço Europeu de Ação Externa (EEAS). 

 Na área da formação, é relevante quer a ação do Colégio de Segurança e Defesa 

Europeu em parceria com alguns EM, quer de iniciativas intergovernamentais com apoio da 

CE, como é o caso do European group of Training e da European New Training Initiative for 

Civilian Crisis Management. A primeira funcionou como uma rede de instituições dedicadas 

ao treino e recrutamento de civis para gestão de crises, não especificamente dedicados a RSS, 

com insuficiente harmonização nos módulos de treino, fraco recrutamento e muito pouca 

utilização dos elementos treinados em missões reais no terreno. Em reação a este “gap”, no 

início de 2011 surgiu a segunda iniciativa, com o apoio de 12 EM e com apoio financeiro do 

IfS da CE para um período de dois anos, que visa um apoio direto em treino a civis já 

empenhados em missões ou em preparação para ser projetados (Bloching, 2011: 30-31). 
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Na área das capacidades, o conceito de Civilian Response Teams (CRT) visa a criação 

de uma capacidade de resposta rápida, dirigidas à fase de avaliação e planeamento e de FFM 

ou visando uma entrada inicial para posterior projeção de uma missão no terreno. As CRT 

integrarão especialistas civis e de polícia dos EM, da CE e do Secretariado do Conselho e 

atualmente sobretudo do EEAS, não obrigatoriamente de RSS, mediante uma “pool” de 

especialistas selecionados pelo Secretariado do Conselho e mantidos num “roster” por parte 

dos respetivos EM e instituições da EU (CONC, 2009). Paralelamente, atendendo ao cada vez 

mais crescente empenhamento de especialistas de RSS, para treino e resposta rápida, por 

iniciativa da Presidência da França, em 2009, pretende-se criar uma pool permanente de 

especialistas de RSS, que podem ser solicitados para FFM, para missões civis ou militares e 

que sobretudo visam partilhar conhecimento e experiência entre instituições e EM da EU e 

apoiar processos de decisão e reflexão sobre a teorização da RSS (Bloching, 2011:33). 

Todos estes aspetos poderão vir a ter melhor solução com a operacionalização do 

EEAS, já em regime de plena capacidade e cuja primeira revisão está prevista para 2014. A 

concentração dos órgãos relativos ao planeamento de operações de gestão de crises, militar e 

civil, antes no Secretariado Geral do Conselho, as delegações diplomáticas da EU e as 

Direções Gerais da CE relativas a relações externas, e parte das relativas ao desenvolvimento 

e execução da ajuda, agora fundidas num só departamento, dão indicação de que pode haver 

melhor divisão do trabalho, mais coordenação, mais ação conjunta e maior coerência de ação 

(CONC, 2010b).  

Haverá necessidade de conjugar mais os órgãos civil e militar da estrutura de gestão 

de crises o Crisis Management Planing Directorate (CMPD) e o Civilian Planning and 

Conduct Capability (CPCC) com as estruturas temáticas e geográficas (EPLO, 2011:3) em 

grupos de trabalho pluridisciplinares ou equipas integradas de planeamento, como é feito no 

Departamento de Operações PK da ONU e sobretudo operacionalizar a ligação entre o 

Quartel-general e os atores no terreno, que compreendem não só os atores operacionais civis 

ou militares. Umas das grandes dificuldades para o planeamento e condução das operações 

PCSD, ao nível estratégico, dada a insuficiência e dispersão dos recursos humanos no CMPD, 

CPCC e EUMS, foi minorada agora em maio de 2011, com a primeira ativação do Centro de 

Operações que irá apoiar o CMPD, garantir a ligação e interação entre as várias operações na 

região do Corno de África, inseridas na Estratégia da EU para esta região (CONC, 2012). 
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As delegações da EU, agora representando todas as instituições da EU e atuando 

como interfaces privilegiados da EU com o país ou organização onde são acreditadas, 

poderão promover uma maior coerência e integração das várias políticas europeias, em prol 

da ação externa, como também conferir uma maior facilidade de acesso às autoridades locais 

e regionais, no apoio a FFM ou às missões ou delegações no terreno, em apoio da RSS. Serão 

certamente uma mais-valia e um fator preponderante na implementação das estratégias da 

EU.  

Porém, como habilita a experiência pessoal do autor, como colaborador durante 1 ano 

e meio,  na delegação da EU junto da União Africana, em Addis-Abeba, nomeadamente, no 

decurso do planeamento e do processo de decisão sobre a Missão de Treino da EU para a 

Somália (EUTM), verificamos a ocorrência de verdadeiras desconexões entre a informação 

proveniente do terreno colhida no relacionamento do dia a dia e aquela que informa e 

enforma o processo de decisão.   

O processo de decisão, tal como na maioria das organizações de resposta a crises, é 

normalmente reativo à crise já em curso, em que as propostas são introduzidas por EM, na 

maioria das vezes em resposta a pedido de um terceiro Estado, parceiro, ou de uma 

organização internacional. E muitas vezes reflete, pelo menos em teoria e sempre difícil de 

provar, que as propostas são “cozinhadas em casa” e resultado de análise política interna e de 

grupos de trabalho aficionados a interesses geoestratégicos em jogo na região para onde se 

prepara a intervenção (Gourlay, 2011:7).  

Efetivamente muita da informação que fica disponível para o processo de decisão aos 

vários níveis privilegia os aspetos técnicos, e mais da forma do processo em si e de pouca 

substância política, que permitem o contorno dos pontos fracos, a potenciação dos pontos 

fortes da estrutura da resposta a crises da EU e responde a quesitos dos EM mais renitentes, 

ou dos promotores da intervenção. Esta informação muitas vezes é recolhida in loco por FFM 

ou equipas de peritos e diplomatas, escrutinada e debatida com os membros da delegação no 

terreno, todavia quando inseridas no processo de decisão, tendem a constituir-se apenas não 

como verdadeiro input do processo, mas sobretudo como catalisador da decisão já trabalhada. 

 O papel da iniciativa cabe de uma maneira geral a um “campeão” (Estados de maior 

dimensão e poder, eg. França e Reino Unido) e sobretudo a EM quando detentores da 

Presidência do Conselho, antes da implementação do Tratado de Lisboa, ou mesmo ao HR, 

sob solicitação, indicação ou conselho em contactos de alto nível com outros grandes Estados, 
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individualidades ou organizações internacionais (casos da EU Border AM Rafah e ACeh 

Monitoring Mission), ou seja sempre no sentido “top- down”. Tal demonstra que a decisão da 

intervenção considera mais o impacto da operação no âmbito da PCSD, em termos de 

visibilidade, autonomia da decisão e interoperabilidade da EU e menos impacto da ação 

sobre o ESF, em termos do princípio da mais-valia. Esta análise é feita, recorrendo aos 

princípios para cooperação com outras organizações internacionais, com capacidades civis na 

resposta a crises, aprovados pelo Conselho Europeu em Gohtenburg, 2001, na medida em que 

não se conhecem, formalmente, outros critérios de intervenção da EU (Gourlay, 2011:7 e 22-

23). 

2.5  Da OTAN 

Esta organização de segurança coletiva não dispõe de documentos específicos que 

enquadram as respostas aos ESF, como referenciamos no caso da UE. Contudo, no seu 

conceito estratégico considera como tarefas essenciais, para além da defesa coletiva, a gestão 

de crises, onde empregará uma (…) mistura apropriada dos instrumentos políticos e militares 

(…) para ajudar a evitar ou a terminar conflitos onde afetem a segurança da Aliança ou para 

(…) consolidar a estabilidade no pós-conflito, (…) onde isso contribua para a segurança 

euro-atlântica.” (NATO, 2010: §4).  

A NATO também poderá envolver-se, no quadro da segurança cooperativa, em 

parcerias que visam o desenvolvimento de medidas que aumentem a segurança internacional 

e mantém uma política de “porta aberta” para democracias europeias que cumpram os 

critérios de adesão (idem). Assim, é previsível a intervenção da NATO, em países em 

situação de fragilidade, cuja situação afete ou possa vir a afetar a segurança euro-atlântica ou 

em que a ação por parte da NATO reforce a segurança internacional. 

 Esta possibilidade de envolvimento foi já admitida na Declaração sobre a Segurança 

da Aliança na Cimeira de Strasbourg Kehl de 4 de Abril de 2009, que fez a ligação crescente 

entre a instabilidade nestes países e a segurança da Aliança. A NATO esteve e está envolvida 

em ESF e deve evoluir cada vez mais no sentido da prevenção da fragilidade, nomeadamente 

através de parcerias com outras organizações regionais, tais como a EU, a Liga Árabe e a 

União Africana, sobretudo na sua vizinhança, no Médio Oriente e Golfo, Norte de África, 

Ásia Central e Cáucaso. E deve fazê-lo porque poderá evitar a intervenção pós-conflito ou 

quando a ameaça for efetiva ou eminente, onde além da estabilização terá de ser feita também 

a reconstrução, como é já o caso em diversas situações (Afeganistão, Kosovo, etc.) em que o 
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PK e o PB estão cada vez mais ligados ao SB e, por isso, terá sempre de o fazer. Quer na 

prevenção, quer na reconstrução a assistência no âmbito da RSS é fundamental (Schwarz, 

2010: 179-199). 

A NATO dispõe já de experiência considerável e de sucesso em alguns casos, em 

especial no domínio da RSS, nomeadamente, no setor da defesa. Assim através do 

Membership Action Plan (MAP) ofereceu aos países candidatos à admissão à NATO uma 

lista de atividades para melhorar as suas capacidades, no âmbito das instituições militares e 

dos seus militares, com vista a uma futura participação nas várias estruturas da Aliança e de 

aceitação dos compromissos e obrigações de membro da NATO (NATO, 1999).  

No âmbito do Partnership Action Plan on Defence Institution Building (PAP-DIB) de 

2004, estabeleceu atividades e apoio aos esforços nacionais, para reforma e reestruturação das 

instituições de defesa, dos países do Conselho da Parceria para a Paz (EAPC). Estes países 

comprometiam-se à consecução de objetivos para o desenvolvimento de afetivas instituições 

de defesa com controlo civil e democrático, entendido como fundamental para a estabilidade 

euro-atlântica (NATO, 2004: 1 e 5). 

 Também no âmbito do Diálogo do Mediterrâneo e da Iniciativa de Cooperação de 

Istambul, a NATO desenvolveu atividades no âmbito da reforma da segurança e das 

instituições com vários países do Mediterrâneo, alguns deles envolvidos na primavera Árabe 

e que permitiram pelo menos que a NATO estabelecesse contactos com os novos atores. 

Alguns destes parceiros foram importantes no apoio crítico nas operações na Líbia (Qatar e 

Emiratos Árabes Unidos) (Reisinger, 2012:2).  

Neste domínio das parcerias, a NATO tem vindo a implementar uma série de 

alteracões de organização e de gestão. Assim estabeleceu em 2010 o Political and Partnership 

Committee (PPC) que é central na reforma e na gestão das parcerias. Mantendo a base 

geográfica ou temática das várias parcerias, procura dar aos parceiros acesso a um menu 

alargado e vivo de cerca de 1600 programas e atividades, onde se incluem diversos itens 

referentes à RSS, o Partnership Cooperation Menu (PCM) controlado pelo PPC, com poder 

de decisão sobre as alterações delegado pelo NATO Atlantic Council (NAC). Haverá um só 

documento de parceria, o Individual Partnership and Cooperation Programme, genérico, 

para todos os parceiros que englobará objetivos estratégicos da Aliança, a política nacional 

dos parceiros na cooperação com a NATO, as áreas de cooperação e principais atividades. 

Com base nestes dois documentos cada parceiro utilizará os vários instrumentos disponíveis 
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para desenvolver os seus sistemas de defesa e segurança e estar apto a colaborar com a 

NATO, em missões, podendo porém agora, mediante o Political-military Framework, que 

clarifica os procedimentos para contribuir para tais missões, participar mais ativamente no 

planeamento e na preparação das decisões operacionais do que era efetuado até agora (idem: 

4-5). Esta evolução é sobretudo técnica e de gestão, procurando sobretudo a cooperação 

funcional e a interoperabilidade, mas que poderá, no nosso entender, ser também a base para a 

futura partilha e comunhão de valores, que em alguns destes parceiros ainda não é uma 

realidade. A NATO procura assim numa via de inclusividade estender progressivamente à 

medida de cada parceiro (apropriação), a reforma das áreas de defesa e segurança e a sua 

aplicação em prol da segurança internacional, aumentando a sua legitimidade e a sua zona de 

ação, seguindo uma abordagem “smart”
36

. 

Contudo, o envolvimento da NATO na RSS tem sido sempre mais limitado do que 

prevê o documento de orientações do CAD/OCDE sobre RSS e Governação, limitando-se 

preferencialmente à sua área de expertise, as organizações de defesa e militares, agências de 

aplicação da lei com estatuto militar e serviços de segurança e informações, não esquecendo 

porém o controlo democrático destes órgãos (Morffew, 2010: 49). 

No âmbito das suas intervenções, a NATO tem vindo a desenvolver atividades de 

estabilização e reconstrução no Afeganistão e esteve envolvida na Bósnia-Herzegovina e no 

Iraque, onde se desenvolveram ou desenvolvem atividades de RSS, como pode verificar-se 

nas missões previstas para as Equipas Provinciais de Reconstrução (PRT) no  Afghanistan 

Compact saído da Conferência de Londres, em 2006 (COMPACT, 2006:3) e no Manual da 

ISAF para as PRT  (ISAF, 2007: 2) que são consideradas exemplo da “Comprehensive 

Approach” (CA) no terreno (Jakobsen, 2008:23).  

Também através da NATO Training Mission Afghanistan (NTM-A) as atividades 

SSR estão presentes, para (…) desenvolver líderes, e estabelecer uma capacidade 

institucional robusta de forma a garantir uma segurança dirigida pelos Afegãos.” (NTM-A, 

2010:6). A NATO utiliza um conceito de Equipas Operacionais de Ligação e Mentorização 

(OMLT) e de Mentoring Advisory Teams (MAT) que se encontram inseridas em unidades 

das Forças de Segurança Afegãs (ANSF) sejam do Exército da Marinha e da Força Aérea e 

                                                 
36

 A abordagem “smart” aplicada ao poder militar significa uma combinação de capacidades “hard” e “soft” numa 

estratégia integrada, numa base de recursos e de instrumentos para atingir objetivos nacionais, ou comuns numa 

aliança. Materializa a necessidade de capacidades militares fortes, mas investe também fortemente em alianças, 

estratégias e instituições, com vista a maior previsibilidade de comportamentos a todos os níveis, consolidando a 

noção de ordem. Ver Comissão para o Smart Power em (CSIS, 2007:7).  
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até de Agências de informação e de serviços técnicos na administração dos aeroportos, para 

formar, instruir, assessorar e mentorar os respetivos comandos e colaboradores dessas 

unidades ou órgãos. Estas equipas garantem a ligação com a International Security Assistance 

Force (ISAF), apoiam em termos de planeamento operacional e garantem que as forças e os 

órgãos recebam o apoio de combate, nomeadamente,  o apoio aéreo e de informações e o 

apoio logístico, necessários para as operações e acionem, em tempo, os mecanismos de 

decisão governamentais para as várias atividades e, fundamentalmente, para as operações 

diárias no terreno (NATO, 2009). Trata-se, nestes casos de pós-conflito de uma assistência 

técnica, material e financeira que capacita o Estado a garantir a segurança às populações e a 

consolidar o monopólio do uso da força, onde se cruzam as ações de PB e de SB. 

No seu conceito estratégico, no quadro da gestão de crises, a NATO pretende 

continuar a desenvolver esta capacidade de treinar e desenvolver forças locais em zonas de 

crise, com vista à sua auto-suficiência para a manutenção da segurança sem assistência 

externa, seja antes do conflito, como prevenção seja no pós-conflito. Para isso é necessário 

também o desenvolvimento de capacidades para empregar e coordenar atividades civis e de 

planeamento integrado civil-militar e para isso precisa de desenvolver doutrina (NATO, 

2010: §25). Nesse sentido prevê levantar uma “ (…) apropriada embora modesta capacidade 

civil para fazer o interface com outros atores internacionais e para afetuar o planeamento 

adequado da gestão de crises (…)” (idem) e desenvolveu já uma matriz de tarefas no quadro 

do Plano de Ação da CA e aprovou a (…) Political Guidance on ways to improve NATO’s 

involvement in Stabilisation and Reconstruction  (…) que, nomeadamente, se  refere aos 

princípios gerais que enformam a atuação da Aliança neste quadro de ação  e da necessidade 

de atenção especial (…) à ajuda no estabelecimento das condições de longo prazo em termos 

de governação e desenvolvimento, em particular através da RSS.” (NATO, 2011§12).  

Nesta orientação política, a NATO prevê neste tipo de operações de resposta a crises, 

um quadro de ação em que funcionará como um ator temporário, devendo gradualmente, em 

tempo e em áreas de ação setorial e até geográfica, passar a responsabilidade para as 

autoridades locais e população, mediante a sua capacidade, ou para organizações e agências 

internacionais mais especializadas. Nessa perspetiva, prevê uma abordagem de 

“comprehensive approach” em que envolve desde as fases de preparação, na avaliação da 

situação, conceção e planeamento da, consultas e acordos com todos os parceiros locais e com 

atores internacionais, combinando expertise militar e civil, com vista a integrar todas as 
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potenciais capacidades disponíveis, com o seu melhor enquadramento, sequenciamento, 

coordenação e integração, nas ações a desenvolver para o Estado final a atingir. Também 

durante a execução, tomando a seu cargo principalmente a ação de estabilização, prevê 

contribuir com ajuda à reconstrução, nomeadamente, no restabelecimento da“public 

security”, onde se incluem as tarefas de RSS.  

Como referido acima, procurará sempre seguir uma abordagem gradual de transição, 

em função das condições de vida normal, e das capacidade das autoridades locais e da 

população, e que por isso não é nem linear, nem universal. Além disso pretende garantir um 

residual de capacidades no terreno, que vai retirando, ou até aumentando, consoante o evoluir 

da situação. No caso relativo à RSS, é previsível que se evolua de uma fase de capacidades 

para provir a um ambiente de segurança (safe and secure), para uma fase de treino, mentoria e 

pareceria com as forças locais, até finalmente apenas de ligação e de mentoria. Ao longo desta 

evolução, os meios civis e militares e sua combinação ir-se-ão sucessivamente alterando para 

uma “smart” aplicação no terreno (idem: 6-7). 

No âmbito das tarefas planeadas no Plano de Ação da CA, torna-se por isso 

importante o desenvolvimento da capacidade de treinar forças locais e o desenvolvimento de 

doutrina sobre a estabilização e reconstrução (S&R) que contemplará o apoio à RSS, naquelas 

operações.No âmbito do levantamento das capacidades civis estão previstas ações de 

identificação e treino de civis, o treino conjunto de militares e civis para ações de 

planeamento e melhor articulação entre si e com atores locais, em todo o espectro da crise. 

Prevendo-se ainda também o levantamento de capacidades especializadas a empregar em 

atividades de S&R, fazendo o melhor uso da expertise existente no Comité de Planeamento 

Civil de Emergência da NATO e o encorajamento dos aliados para desenvolver capacidades 

civis projetáveis num ambiente multinacional, de acordo com o processo de Planeamento de 

Defesa NATO (NATO, 2011:passim). Através deste processo, as nações
37

 apresentarão as 

suas disponibilidades e farão os seus compromissos sobre estas capacidades disponíveis para 

as operações NATO e que serão alocadas, para cada operação mediante as peculiares 

conferências de geração de forças da Aliança. 

                                                 
37

 A NATO utiliza o termo nação com o significado de Estado-Membro. 
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2.6 Aspetos caraterísticos de outros atores que influenciam os modelos de 

intervenção das Organizações Internacionais nos ESF, no âmbito da RSS 

De seguida apresentaremos, sumariamente, alguns aspetos na área das normas, 

estruturas ou estratégias dedicadas à RSS que são resultado das iniciativas, da discussão, da 

concertação e decisão coletiva dos seus membros, ou dos seus governos no caso dos países, 

em pontos que se entende poder complementar aspetos conceptuais ou instrumentos que 

influenciaram os modelos apresentados anteriormente. Faremos alusão à União Africana e a 

uma das suas organizações sub-regionais, a CEDEAO, ao Banco Mundial, ao Conselho da 

Europa e à OSCE. Em termos dos países, focaremos sumariamente os EUA, a Grã-Bretanha e 

a Holanda, pois têm sido estes que de uma forma geral lideraram a mudança nesta área. A 

razão desta escolha é o facto de estes países terem tido iniciativas nas OI e intervenções nos 

ESF, que apontam para aspetos relevantes ainda mais avançados do que as respostas das OI. 

2.6.1 Organizações Internacionais 

A União Africana (UA) surgiu no quadro da dinâmica de reforma no continente, no 

sentido de dar corpo à noção de apropriação africana relativa à capacidade de autoconfiança e 

autossustentabilidade de “soluções africanas para problemas africanos”. Foi nesse sentido que 

surgiram parcerias estratégicas para o continente como o New Partnership for Africa 

Development  e, nomeadamente, com a EU e a ONU. Assim surgiu a Arquitetura de Paz e 

Segurança (APSA)
 38

 e a procura de estabelecimento de quadros de ação que oriente os 

parceiros no nível sub-regional, polarizadas nas Comunidades Económicas 

Regionais/Mecanismos Regionais (REC) e os Estados no nível nacional. Para além de todo o 

aquis de atos constitutivos, protocolos, convenções, mecanismos e memorandos de 

entendimento que constituem os “building blocks” de uma Política Africana de Segurança e 

Defesa Comum 
39

, alguns deles também necessários à implementação da APSA e à sua 

operacionalização, a UA concebeu, aprovou
40

 e tem em desenvolvimento a Policy 

Framework for Post-Conflict Reconstruction and Development . Esta orientação política 

estabelece a adoção do conceito de segurança humana e, nomeadamente, no elemento 

constitutivo – segurança – dá prioridade ao (re) -estabelecimento da capacidade do Estado no 

setor de segurança na perspetiva da RSS (AU, 2006: §24-26). Esta orientação política 

                                                 
38

 Ver (Pereira, 2011: 93-101) 
39

 AU Solemn Declaration on Common Security and Defence Policy (2006) 
40

 9th Ordinary Session of the Executive Council, Banjul, Gambia 28 -29 junho, 2006. 
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reconhece também aos REC a responsabilidade de harmonizar e orientar a implementação no 

nível regional, criando para isso os necessários mecanismos de coordenação e ao nível 

nacional atribui a condução da implementação no nível interno das estratégias, mecanismos e 

processos e a responsabilidade de procurar quando necessário os apoios aos vários níveis, 

regional, continental e internacional (idem:§51 a 56). A RSS foi assim reconhecida como um 

item essencial na agenda da paz, segurança e desenvolvimento sustentável em África e em 

janeiro de 2008 a Assembleia da UA encorajou a Comissão a desenvolver a “AU policy 

Framework on SSR”, que viria a tornar-se um projeto que inclui a formulação da política em 

consulta com os vários interlocutores da APSA, a criação de uma unidade SSR no Peace 

Security Department (PSD) e o treino respetivo a este nível (Mlambo, 2010:169) . A primeira 

fase previa-se terminar no final de 2012 com a apresentação do documento final para 

aprovação em 2013.  

O contexto dos setores de segurança em Africa é variável em termos da capacidade, 

em função da situação mais ou menos frágil dos Estados e de reformas já efetuadas. Contudo 

na opinião de vários analistas, existem aspetos históricos similares, derivadas do legado 

colonial, mudanças de regime pós-colonial e após o final da Guerra Fria, que de uma forma 

geral, apontam para sistemas de segurança muito imbricados com as elites governativas, 

funcionando pouco como garantia de segurança às populações e pelo contrário, assumindo-se 

por vezes como ameaça.  

É assim necessário, mais do que uma reforma, uma real transformação, que promova 

com determinação, uma mudança radical para sistemas mais sustentáveis, legítimos e de 

longo prazo. Este conceito de transformação, tipo “RSS plus”, não se apresenta em termos de 

visão de forma muito diferente, nem ainda encontrou linhas de ação distintas do que é 

habitual. Contudo apresenta a necessidade de uma natureza política do processo mais intensa 

e menos técnica dado o contexto acima referido, focadas em quatro áreas  i)caráter 

organizativo ii) perspetiva cultural; iii) práticas dos recursos humanos e iv) relacionamentos 

das autoridades eleitas e poderes civis. Nada que não pareça incluído nos manuais da OCDE, 

todavia é entendido que é sobretudo na forma de aplicação menos rigorosa que vem tendo 

lugar no contexto africano, com modelos de reforma não consistentes com a definição de RSS 

da OCDE, que nas diretrizes de 2004 englobava também a terminologia de transformação, 

que tal rigor e natureza política devem ser sublinhado (Bryden e Olonisakin, 2010:5-8). 
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No esboço da política da AU RSS, que vem sendo desenvolvido e sujeito à consulta 

alargada dos vários interlocutores da UA, não se confere ao nível continental, à União 

Africana, o papel principal nas RSS. Esta organização coloca-se na posição de parceiro na 

assistência aos EM para que, mediante os seus próprios processos de RSS, tornem os seus 

sistemas ou setoress de segurança capazes de executar as funções específicas do Estado 

ligadas à segurança em prol das suas populações e do seu território, sujeitas a escrutínio 

político e financeiro. No âmbito dos princípios que vão sendo discutidos parece existir 

consistência com os princípios da ONU (ver quadro 2.2) havendo porém uma procura de 

identificação de alguns princípios de contexto africano, nomeadamente, que especifique a 

natureza tradicional e cultural de determinadas instituições informais, ainda que sociais, 

prEstadoras de segurança (humana) às populações. 

 Será importante relevar, no domínio da discussão desses princípios, alguns aspetos 

que se vêm levantando, a saber: a) a apropriação no nível nacional, que deve ser o mais 

inclusiva possível em termos da sociedade; ii) a apropriação regional, onde os REC são 

considerados como líderes dos quadros de ação regionais e instados a coordenar e a 

empenhar-se diretamente com parceiros internacionais para garantir e operacionalizar os 

apoios e assistência planeados; iii) controlo democrático do setor de segurança, 

nomeadamente no exercício da auditoria funcional e  do escrutínio político do parlamento das 

atividades das várias componentes do setor de segurança, iv) o papel estruturante da mulher 

no setor de segurança, quer pela presença e igualdade de tratamento nos vários serviços de 

segurança, quer no seu tratamento social no quadro das atividades desses serviços,  para o que  

os convenientes procedimentos e legislação habilitante deve ser alvo de formação e treino dos 

elementos do setor de segurança.  

Por último, este esboço releva a importância da RSS para além das situações do pós-

conflito e o tema das parcerias. Neste último ponto refere a importância da ligação à 

sociedade civil e as redes ligadas à RSS como a African Security Setor reform Network, que 

se aliou às suas congéneres europeias, nomeadamente, a Geneva Centre for Democratic 

Control of Armed Forces (DCAF) e à Global Facilitation Network para a SSR para apoiar a 

UA na formulação desta política e que, para além da investigação e divulgação de normas e 

procedimentos de RSS, têm já colaborado com vários EM da UA a estabelecer programas de 

RSS. As parcerias estratégicas com a ONU e outras OI, como a EU, como é habitual são 

contempladas, focando o compromisso destes atores no apoio financeiro e na assistência 
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técnica aos EM, aos REC e no treino e capacitação a todos os níveis, continental, regional e 

nacional. Vários desafios esperam ainda esta intenção da UA, para a sua aprovação e 

implementação. Alguns são caraterísticos da UA, nomeadamente a falta de recursos humanos 

e financeiros
41

 para desenvolver e operacionalizar a política nos vários quadros de ação 

associados e o outro é a dificuldade de aprovação deste quadro de ação pelos EM, derivado 

do contexto dos setores de segurança em África já acima referido (Mlambo, 2010: 173-182). 

A CEDEAO tem sido a organização regional que, em África, tem puxado para a 

frente a temática da RSS, sobretudo na perspetiva das normas para o setor de segurança. 

Desde logo o conhecido protocolo relativo ao Mechanism for Conflict Prevention Resolution, 

Peacekeeping and Security, conhecido como “ECOWAS Mechanism”. O mecanismo 

habilitou a criação de uma estrutura com vários órgãos a três níveis níveis de discussão e 

decisão e proativamente de uma estrutura de força que se veio a integrar na APSA (EBO, 

2007: 161). A utilidade do mecanismo é também reconhecida na importância que já na 

entrada do milénio concedia às questões da governação, justiça e desenvolvimento 

sustentável, para a paz e a prevenção do conflito, que mais tarde veio a ser detalhado por um 

mecanismo próprio, o protocolo de democracia e boa governação que, no seu artigo 20º, 

pontuava na supervisão do setor da segurança pelo poder político (idem: 162).  

Esta perspetiva é reforçada mais tarde pelo Código de Conduta das Forças Armadas e 

dos Serviços de Segurança que permite o empenhamento da organização na RSS pelo foco na 

capacidade dos atores de segurança do Estado garantirem a segurança às populações, quer em 

tempo de paz, quer em caso de conflito e estruturarem-se e atuarem em conformidade com a 

legislação interna e do direito internacional, especialmente os direitos humanos. A questão da 

segurança humana é mencionada neste código e a “security governance” é um dos itens 

equacionados no Quadro da Prevenção do Conflito que reafirma uma ideia reformista na 

dimensão e qualidade de algumas componentes do setor de segurança e o seu controlo pelo 

poder político (Ykpe, 2010: 156-157). Esta tendência para a RSS, por parte da CEDEAO, 

logo que enquadrada pela política da UA quando aprovada, parece ser uma oportunidade de 

mútuo reforço na peugada da reforma. 

Ao Conselho da Europa (CoE) e à organização de Segurança e Cooperação na Europa 

(OSCE), ainda que a uma escala diferente e em contextos diferentes têm-lhe sido 

reconhecidos papéis fundamentais no estabelecimento de códigos de conduta para os Estados 
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e respetivos setores de segurança compatíveis com os direitos humanos, supervisão política 

numa dimensão de execução e controlo democrático e de responsabilidade e transparência. O 

impacto tem sido importante no acesso de países do Leste europeu, Ásia central e Balcãs às 

parcerias ou a membros de organizações regionais como a EU e a NATO que impõem 

condições de acesso compatíveis com estas regras
42.

 A OSCE não tendo criado um Conceito 

RSS, desenvolve porém atividades avulsas de RSS e tem divulgado informação e orientação 

técnica para apoio aos colaboradores dos EM e desenvolveu um Manual de Gender and 

Security Setor Toolkit que compreende um guia do Usuário, 13 Tools com informação e guias 

genéricos e relativos a componentes do Setor de Segurança e 13 Practice Notes baseadas na 

informação do Tool correspondente.   

O BM e, em menor escala, Fundo Monetário Internacional (FMI) tem vindo a inserir-

se paulatinamente, nos processos do segurança e do respetivo setor sobretudo no que diz 

respeito aos níveis das despesa militares e respetivo escrutínio, com potencial impacto na 

redução da pobreza e na boa governação e à possibilidade de apoio financeiro às atividades de 

estabilização e reconstrução no pós conflito. A primeira ação surgiu logo no pós-guerra fria e 

a partir dos anos 90, ligaram essa área aos processos de ajustamento estrutural e a segunda 

ligada também à pressão para englobar algumas destas despesas à APD (Law, 2007a:16-17). 

Ultimamente, a assistência técnica aos ESF em situação de pós-conflito na conceção e 

desenvolvimento da componente financeira das estratégias de desenvolvimento, onde se 

incluem processos de RSS, tem sido uma prática corrente, vidé caso do Afeganistão. 

2.6.2 Países com influência nos modelos das Organizações Internacionais  

A resposta dos EUA às situações de fragilidade, foram muito marcadas por uma 

centralidade nas ameaças à segurança global, como se pode ver no Quadro 1.2, materializadas 

nas intervenções no Iraque e no Afeganistão, após os eventos de 11/9 de 2001. As lições 

aprendidas nestes conflitos, vão dar importância às orientações do planeamento integrado e 

coordenação interagência da National Security Presidential Diretive (NSPD)56 de 1997, 

assumindo a Agency for International Development (USAID) a testa dessa resposta, 

com a sua estratégia, a partir de 2005. 
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 Para uma perceção mais detalhada ver LAW, David  2007 (Ed.) Intergovernmental Organisations and Security 

Sector Reform. Year Book 2007. DCAF. 
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 Em 2004, é criado o Gabinete do Coordenador para a Reconstrução e Estabilização 

para preparar as capacidades civis para intervir nos ESF que, em 2008, no âmbito da “Civilian 

Stabilization Initiative” levantou três corpos de civis, um permanente e projetável de 250 

funcionários, um corpo de 2000 empregados federais para fazer face a crises, num prazo de 

45 a 60 dias e, ainda, um corpo de reserva de outros 2000 civis que podem ser funcionários 

governamentais ou do setor privado. É importante também referir que, em 2005, a Diretiva 

3000.5 sobre o Apoio Militar para as Operações de Estabilização, Segurança, Transição e 

Reconstrução estabeleceu um verdadeiro mandato ao Pentágono para levantar e preparar as 

capacidades, a doutrina e os recursos necessários às Operações de Estabilização e 

Reconstrução, incluindo as tarefas de  “(…) reconstrução das instituições indígenas, incluindo 

os vários tipos de forças de segurança, (…)”. (DoD, 2005). Em 2005, a necessidade de maior 

coordenação interagência traz ainda a NSPD 44 que envolve com maior preponderância o 

Departamento de Estado (Negócios Estrangeiros) e inicia-se todo um caminho de 

transformação de estruturas de coordenação e suporte à estabilização e reconstrução, 

culminando com um Fundo para as Crises Complexas e um Centro de Treino (SIGI, 2010: 

passim), tomando a prevenção como prioritária. A criação do AFRICOM, que é um dos seis 

comandos regionais do DoD,  é também a expressão desta transformação, com uma estrutura 

interagência e voltada para a prevenção da estabilidade e segurança dos Estados parceiros em 

África. Tem tido expressão em operações com vista ao contra-terrorismo, com base na 

Combined Joint Task Force – Horn of Africa e na Trans-Sahel Counter-Terrorism 

Partnership. Apoia-se em financiamento do DoD e integra as suas ações com a USAID e o 

Departamento de Estado, com vista à consecução de objetivos políticos dos UEA, não tendo 

autorização expressa do Congresso para desenvolver atividades na área do desenvolvimento, 

como muitas vezes se apregoa (AFRICOM, 2011:passim). 

A solução para a famosa “comprehensive and integrated aproach” acaba por se 

assumir que terá maior sucesso se for garantida no terreno, evitando choques ao nível da 

Administração, o que acontece agora  em África e no Afeganistão com um Plano integrado 

Civil-militar para a Campanha no Afeganistão (SIGI, 2010:38). Nesse sentido são 

compreensíveis as palavras da Secretária de Estado, Hillary Rodham Clinton, na apresentação 

da Revisão Quadrienal da Diplomacia e Desenvolvimento, em 15 de dezembro de 2010: 

“With the right tools, training, and leadership, our diplomats and development 

experts can defuse crises before they explode. Creating new opportunities for advancing 
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democracy, promoting sustainable economic growth, and strengthening the rule of law in 

fragile states are all overlapping and mutually reinforcing endeavors. They cut across 

bureaus and offices and agencies. They demand not just the skills of our State Department 

diplomats and USAID development experts, but also the expertise of civilian specialists 

across the U.S. Government.” ( Apud USDoS, 2010: 4). 

O Reino Unido (RU) tem Estado na linha da frente da resposta aos ESF e tem 

desenvolvido modelos de prevenção e intervenção pelo DFID
43

, que consideram a utilização 

da RSS com elevada profusão. Aborda a resposta centrando o trabalho com o Estado parceiro 

segundo as técnicas de PB e SB procurando atingir quatro objetivos: i) dirigir a ação nas 

causas e efeitos do conflito e fragilidade, construindo mecanismos de resolução da 

conflitualidade; ii) apoiar o estabelecimento doe organismos e processos políticos; iii) 

desenvolver as funções essenciais do Estado e dar resposta às expectativas da população, 

tendo sempre em vista o objetivo geral de reforçar a ligação do Estado com a sociedade que 

quer governar, através de uma estratégia integrada (DFID, 2010a:11).  

Essa estratégia integrada é também mencionada na sua Revisão da Estratégia de 

Defesa e Segurança, 2010 que congrega recursos e esforços de diplomacia, desenvolvimento, 

defesa e informações. Dispõe de um fundo próprio para a prevenção de conflitos (segurança) 

e para a ajuda à estabilização (desenvolvimento) com que procura reforçar a ajuda nos ESF. 

Dispõe de uma Unidade de Estabilização com um staff de 34 elementos cedidos pelos 

serviços da administração central e compreende três grupos principais: i) Planeamento e 

Programas; ii) Capacidades e Lições e iii) Projeção. A unidade tem por tarefas principais : i) 

apoiar os vários setores do governo na avaliação e planeamento, para que haja um 

entendimento comum da situação e dos assuntos relativos à emergência de uma situação de 

fragilidade no país parceiro; ii) projetar pessoal civil experiente para países inseguros, com 

capacidade para desenhar e implementar projetos de desenvolvimento de capacidades do 

governo do ESF e apoiar o governo a estabelecer as prioridades de desenvolvimento; e iii) 

identificar e partilhar lições e boas práticas e trabalhar em ESF a pedido do governo. A 

unidade tem capacidade para gerir cerca de 35-40 pessoas destacados no exterior no espaço 
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 “Evaluation of the Conflict Prevention Pools; The Security Setor Reform Strategy”(Ball, 2004) “Why we need 

more work effectively in Fragile States”(DFID,2005); “The Politic of Poverty: Elites, Citizens and States”(DFID, 

2010b); “Building  Peaceful States and Societies”DFID, 2010a). 
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de um mês e possui um grupo de estabilização que congrega cerca de 100 indivíduos militares 

e civis, dos quais uma parte está pronta para ser projetadas a qualquer momento
44

.  

O Reino Unido incorpora a RSS nas atividades de estabilização, quer durante a 

prevenção, quer após a intervenção em ESF, no âmbito da capacitação das forças locais como 

forma de aumentar o rácio de forças e dar capacidade ao ESF de lidar com a conflitualidade 

(JDP 3-4: 80). 

A Holanda tem vindo a ser referenciada como um país de boas práticas na sua 

relação com os ESF. A Holanda, em 2004, estabeleceu um Fundo de Estabilização com 

capacidade de financiamento em regime de APD e para financiamentos não elegíveis neste 

campo, procurando obter mais sinergias de uma abordagem integrada no âmbito da Paz, 

segurança e desenvolvimento. 

 Desenvolveu orientação política e estratégica no domínio da reconstrução, visando as 

estratégias de saída das FFAA dos países em conflito, promovendo uma abordagem 

integrada, com vista a fazer o encontro das prioridades no âmbito interno e atuar no exterior o 

mais coerentemente possível. Previu as necessidades de recursos financeiros para apoiar as 

forças militares em operações no seu empenhamento na reconstrução.  

Envolveu as ONG e o setor privado e incorporou reservistas, como civis, para atuar 

no terreno, temporariamente enquanto os civis não entram em teatro. Preparou documentos 

sobre a RSS, DDR e desenvolvimento, usando estratégias integradas como principal 

instrumento e incentivando os privados a participar nas intervenções nos ESF. Promoveu a 

integração, através da troca de assessores entre as estruturas do MNE e do MDN, 

desenvolveu estratégias específicas para cada país parceiro de forma integrada e estabeleceu 

estruturas para garantir a coerência.  

São exemplos dessa implementação: i) os Grupos Diretores (Steering) para a 

Cooperação da Segurança e da Reconstrução, que engloba sete (7) ministérios, que reúne 

quatro (4) vezes por ano para coordenar estratégias nos  ESF e desenvolver políticas RSS e 

reconstrução dos ESF; e o ii) Grupo Diretor para as Operações Militares que reúnem 

semanalmente e incluem vários representantes de vários ministérios e do Gabinete do 

1ºMinistro.  
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 Informação proveniente do site da UK Stabilisation Unit –[Em linha] [Referência de 28 de dezembro] 

http://www.stabilisationunit.gov.uk/about-us/what-is-stabilisation.html. 
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Transformou um organismo na Stabilisation Unit do modelo do RU, mais modesto 

mas com funções similares. Encontrou na experiência dos PRT no Afeganistão, uma boa 

experiência da abordagem integrada. Tem promovido a formação conjunta de civis e os 

vários ministérios têm roosters de civis que deverão ser integrados na Stabilisation Unit. O 

Governo está a preparar um estatuto para os civis em operações de reconstrução (Stepputat, 

2011: 44 a 61). 

2.7 Aspetos relevantes em comum ou de grande divergência nos modelos 

Na análise dos modelos de resposta que fizemos anteriormente, não seguimos um 

modelo de análise estereotipado para cada uma das OI, mas procuramos dar conta de como a 

OI chegou às atividades da RSS, quais os contextos onde é plausível a sua atuação, que tipo 

de processos e documentação que formaliza em normas, princípios e procedimentos que 

enquadra essa atuação e, quando aplicável, qual o tipo de capacidades que dispõe ou planeia 

dispor para implementação de missões ou programas de RSS.  

Foi nossa intenção, porém, não entrar em pormenores de substância em cada um dos 

pontos abordados, mas pretendemos agora de forma analítica e tanto quanto possível, 

sinteticamente, abordar comparativamente esses pontos e assim adquirir alguma base de 

substância que habilitará uma análise mais consistente nas questões da complementaridade e 

da concorrência. Alguns trabalhos anteriores efetuados nesta área permitem-nos trabalhar em 

cima de alguma metodologia já usada, mas que serve perfeitamente o nosso objetivo nesta 

análise. Não sendo exaustivos na análise, abordaremos alguns pontos a saber: i) a definição e 

conceito da RSS; ii) delimitação do setor de segurança; iii) Processo base do modelo e 

contextos alvo; e iv) Princípios;  

2.7.1 Definição e conceitos de RSS  

De entre as várias organizações que desenvolveram os modelos e que abordamos no 

nosso trabalho, apenas a OCDE e a ONU desenvolveram definições de RSS, baseando-se as 

outras OI, de uma forma geral na definição da OCDE, de 2005. A EU expressamente louva-

se nos seus conceitos RSS na definição da OCDE. 

Para a ONU, a definição que é referida na Declaração do Presidente do Conselho de 

Segurança (S/PRST/2007/3) de 20 de fevereiro (ONU, 2008:§17), considera a RSS como:  

“a process of assessment, review and implementation as well as monitoring and 

evaluation led by national authorities that has as its goal the enhancement of effective and 
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accountable security for the State and its peoples without discrimination and with full respect 

for human rights and the rule of law”. 

Para a OCDE, em 2001, (OCDE, 2005:20) a RSS é definido da seguinte forma: 

‘Security system reform’ is another term used to describe the transformation of the 

‘security system’ – which includes all the actors, their roles, responsibilities and actions – 

working together to manage and operate the system in a manner that is more consistent with 

democratic norms and sound principles of good governance, and thus contributes to a well-

functioning security framework.” 

A definição da OCDE é a mais usada e a mais consensual, talvez por que mais 

antiga e mais sustentada em todo uma construção conceptual, que se lhe seguiu, inicialmente 

muito promovida pelo DFID.  

 Releva-se a questão de a OCDE considerar o termo “sistema” em vez de “setor” 

pois considera que assim englobaria apenas a parte do setor de defesa ou só Forças 

Armadas
45.

 Parece-nos importante relevar a caraterística de “processo”, e de transformação 

que é obrigatoriamente um processo evolutivo, dando a ideia de algo gerível adaptável e de 

continuidade, com possível revisão. 

 Também parece claro de que há acordo nos aspetos objetivos da RSS, de 

providenciar uma eficaz e eficiente segurança e justiça à população, e às comunidades e 

Estados onde habitam, e que tal deve ser conduzido num quadro de boa governação, com 

demonstração de contas e mediante a consideração das normas democráticas e de respeito 

pelos direitos humanos, (Ball, 2010:36), caraterísticas de um livre acesso e tratamento 

igualitário dos cidadãos. 

2.7.2 Delimitação do setor de segurança 

Neste âmbito parece também que há uma elevada dose de consenso. A ONU 

estabelece uma delimitação genérica, referindo que a forma do quadro legal e constitucional 

para uso legítimo da força é próprio do contexto de cada Estado e sociedade, apontando os 

componentes mais normais e que não diferem muito dos considerados pela OCDE. De uma 
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 A UNDP também se refere a Justice and  Security Setor Reform pois considera que na base de todo o sistema 

está a  questão judicial (Rule of Law) (Law, 2007:17). Esta e outras expressões como  “security setor 

development; “security setor transformation” pretendem acrescentar algo a mudar e como e contribuem para a 

falta de consenso na terminologia e na abordagem (Ball, 2010: 36). 
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forma geral, ao considerar estas componentes, as OI deveriam estabelecer programas para 

todas estas áreas, mas de facto não é assim, como veremos mais à frente.  

Apresentamos a estrutura que é proposta pela OCDE, de onde se depreende a 

quantidade de organismos, relacionamentos, normas e procedimentos que o setor de 

segurança engloba e que uma abordagem holística, mesmo que de todos não trate, terá que 

considerar numa estratégia de ação. 

Quadro 2.1 – Componentes do Setor de Segurança 

- Atores essenciais da segurança: Forças Armadas; Polícia; “Gendarmerie”, Forças Paramilitares; guardas 

Presidenciais; Serviços de Segurança e de Informação militares e civis (Intelligence); guardas costeiras; 

autoridades aduaneiras, Unidades de Reserva (defesa civil, guardas nacionais e milícias, etc.) 

- Órgãos de gestão e Supervisão de Segurança: Poder Executivo: Ministérios da Defesa; do Interior ou 

Segurança Interna, Negócios Estrangeiros; autoridades formais e tradicionais com competências na segurança 

territorial; Poder legislativo : órgão legislativo e comités ou comissões especializadas na defesa, segurança interna, 

informações, defesa civil, etc. órgãos de planeamento, gestão e auditoria financeira; órgãos da sociedade civil  do 

tipo provedoria e observatórios;  

- Órgãos Judiciais – Polícia e Serviços Judiciários; Ministérios de Justiça; Serviços Prisionais; Sistemas 

tradicionais (formais ou informais) de justiça ; Comissões ou Conselhos de Direitos Humanos, liberdades e 

garantias;  

- Forças de Segurança não estatutários – exércitos de libertação ou forças de guerrilha; unidades de segurança 

privada; companhias de segurança privada; milícias dos partidos políticos 

Fonte: (OCDE, 2005: 20-21) 

2.7.3 Processo base do modelo e contextos alvo 

Tal como já referimos para a investigação da problemática dos ESF, a abordagem 

das OI nas respostas aos ESF para as atividades SSR tem seguido também uma via 

desenvolvimentista e outra de segurança, ou as duas consoante a vocação da OI, mediante os 

respetivos objetivos estratégicos e agendas internacionais. Em termos das respostas, é 

plausível que as agendas do desenvolvimento, da prevenção dos conflitos e da gestão de 

crises se implementem mediante as ações de PB e de SB, como também já atrás referimos.  

A OCDE desenvolveu, no capítulo 7 do seu Manual do CAD sobre a RSS 

(OCDE:2007a), um conjunto de regras práticas, baseadas em lições aprendidas, questões 

relativas à avaliação, conceção e pontos de entrada para os programas, supervisão e lições 

aprendidas para orientar a sua implementação, que permitem aos EM habilitar a formação dos 

seus colaboradores nestes domínios. A OSCE, dispõe de Tool Kits para orientar a execução 

das suas ações de RSS. Para referir aquilo que seria o “ideal” no planeamento, ainda que não 

o que constitui a prática e hoje já não parece ser uma condição para o sucesso, citamos Mark 

Sedra: 
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“It tends to follow a familiar blueprint, starting with the conducting of an 

assessment and the formulation of a detailed, multiyear, holistic strategy. It is the elaboration 

of this clear strategy with well-defined benchmarks and goals at the very outset of the process, 

before reformers have had a chance to gain a firm grasp of the intricacies and nuances of the 

reform context, coupled with its rigid adherence to the core SSR principles and guidelines, 

which define the ideal type.”(2010:110). 

Tal como referimos anteriormente, a intervenção das OI em ESF faz-se 

normalmente na base de parcerias, a pedido do Estado parceiro, ou quando estão em causa a 

paz e a segurança internacionais ou com base no conceito de segurança coletiva em apoio de 

um EM que invocou a legítima defesa
46

, por autorização ou a solicitação do Conselho de 

Segurança da ONU, às organizações regionais mediante “mandatos” que prevêem tarefas no 

âmbito da SSR, em apoio do ESF.  

É normalmente nesta base de legitimidade de intervenção que a EU, a NATO, a UA, 

a OSCE e a ONU atuam. De uma forma geral nenhuma das OI desenvolve de per si 

atividades em todos os campos ou áreas das componentes (Law, 2007a:19 e 20) referidas no 

Quadro 2.1 e nem sempre o ESF ou o país parceiro se envolve em reformas simultâneas em 

toda a linha, a não ser em casos de construção de Estados e, mesmo assim, dificilmente se 

farão em todas as componentes em simultâneo. Far-se-á certamente com base numa 

sequência adequada ao contexto e às capacidades disponíveis. Daí muitos autores 

considerarem a RSS de natureza parcial, pois foca-se na maioria das vezes na componente 

militar e de polícia, algumas na justiça e quase nunca nos serviços de informação, esquecendo 

também muito, sobretudo na operação em si, as questões do género e a violência baseada no 

género (Born, 2009:244). 

Para clarificar um pouco este criticismo, é importante referir mais rigorosamente, o 

que deve ser considerado como atividades de RSS e ter uma perceção da sua abrangência, 

apesar do indicativo que é a delimitação do setor de segurança. Assim,  

(…) qualquer atividade que no âmbito do setor de segurança seja desenvolvida com 

a intenção de implementar políticas, processos e procedimentos ou capacitar para aumentar 

a responsabilização, transparência, sustentabilidade e alinhamento com as normas de 

Direitos Humanos, deve ser entendida como RSS.” (Schnabel, 2009:24). 
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 Caso da intervenção inicial da NATO no Afeganistão, em apoio dos EUA. 
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Será fundamental que estas atividades estejam ligadas e inseridas em projetos e 

programas alargados de RSS, com objetivos definidos a longo prazo, nomeadamente, no que 

respeita a boa governação e à provisão de melhor e mais relevante segurança à sociedade 

(idem). 

As atividades consideradas de RSS, são normalmente catalogadas da seguinte forma: 

- Atividades de Enquadramento: Avaliações Iniciais; Planeamento de estratégias 

internacionais e locais; 

- Atividades relacionadas com a segurança e justiça: reforma dos vários sub-setores; 

- Atividades relacionadas com a gestão civil e democrática das instituições de 

segurança e justiça, pelo poder político, com a supervisão do parlamento, de revisão ou 

inspeção pelo poder judicial e escrutínio por órgãos da sociedade civil;  

- Atividades no pós-conflito relacionados com o DDR; questões de recolha e controlo 

de armas, desminagem e justiça de transição; 

- Atividades relacionadas com assuntos transversais ligadas ao género (não 

descriminação e violência relacionada com o género) e à proteção da criança (Hänggi e 

Scherrer:2008:15). 

A ONU utiliza normalmente nas suas missões e ações avulsas o conceito de missão 

integrada, multidimensional em termos de componentes (civil, militar e polícia) com uma 

cadeia de comando e um processo de decisão bem definidos, encimados por um 

Representante Especial do Secretário-Geral que coordena, gere e integra através do seu QG e 

dos seus colaboradores mais diretos toda a estrutura afeta à ONU e respetivas atividades 

(DPKO, 2008: cap V e VII). Tem porém dificuldades na geração das capacidades para as 

missões mais elaboradas e o processo de lançamento das missões é mais demorado, do que as 

organizações regionais. Dispõe de estruturas que conseguem efetuar uma monitorização e 

acompanhamento do processo a longo prazo, através da Comissão PB e de Gabinetes 

especializados no terreno
47

. 

A EU e a NATO baseiam-se sobretudo nos seus conceitos de gestão de crises, em 

termos de planeamento, preparação e conduta de operações RSS ou no quadro da 

reconstrução no âmbito das operações de estabilização e reconstrução. Ambas as OI dispõem 

de processos de decisão para planeamento e preparação das missões já bem desenvolvidos e 

maduros e que vão evoluindo no sentido de colmatar as lacunas que os seus processos de 

                                                 
47

 Para mais detalhe ver também (Hänggi and Scherrer, 2007: passim). 
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lições aprendidas, em franco desenvolvimento, sobretudo na NATO, vão identificando. Estas 

OI têm grandes dificuldades na resposta a longo prazo, apesar da contínua extensão de 

mandatos a que os seus QG estão já habituados e vão sugerindo, nas várias revisões dos 

mandatos e planos, em função da estratégia adotada, da evolução da operação e do Estado 

final a que se pretende atingir. A norma de atuação em longo prazo, nos ESF e no âmbito da 

RSS, é substancialmente conhecida, entendida e adotada pelas OI, como veremos no ponto 

seguinte, mas não são suficientemente operacionalizadas.  

A EU integra também os programas da CE referentes à RSS e as missões CSDP, 

quando aplicável, em Estratégias temáticas ou regionais para os contextos respetivos, o que 

lhe permite uma maior possibilidade de responder ao longo prazo do que a NATO. 

Ambas as organizações dispõem de planeamento de capacidades e têm em 

desenvolvimento capacidades civis e integradas, para a reconstrução, através dos seus EM e 

dos seus QG, que poderão dar uma resposta mais cabal nesta área. 

A UA é ainda bastante incipiente no desenvolvimento de atividades de RSS e a 

CEDEAO começa agora com o apoio de países parceiros a dispor de alguma capacidade 

nessa área.  

A título de exemplo e de consubstanciar a perceção da perspetiva de longo prazo nos 

programas RSS, citamos um trabalho do Instituto de Relações Internacionais da Holanda, 

liderado por Nicole Ball sobre programação para desenvolvimento da segurança e justiça. As 

linhas de tempo que são normalmente estabelecidas devem ter em conta que serão cerca de 4 

anos o tempo necessário para iniciar um programa substancial de SSR numa situação de pós-

conflito, se houver uma operação da ONU no ESF. Caso se trate de um ESF não em conflito 

o tempo poderá ser diminuído para metade. Este tempo será o necessário para o 

desenvolvimento de duas fases. 

 – A- a fase de pré-inception – que terá três atividades principais: i) coligir 

informação crítica; ii) construir a confiança (trust and confidence); iii) tratar das necessidades 

mais prementes antes do programa de longo prazo estar definido. Esta fase durará cerca de  2 

anos nas situações pós-conflito, incluindo 6 meses para a projeção da Força de Apoio à Paz 

(PSO) e 1 ano em situações de não conflito em que o objetivo é reconstruir o setor de 

segurança e justiça. 
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B- a fase de Inception – considera que já alguns programas de curto prazo estão em 

curso, o contexto está delineado e compreendido, há uma dose de confiança entre os 

participantes da operação que se procura aumentar. Esta fase procura: 

i)identificar os fatores chave para a mudança e as melhores oportunidade para a 

mudança (pontos de entrada) para um programa de longo prazo (4 a 7 anos);  

ii) apreciar os riscos, pontos de alavancagem e vantagens comparativas nos apoios 

dos doadores; 

iii) avaliar e verificar melhor os interesses e capacidade dos “stakeholders” 

nacionais e o seu grau de compromisso para os resultados a atingir; 

iv) identificar lições e experiências dos  projetos “quick win” e das avaliações 

efetuadas nos diversos sub-setores, em termos de medição do desenvolvimento.  

Esta fase durará cerca de 1 ano nas situações pós-conflito e 6 meses nas situações de 

não conflito, após o que o programa de longo prazo pode começar. Como é lógico estas linhas 

de tempo são programáticas, sabendo que cada caso é um caso e só o domínio do 

conhecimento e informação sobre o contexto em questão, poderá habilitar o seu 

estabelecimento (Ball et al., 2007: 14-29).  

Em termos de contextos, que serve sobretudo para comparar aspetos já mencionados 

em cada uma das análises particulares aos modelos das OI e, seguindo os critérios de (Law, 

2007a: 18) referimos: i) onde se foca a principal atividade da OI (desenvolvimento de normas 

e políticas; assistência técnica e capacitação); ii) o seu domínio geográfico de atuação e iii) 

uma visão do contexto do ESF (prevenção; transição ou pós-conflito) em que têm vindo a 

acontecer, as participações em missões RSS das diversas organizações.  

Assim, a OCDE foca-se exclusivamente no desenvolvimento de normas e políticas, 

no domínio global e para todo o tipo de contextos.  

A ONU atua no domínio global sobretudo com base na assistência técnica e na 

capacitação e em todo o tipo de contextos do ESF, começando agora o desenvolvimento de 

normas como veremos de seguida.  

A EU considera-se também um ator global nesta área, ainda que se foque mais 

sobretudo nas suas vizinhanças problemáticas ou zonas de choque estratégico, em todos os 



 A Reforma do Setor de Segurança nos Estados em Situação de Fragilidade-  

  Modelos das Organizações Internacionais – Lógicas de Concorrência e Complementaridade 

 

 

António Martins Pereira  76 

contextos e conta com o empenhamento dos EM para implementação de estratégias regionais 

ou temáticas.  

A NATO tem um comportamento similar ao da EU, agora que o seu conceito 

estratégico lhe permite ir até onde houver problemas para a segurança da Aliança, ainda que 

no âmbito normativo a sua ação foi mais focada nos programas ligados às parcerias 

estratégicas e aos programas de acesso de novos membros à Aliança.  

As outras organizações, OSCE, UA e CEDEAO, têm desenvolvido algum acquis 

normativo, muito aplicado ao âmbito regional e procuram participar em todos os contextos, 

mas a sua capacidade é ainda débil e no caso das africanas totalmente dependentes dos 

parceiros estratégicos. 

2.7.4 Princípios  

No que diz respeito aos princípios relativos às intervenções em ESF, atendendo a 

que a sua formulação está relacionada com a procura da eficiência da ajuda, poderemos referir 

que a ONU, os tem em conta, sobretudo através das suas agências ligadas ao 

desenvolvimento como UNDP, ainda que não se conheça um documento que 

especificamente releve esse ponto. O mesmo se pode referir de todas as outras OI, com 

exceção da EU que expressamente os incluiu no seu normativo. Na prática, poderemos dizer 

que estes princípios estão ativos, pois grande parte dos países doadores, sejam ou não 

membros da OCDE, são de uma forma geral conhecedores e, na teoria, procuram dar-lhe 

implementação, nas suas intervenções no terreno, no quadro das missões das OI em que se 

inserem, seja no âmbito da NATO ou da ONU, quando em ações RSS. 

As OI desenvolveram normas que exprimem a forma e atuação que se deve esperar 

dos atores dos setores de segurança e que regulam a sua organização, relacionamento entre 

sub-setores, cooperação internacional; atitude para com a sociedade civil, subordinação ao 

poder político legalmente instituído e respeito pelas normas democráticas e direitos 

humanos
48

. Este desenvolvimento surgiu sobretudo, porque havia já este tipo de práticas na 

OI e era necessário regular procedimentos de acesso à organização em função do grau de 

associação
49

, por parte de outros Estados.   

Por outro lado, as OI desenvolveram princípios de atuação no âmbito da RSS que 

enformam os seus conceitos e modelos de intervenção tendo em conta muitas das normas 

                                                 
48

 Sobre estas normas ver (Myshlovska: 2007) 
49

 Sobre esta problemática de instituições e custos de transacção,  ver (Keohane:1988) 
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indicadas no parágrafo anterior. A NATO é um exemplo cabal desta dupla produção de 

normas e princípios, já que desenvolveu todo um conjunto de normas para os mecanismos de 

acesso à Aliança Atlântica e que define padrões de organização, sustentação e de 

comportamento das Forças Armadas dos países candidatos e, só agora, já depois de uma 

prática de algumas ações no quadro das operações de reconstrução e que considera no âmbito 

da RSS, estabelece os princípios gerais para esse quadro de ações nas diretrizes políticas 

respetivas (NATO, 2011:§4 a 16). O quadro 2.2 apresenta uma análise sobre o tipo de 

princípios que foram adotados expressamente pelas OI, que tivemos de combinar e adaptar a 

um formato mais comum, mas mantendo o significado, dada a disparidade da narrativa dos 

princípios expressos pelas diversas organizações.   
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Quadro 2.2- Síntese de Princípios de atuação na RSS adotados pelas OI em estudo 
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ONU  X  x x x x x x x x x   x 

OCDE x X x x x x x x x x x   x  

EU x X x x  x x x x x x x   x 

NATO  X x x x x x x x x x x x x x 

Significado dos Princípios: 

Abordagem centrada nas Pessoas – realça os aspetos da segurança humana; 

Apropriação local  e Sociedade Civil – o Estado parceiro é o “dono” da reforma e a sociedade civil deve ter participação. As 

instituições informais e tradicionais devem ser acauteladas e inseridas de acordo com o contexto;  

Consulta Regional - a cooperação e participação regional é importante para a inserção dos termos da reforma num quadro de 

seguranaça regional e deve ser integrado de forma a não alterar equilíbrios; 

Abordagem holística-conceitos de WoG; CA e de coerência entre os vários setores e a coordenação em permanência; 

Recursos acometidos versus impacto Internacional – as capacidades e os recursos devem ser acometidos tendo em conta a 

necessidade e a prioridade do impacto na segurança internacional, a integridade do motivo e a responsabilização do parceiro;  

Abordagem flexível e ajustada ao contexto – a abordagem não pode ser “one fits all” mas sim à medida das necessidades 

do parceiro, capacidade de sustentação a longo prazo, obedecendo às prioridades e contexto locais e integradas regionalmente; 

Estratégia clara e multisetorial do Parceiro – o parceiro deve ser estimulado e assistido no sentido de estabelecer uma 

estratégia clara com as prioridades e linhas de tempo realistas. Os objetivos devem ser SMART50, mas a estratégia deve ser 

flexível sem os comprometer. Exige tempo para ser preparada e o plano da OI deve alinhar-se e submeter-se à estratégia local; 

Questões sensíveis ao Género – a questão da não descriminação no acesso aos vários cargos e a violência baseada no género  

são pontos fulcrais a ser consideradas nas estratégias, planos de ação e implementação; 

Monitorização - a RSS é um processo que exige monitorização e revisões, de forma a atingir os resultados por outras vias; 

Controlo democrático e Boa Governação – engloba a subordinação do setor de segurança ao poder legalmente instituído e 

que adote os princípios de transparência, responsabilização e boa governação, mediante o respeito dos direitos humanos, no 

quadro do contexto do país; 

Cooperação- maior especialização de OI e até de organizações transnacionais deve ser explorada para a cooperação; 

Legitimidade – a RSS deve ser baseada numa decisão nacional num mandato do CSNU ou resolução da Assembleia Geral, 

na carta das Nações Unidas e direito internacional; 

Unidade de Esforço – os vários atores devem desenvolver esforços e plataformas de coordenação que garantam a unidade de 

esforço na ação para atingir os objetivos da estratégia definida pelo Estado parceiro; 

Longo Prazo – vista na perspetiva de que os doadores e as suas capacidades devem preparar e permitir o seu envolvimento a 

longo prazo no sentido de garantir que o ESF atinja um estado em que garanta a segurança que permita o desenvolvimento, de 

forma sustentável e mediante as regras do controlo democrático e da boa governação. 

Autonomia de Decisão – compete à OI, no quadro do seu processo de decisão, envolver-se quando, onde e como entender, 

de acordo com o seu próprio regime internacional.  

Fontes: Documentação referida neste capítulo para cada uma das OI e metodologia de análise adaptada de 

(Myshlovska, 2007:36).   

                                                 
50

 SMART- Específicos; Mensuráreis; Atingíveis; expressos em Resultados e definidos no Tempo. 
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3. Impacto das Intervenções em Países em situação de Fragilidade 

3.1 Metodologia de Análise 

Faremos uma pequena abordagem ao problema do ESF, indicaremos os pontos 

importantes da intervenção internacional com relevância para a RSS e faremos sempre que 

possível uso dos Relatórios do País da OCDE (OCDE, 2010c; OCDE, 2010d) com base nos 

princípios para uma intervenção eficaz nos ESF, que permite aferir do impacto da intervenção 

internacional no país. Há aspetos que se relacionam com vários destes princípios e iremos 

focar as indicações dessa forma, relevando as questões relativas aos princípios em causa e o 

eventual relacionamento com os princípios básicos de trabalho da RSS (OCDE, 2005) e as 

boas práticas (OCDE, 2007a). Usaremos outras fontes sempre para complementar as já 

referidas e as entrevistas efetuadas, quando autorizado e aplicável.  

3.2 Avaliação dos Casos de Estudo 

3.2.1 Afeganistão 

O Afeganistão é um país marcado por 30 de anos de guerra, com sucessivas 

intervenções externas e uma pobreza extrema. Em 1995, Boutros-Boutros Ghali referia que 

este era um dos “conflitos órfãos do mundo” (Ignatieff, Apud Rashid, 2001: 249) e Laktar 

Brahimi referia-se a este país como “(…) um Estado falhado que parece uma ferida infetada. 

Nem sequer se sabe onde começar a limpá-la” (Rashid, 2001:249). Este Estado de coisas foi 

decorrente da ação de um fundamentalismo islâmico que, antes do 11 de setembro de 2001, 

passou ao lado do ocidente (Rashid, 2002: 17). Centrado em grupos como a Al-Qaeda (A 

Base), os Talibãs
51

 e  o Movimento Islâmico do Usbesquistão
52

 (MIU), este último almejando 

a retoma de um Califado comparado ao de Maomé do sec. VII, este fundamentalismo rejeitou 

toda a história, conhecimento e experiência científica dos muçulmanos e de outras sociedades 

(idem: 17). Estes movimentos proclamaram a jihad, a pequena, em nome da “(…) rebelião 

contra o governante injusto, (…)” mas renegando a grande jihad, o esforço singular da “luta 

interna pela disciplina moral e empenhamento no Islão e na ação política” em prol do bem 

(Barbara Mecalf apud Rashid, 2002:16). Em nenhuma parte do Corão ou outros textos ou 

                                                 
51

 Taliban, plural de talib (estudante). Esta nomenclatura terá sido usada pela primeira vez pela etnia pashtun, em 

1992. Merriam-Webster Online Dictionary 2008, Merriam-Webster [Em linha], Referência de 10 janeiro de 

2011). Disponível em: <http://www.merriam-webster.com/> . 
52

 Este movimento desenvolveu a sua atividade no Vale de Fergana, que se encontra divido entre o Usbesquistão, 

o Quirguistão e o Tajiquistão, que se sentiram ameaçados, o que levou a uma corrida ao armamento na região , 

incluindo o Casaquistão e onde as grandes potências (EUA, Rússia e China)  competiram pela influência , com 

ajuda militar (Rashid, 2002: 21) 

http://www.merriam-webster.com/
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tradição islâmica se prescreve a morte de inocentes, por razão de etnia, de seita ou de fé. É 

esta “(…) perversão da jihad(…)”  (Rashid, 2002:16) que promoveu a utilização da sharia 

não como “(…) uma maneira de criar uma sociedade justa, mas só para regular o 

comportamento pessoal e de arranjar códigos para os muçulmanos (…)”, distorcendo 

séculos de tradição e história (idem:17). Tal provocou uma fragmentação vertical e horizontal, 

atravessando a etnicidade, destruindo a estrutura, a propriedade comum e até a tradição tribal. 

Contudo, os Talibãs terão sido surpreendidos por uma sociedade tribal que ignoraram e pela 

necessidade das instituições do Estado. que também não estabeleceram  (Rashid, 2001:254).  

Os Talibãs, predominantemente da etnia Pashtun, conquistaram Kandahar em 1994 e 

em 1996 dominavam Kabul e controlavam grande parte do Afeganistão, dando santuário à 

Al-Qaeda. Em 2001, após o ataque às Torres Gémeas, em 11 de setembro, face à sua renúncia 

de cessar esse apoio, em 7 de outubro, os EUA iniciaram as operações no Afeganistão e com 

o apoio das forças locais da Aliança do Norte, expulsaram os Talibãs das principais cidades 

do país (Bowman and Dale, 2010:8). 

O Afeganistão continua a ser o maior produtor de ópio do mundo, com cerca de 66% 

da produção global. O cultivo faz-se sobretudo na zona Sul e Oeste e cerca de 57% está 

localizado na província de Helmand, as regiões de maior insegurança. Apesar da presença da 

comunidade internacional e da sua ação de combate e apoio à população, para a erradicação 

da cultura, a produção em 2010 não se terá reduzido em relação a 2009 (Ministério contra os 

Narcóticos do Afeganistão apud UNODC, 2010: 137). 

Em dezembro 2001, a comunidade internacional liderada pela ONU, através do 

acordo de Bona, repôs a soberania do Afeganistão, estabelecendo órgãos transitórios 

nacionais, assistidos por uma comissão independente. Essa Autoridade interina incluía uma 

assembleia (Loya Jirga) nacional de emergência, que em junho de 2002 elegeu Hamid Karzai 

como líder da nova Autoridade de Transição do Afeganistão que adotou uma nova 

constituição em 2004. Karzai foi eleito Presidente em 2004 e em resultado de eleições foi 

eleita a Assembleia Nacional em 2005 (Bona, 2001). 

Em dezembro de 2001, a ONU autorizou a Internacional Security Assistance Force 

(ISAF) (UNSCR, 2001) para garantir a segurança em Kabul e áreas adjacentes, cuja liderança 

veio a ser assumida pela NATO em 11 de agosto de 2003, após vários períodos de liderança 

rotativa por 6 meses. Além dos EUA, da ONU, da NATO, a EU e outras OI estão presentes 

no Afeganistão em termos da segurança coletiva e cooperativa, com os seus diversos 
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instrumentos e modelos de resposta à fragilidade e fizeram do Afeganistão um autêntico 

laboratório para concretização das agendas dos ESF.  

A comunidade internacional mediante o seu acordo com o Governo do Afeganistão 

(GoA) identificou tês pilares: i) Segurança; ii) Governação, Justiça (Rule of Law) e Direitos 

Humanos e iii) Desenvolvimento Económico- Social, que são interdependentes e ainda uma 

área considerada vital que é o combate à produção de narcóticos (COMPACT, 2006: 2). 

Os afegãos, por sua vez, dispõem de uma estratégia que a figura 1 resume.  

Figura 1 –Estrutura da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento do Afeganistão (ANDS)

 Fonte: (ANDS, 2008:5). 

No que respeita ao Pilar 1, a prioridade tem passado pelo aumento das capacidades 

das várias forças de segurança. No âmbito da defesa, a reconstrução centra-se no Exército 

Nacional Afegão (ANA) e no Corpo Aéreo do Afeganistão (ANAAC). Este último conta 

apenas com 36 aeronaves e 25000 efetivos e pretende aumentar para 139 m em 2016. O ANA 

é a força principal das ANSF que, juntamente com a Polícia Nacional do Afeganistão (ANP), 

com que o GoA pretende vir a assegurar a responsabilidade de segurança nacional, que hoje 

se encontra sob a liderança de tropas estrangeiras. Assim, a ideia é ir crescendo em quantidade 

(para 2010, previram-se 171. 600 afetivos) e a capacidade operacional para esse efeito 

(Cordersman, 2010: iii). Em outubro de 2012, a ANP contava com 147,000 e o ANA com 

188,000 efetivos e até ao fim de 2012, pretendia-se atingir 157, 000 e 195, 000 
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respetivamente (UNSG, 2012:§16). A questão da quantidade de recursos humanos parece 

resolvida, todavia há todo um conjunto de multiplicadores de força que têm de ser 

desenvolvidos, ao nível de meios aéreos, meios de engenharia sobretudo contra os engenhos 

explosivos improvisados (IED) e evacuação sanitária, que são essenciais às operações atuais, 

naquele teatro. Este rápido desenvolvimento da força trouxe porém outros problemas, ao 

falhar na verificação da identidade e na escolha dos alistados, que vieram a resultar em 

atentados “green-on-green” contra as próprias ANSF ou “green-on-blue”contra forças e 

mentores civis e militares internacionais. Foi necessário um novo sistema de verificação 

(vetting) de antecedentes criminais e de suspeição política de ligação a insurgentes, que levou 

à expulsão e/ou condenação de cerca de 1000 efetivos (idem). 

 Para dar seguimento a este plano, os EUA e a NATO estabeleceram as atividades de 

S&R. No nosso estudo, seguiremos sobretudo a ação da NATO, ainda que nos referiremos 

em alguns detalhes à EU até porque são sobretudo estas duas organizações que desenvolvem 

atividades de RSS, no Afeganistão. 

Por sua vez, a ONU também releva a importância da RSS do Afeganistão, ao 

incentivá-la da seguinte forma: 

“ (…) num quadro integrado (comprehensive) de funcionalidade, profissionalismo e  

transparência financeira  do setor de segurança afegão,  encoraja a ISAF e outros parceiros 

a sustentar os seus esforços, de acordo com os recursos, a treinar, a mentorar e capacitar as 

forças nacionais afegãs, de forma a acelerar o progresso em direção a um objetivo de  umas 

Forças de Segurança Afegãs auto-suficientes, equilibradas etnicamente
53

 e 

administrativamente transparentes, capazes de providenciar segurança e assegurar um 

Estado de direito em todo o território( …)”(UNSCR, 2010:§4). 

A NATO prossegue esses objetivos através de uma cooperação com o Afeganistão 

realista e efetiva, com uma mistura flexível de atividades dentro e fora do país “(…) com 

cursos adaptados, trocas de peritos, treino especializado e seminários” (NATO-GoA, 

2010:§7). No Afeganistão, as OMLT são utilizadas numa verdadeira parceria com as forças 

afegãs. Aliás as correspondentes equipas americanas chamam-se “embeded teams” e é 

                                                 
53 A população e o próprio ANA assemelham-se a um mosaico étnico e religioso com grupos bastante distintos, 

Pashtuns 47/49 % , Tadjiques 25/21%, Hazaras 15/6%, Uzbeques 9/3%, Restantes (Aimak ; Turcomanos; 

Balúchis,etc) 5/22%. (Giustozzi, 2010:10). Na religião, 99% são muçulmanos (Sunitas: 80%, Xiitas: 19%) e o 1% 

é de outras religiões.  
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exatamente isso que fazem, pois atuam conforme a Orientação para a Contrassubversão do 

Gen Petraeus “(…) vivam, comam, treinam, planeiam e operam em conjunto.  Dependam uns 

dos outros. Mantenham-se uns aos outros responsáveis em todos os escalões até ao nível das 

tropas. Ajudem os nossos parceiros da ANSF a atingir a excelência. Respeitem-nos e ouçam-

nos. Sejam um bom modelo no vosso papel (…)” ( 2010: 3), relevando aqui que operar com 

elas implica ir para a zona de combate e correr os mesmos riscos. Ainda nestas orientações, há 

a reter o “Atuar como uma equipa (…)”,  a importância de trabalhar com os parceiros 

internacionais e de construir as relações com os locais, aprender sobre eles e com eles  e 

também o de garantir a continuidade e a transição, preparando desde o primeiro dia a 

informação que tem de se passar aos seus sucessores (idem:3) . É a implementação no dia-a-

dia do conselho de “aprender e adaptar” que permitirá as melhores sinergias. 

Este modelo simples e singular respeita os princípios básicos da OCDE e caso sejam 

efetivas estas orientações o seu impacto será elevado.  

Portugal tem vindo a contribuir para este esforço aliado, nomeadamente, com equipas 

de formação no aeroporto de Kaia e  de mentoria, inicialmente OMLT e agora MAT como é 

o caso da MAT para a  Divisão do Exército do Afeganistão, a 111  Kabul Capital Division 

(KCD). Também estão presentes desde março de 2011, mais 15 formadores da Guarda 

Nacional Republicana na área da Polícia
54

. Esta presença e uma visita a este teatro de 

operações, em dezembro de 2012, permitiram entrevistas e uma perceção sobre a situação no 

terreno, sobre o entrosamento e a ligação entre os atores internacionais e locais.  

A avaliação que se faz do impacto destas respostas é variada. Há uma ideia base de 

que o ANA é uma espécie de balão de ensaio, em que procurando reconstruir-se a instituição, 

também se promove a construção e a reconciliação da nação afegã, na medida em que o 

mosaico do Afeganistão está ali representado, com o equilíbrio devido e sobre contínua 

vigilância, pelos mais representativos de cada etnia e região (OCDE, 2010d:26). A ideia de 

que no ANA a representação étnica é similar à proporção nacional é controversa
55

. Há autores 

que referem que os Pashtun estão corretos (44%) mas que os Tadjiques estão sobre-

representados, em número e em posições de hierarquia, pois ocupam a maioria dos lugares de 

oficiais e sargentos, enquanto as outras etnias estão sub-representadas. Além disso, refere-se 

                                                 
54

 Ver   http://www.emgfa.pt/pt/operacoes/missoes/fnd-afeg . 
55

 Nas entrevistas com elementos pertencentes à OMLT da Divisão no período de 2009, estes referiram que havia 

um cuidado enorme dos comandantes e oficiais que assessoraram, em garantir que a representação étnica e 

regional fosse respeitada. Tal foi-me confirmado, em 2012, mas também me foi mencionado que existe ainda 

muita desconfiança entre afegãos de etnias, de proveniências geográficas e história profissional diferentes. 

http://www.emgfa.pt/pt/operacoes/missoes/fnd-afeg
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que estas discrepâncias alimentam o facciosismo e as redes neo-patrimoniais (CRISIS, 2010: 

19). 

No âmbito da transição, em termos da suas capacidades operacionais, com vista a 

assegurar a segurança aos cidadãos afegãos, o ANA tem vindo a ser cada vez mais 

empenhado e a liderar operações, quando os incidentes ou as operações excedem as 

capacidades da ANP. A NATO referia percentagens da ordem dos 50% das operações com a 

liderança do ANA, em 2010 e em 2012 praticamente todas as operações são conduzidas pelas 

ANSF, mediante o planeamento com a assistência dos mentores internacionais.As  ANSF  

têm a liderança da segurança de cerca de 75% da população nas 34 províncias afegãs  e em 

2013  o GoA prevê a cobertura total do país.(GoA, 2012: §6). De facto há cada vez mais 

unidades do  ANA que atingem o Capability-Milestones” 4 (CM-4)
56

  e são “despachadas” 

para as frentes de combate.  

No entanto, as forças e unidades do ANA e do ANAAC enfrentam grandes 

dificuldades ao nível da logística adequada, de infraestruturas e de administração, com 

deficientes políticas de recrutamento e retenção de afetivos. Apresentam também deficiências 

respeitantes às capacidades operacionais e fatores multiplicadores do seu potencial. O quadro 

legal e administrativo em que se apoiam é ainda deficiente (idem: passim).  

Há a noção, por parte de alguns investigadores, de que a apropriação por parte das 

ANSF não é muito elevada e que a exagerada proteção exercida sobretudo pelos EUA no 

ANA e o seu foco no equipamento para uma guerra desta natureza, tem sido um fator que tem 

prejudicado a maturidade operacional e que tal pode trazer consequências futuras, sobretudo 

em potenciais lutas de poder e faccionismo (Giustozzi, 2010:17-18). Tivemos porém, em 

2012, a noção de que há uma grande cuidado e a preocupação, sobretudo ao nível das 

operações mais complexas, em que a coordenação e autorização das autoridades locais do 

GoA sejam garantidas de forma consistente e rigorosa.
57

 

Ao nível da Polícia, existem vários corpos e a assistência internacional no início foi 

sobretudo de cariz bilateral, inicialmente quase só pela Alemanha. Em 2002, face à fraca 

                                                 
56

 O Combined Security Transition Command- Afghanistan estabeleceu, em 2005, um sistema de avaliação de 

prontidão, que certifica as capacidades de atuação das unidades afegãs, de acordo com o seu grau de autonomia/ 

dependência de apoios de forças estrangeira, que vai de CM1 a CM 4, que se refere à prontidão para 

empenhamento em combate.  
57

 Entrevista com oficiais portugueses no Estado-Maior da ISAF Special Operations Forces, na presença de 

oficiais afegãos, com responsabilidades no grupo de coordenação das operações, com as várias Agências Afegãs, 

em dezembro de 2012. 
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evolução, começou a participação de companhias privadas, nomeadamente a DynCorp, 

financiadas pelos EUA, com a expansão de centros de formação, que permitiu a 

“massificação”, mas sem que a qualidade dos agentes formados fosse compatível com as 

exigências das áreas de operações onde eram inseridos e que conduziu inicialmente a um 

nível de baixas elevado (Thuelsen, 2007: 70-72). A UNDP tem apoiado sobretudo ao nível de 

Trust funds e apoio a salários, com grandes dificuldades ao nível de coordenação e integração. 

A partir de 2007, a formação tem sido sustentada pela EU Police Mission in Afghanistan 

(EUPOL Afghanistan) e pela European Gendermarie Force, onde se integra a força da 

Guarda Nacional Republicana, que permitiram alguma coerência ao sistema policial.  

Há no entanto ações de mentoria aos vários corpos, por vários tipos de forças e com 

níveis de jurisdição diferentes. Muito deste treino visa sobretudo a sobrevivência do agente e 

a sua capacidade de atuação num ambiente hostil, em que grande parte da sua atuação policial 

necessita de procedimentos, técnicas e táticas de cariz essencialmente militar. A EUPOL tem 

produzido alguma alteração a esta componente do sistema de segurança, com programas de 

formação, de índole cívica, criminal e anticorrupção, mas que é infelizmente minorada pelo 

contexto e realidade local.  

Os recursos humanos que ingressam na ANP são na sua maioria analfabetos (71/%) e 

apenas 13% têm cerca de 12 anos de formação e a insegurança baseia-se muito na ação da 

insurgência, cujo combate, numa primeira linha exige a polícia com perícias mais apuradas. 

São reconhecidas desconexões na cadeia de comando, sobretudo do nível nacional versus os 

governos provinciais e que se traduzem numa perceção de que as reformas na polícia, ainda 

que apresentem algum sucesso e uma noção de melhoria para o futuro, não respeitaram nem 

se adaptaram bem ao contexto local. Isso deve-se à falta de capital de conhecimento e 

formação e até da assistência internacional, que desconhece esse contexto e produz fórmulas e 

estruturas não cabalmente adaptadas e por isso não se aproveitou suficientemente o tempo da 

reforma para resolver os grandes problemas. Ter-se-ão focado demais numa segurança direta 

contra a insurgência e não se preparando como força de polícia civil, com formação e 

capacidades ao nível criminal, com criação e acesso a bases de informação que habilitariam, 

no futuro, um melhor contributo para a segurança voltada para a população (Murray, 2010: 

39-41. 

Num estudo realizado sobre a população do Afeganistão em 2008, estas duas 

instituições, ANA e ANP, são as que detêm o mais elevado nível de confiança entre a 
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população, que se situa em 89% para o ANA e 82% para a ANP, apresentando no entanto 

necessidades ao nível da evolução das capacidades (60%) e precisam para isso do apoio de 

parceiros internacionais (69%) havendo ainda uma perceção francamente positiva da 

contribuição destes serviços para a segurança que para uma ordem de cerca de 70% da 

população é muito boa ou boa (Rennie et al., 2008:24-27). 

A reforma ao nível da justiça é a que tem tido menor impacto em termos de 

transformação dos sistemas estaduais e tradicionais que foram sendo depredados ou 

corrompidos por várias entidades ao longo das últimas décadas. O Afeganistão precisa 

desesperadamente de promover a justiça e desenvolver as respetivas instituições, pois não se 

encontra capaz para satisfazer as necessidades do país (Dempsey, 2010: 120). O setor tem 

recebido assistência pela USAID e pelo Canadá, nomeadamente, mas é nesta área que muitas 

das disputas políticas e étnicas têm minado a credibilidade do GoA e do Presidente Karzai. 

Tal tem a ver com a nomeação, entendida como não totalmente transparente, de pessoas para 

os cargos cimeiros e influentes e os processos ligados às reclamações e fraudes eleitorais 

(CRISIS, 2012: passim).  

A realidade mostra que a justiça é na sua maioria
58

 praticada e executada ao nível das 

instituições informais, jirgas ou shuras, que por convicção e falta de acesso aos meios formais 

e estatais, a população, rural em cerca de 75-80%, mais recorre com a noção de que serão 

tratados, incluindo as mulheres, de forma mais transparente e indiscriminada do que nos 

organismos formais. Existem muitas deficiências e incapacidades neste nível tradicional, 

como sejam as disputas intertribais ou intercomunitárias, os abusos dos “senhores da guerra” 

sobretudo na usurpação de direitos sobre a terra e sobre os bens, abusos ao nível de instilação 

e interpretação de normas da sharia islâmica que ferem os direitos humanos, etc. Há porém 

todo um caminho que poderia ser feito no aproveitamento destas capacidades, na delimitação 

e na extensão das capacidades dos sistemas estatais e na devida integração de ambos, 

conforme previsto na ANDS de 2008 e no programa Nacional de Justiça aprovado em 2008, 

que permitiria mais rapidamente o país dispor de uma justiça mais sólida e reduzir o potencial 

de conflito das disputas comunitárias, tanto agora que a capacidade de forçar a justiça por 

parte da ANP vem melhorando (Dempsey, 2010: 118-121). 

Em termos dos princípios para uma intervenção eficaz nos ESF, é de referir que um 

dos aspetos que mais afeta o povo afegão é a presença e ação militar das tropas estrangeiras 

                                                 
58

 Crê-se que resolve, hoje, entre 60 a 90% das disputas “legais” no Afeganistão (Dempsey, 2010:118). 



 A Reforma do Setor de Segurança nos Estados em Situação de Fragilidade-  

  Modelos das Organizações Internacionais – Lógicas de Concorrência e Complementaridade 

 

 

António Martins Pereira  87 

no seu país. Por outro lado, releva-se a importância que os doadores dão às suas próprias 

agendas políticas, em detrimento da compreensão das causas e das dinâmicas do conflito. Por 

exemplo, ao não compreenderem o contexto de aplicação das forças do ANA, em 

determinada região, em conjunto com forças locais lá existentes, as Forças de Operações 

Especiais, as forças americanas e da NATO, há uma contribuição para criar perceções e 

reações de repúdio (OCDE, 2010c: 19). No artigo “It´s Occupation Stupid!, na Foreign 

Policy, Robert  Pape levanta essa questão, referindo uma extensa pesquisa  da Universidade 

de Chicago no âmbito do conflito e do terrorismo, em que se chegou à conclusão que o 

sentimento de ocupação despoleta maior adesão ao terrorismo (Pape, 2010).  

A necessidade de reconciliar as agendas e a de estabelecer acordos bem definidos 

com o ESF, se possível aprovados pelos órgãos parlamentares, que limitem no tempo e no 

alcance a ação das forças estrangeiras na estabilização e reconstrução são pontos cruciais. Este 

aspeto da presença de forças estrangeiras e o baixo nível de capacidade da ANP, em 2009, 

afetam negativamente a perceção do povo afegão (idem: 23). A meta de 2014, prevista na 

declaração NATO-GoA, na Cimeira da NATO de 2011, em Lisboa, para o assumir “ (…) da 

total responsabilidade pela segurança em todo o Afeganistão.” por parte das ANSF pretende 

ser uma alteração a este status-quo (NATO-GoA, 2010:§4).  Tal, tem vindo a acontecer no 

âmbito da estratégia de transição da NATO, neste país, que se crê ser terminada até ao final de 

2014, mudando a NATO de uma missão de combate e treino, para uma nova missão de 

assistência, aconselhamento e treino mais focado em perícias de multiplicadores das 

capacidades das ANSF, desde que habilitada pela ONU(NATO, 2012:§12-14).  

No Afeganistão, a abordagem integrada com vista à interligação entre os objetivos 

políticos, de segurança e de desenvolvimento é proclamada como prioritária, mas também 

aqui a prática não acompanha a retórica. Embora muitas plataformas, mecanismos e 

instrumentos se pensem, para afetuar essa integração, a questão da multiplicidade de agendas 

já referida, a alta rotação do staff militar, a predominância da agenda militar nos assuntos do 

ESF pós-conflito e os diferendos entre a falta de compreensão dos assuntos do 

desenvolvimento, por parte dos militares, têm sido razões para a ineficiência (OCDE, 2010C: 

31). A OMLT Portuguesa na KCD, de 2 de setembro de 2009 a abril de 2010, mostrou-se 

verdadeiramente pioneira no cumprimento dessa abordagem, rompendo com as indiferenças e 

as dificuldades colocadas por alguns parceiros. Assim, sugeriu e levou à implementação de 

uma reunião semanal (hudlle) em que os mentores e os “mentorizados” dos vários comandos 

integrados na KCD, os oficiais de ligação ou delegados respetivos dos Comando Superiores, 
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dos Ministérios do Interior (Administração Interna) e da Defesa e os responsáveis pelos 

programas de desenvolvimento que atuavam na zona passaram a integrar as suas atividades, a 

partilhar as dificuldades e a apoiar-se mutuamente, implementando o conceito de “One 

Team” (Fig.2) que viria a ser reconhecido como uma metodologia importante nas Orientações 

do Comandante da ISAF (Petraeus, 2010:3). 

Figura 2 – Abordagem Integrada –  OMLT KCD em 2010 

 

Fonte: (Pires, 2011c) 

A influência importante do contexto e, especialmente, as características do sagrado 

que a religião, cultura e educação têm no impacto destas ações pode ser também aqui 

relembrada. O ANA dispõe, nas suas unidades, de um Departamento de Religião e Cultura 

que é o ponto-chave de ligação da unidade à população, em termos de ajuda humanitária, 

passagem e colheita de informação nas mesquitas, etc. No caso da Divisão, em Kabul, (KCD) 

onde Portugal contribui com uma OMLT, o departamento dispõe de um oficial general, e 

cerca de oito oficiais superiores (coronéis e tenentes-coronéis) todos Mullah, homens de 

profundo saber religioso. Eles dedicam-se ao ensino religioso e cultural (14% de iliteracia nos 

recrutas) e ao estarem em permanente contacto com todos os soldados da Divisão, é também 

através desta repartição que se faz a difusão de toda a informação de aspetos sociais, pelo que 

a sua assessoria é também uma missão fundamental (Pires, 2011b: 14). Assessorar, ouvir e 

contactar a população através destes elementos, é essencial na prevenção, na comunicação. A 
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OMLT Portuguesa conviveu, pelo respeito e interesse pelas atividades de educação e fez uso 

deste departamento para efetuar ações de cooperação civil-militar, em que os militares 

afegãos entregaram à população, os mais necessitados, meios de assistência imediata, 

sobretudo em escolas. (idem, 71). Foi através do ANA que eles receberam esses apoios e é 

desta forma que, segundo a OCDE, se constroem as instituições, pô-las a servir a população 

em segurança, que é o seu produto principal e também noutros bens básicos a quem eles 

identificaram como mais necessitados. 

A população é o centro de gravidade deste tipo de operações (JP 3-24, 2006:III-1). O 

apoio e o estudo da população é central em todas as estratégias de contrassubversão, como se 

pode ver pelos princípios referidos por vários autores (Baylis et al., 2007:177 e 178) pois 

ganhar a sua adesão ativa é essencial e assume-se como a finalidade do esforço de [uma 

estratégia integral] e um meio essencial para a vitória.” (Couto, 1989: 293 e 294).   

Ora neste campo, a forma como as ANSF são vistas pela população é muito 

importante. Assim, as questões da corrupção, da transparência e responsabilidade financeira e 

sobretudo o controlo legal e democrático, que são fundamentais para a implementação de um 

quadro legal em todas as dimensões, têm constituído um assunto polémico. Nas fileiras das 

forças, ainda se assiste a corrupção, uso e furto de equipamento, roubo de materiais logísticos 

e abuso de poder. Há também facciosismo, fraco controlo financeiro e uma politização das 

nomeações e promoções. Não existe ainda suficiente legislação sobre estatuto profissional e 

os procedimentos a adotar pela justiça, mal apoiada por estruturas, capacidade profissional e 

documentação. Além disso o controlo democrático é ainda muito incipiente, devendo cada 

um dos atores promover mudanças neste campo. Para isso, existe apoio da NTM-A aos MoI e 

ao MoD mas estes ministérios têm ainda dificuldades para produzir legislação e para os 

processos de aprovação, em especial no relacionamento entre o Governo e a Assembleia 

(CRISIS, 2010:13 a 15). 

A supervisão pelo parlamento do setor de segurança encontra também sérios desafios, 

a começar pela organização, já que a câmara alta detém logo 2/3 de deputados nomeados pelo 

Presidente e chefe de governo e também pela experiência do parlamento nestas áreas. O 

contexto do país, em luta com uma insurgência, dificulta a voz “civil” e democrática junto das 

entidades do setor de segurança (ANSF e MoD e MoI) que necessitam sobretudo de unidade 

de comando e são já muito perturbadas pela presença de tropas estrangeiras de assistência, 

com um nível de impunidade formalizado por acordos com o GoA e com grande parte do 

financiamento ao setor, vindo do exterior e por atores internacionais como o Banco Mundial. 
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Assim, o parlamento tem sobretudo exercido a sua ação de escrutínio, na feitura das leis e 

estratégias nacionais, outorgando algum poder às comissões e através de consultas e audições 

de membros do GoA em inquéritos vários, com alguma eficácia, ação que no entanto é muito 

prejudicada pelo Estado do sistema judicial como atrás foi referido (Ipp, 2010: 90-105). 

O papel da NATO pode e deve ser repartido com outros atores no terreno, podendo 

nas atividades que desenvolve, procurar manter-se fiel aos princípios SSR, nomeadamente, 

naqueles que mais se tem infringido no Afeganistão: i) começar com base no que existe, mais 

do que impor modelos externos; ii) tratar o setor como um todo e não apenas os seus 

elementos constituintes e iii) focar-se na governação e na gestão dos setores mais do na sua 

capacitação. Ainda que tais cuidados não criassem de imediato a abordagem integrada, 

permitiria que outras organizações tivessem uma maior participação mais alargada, de longo 

prazo e focada nas pessoas, (Rathmell, 2010: 113-114) como rezam os princípios da RSS, 

adotados pela maioria das OI. 

É reconhecido de uma forma geral que as ações RSS no Afeganistão têm conduzido a 

uma maior capacidade, autoridade e legitimidade do GoA, ainda que não total, para lidar com 

a insegurança ainda existente no país e promover a segurança e o desenvolvimento das suas 

populações. A passagem de responsabilidade, que se vai efetuando, e a diminuição de volume 

de forças não significam um abandono por parte dos parceiros internacionais do Afeganistão, 

mas tão-somente a execução de um plano de transição de poder que pretende ser consistente 

com as capacidades do GoA e com as disponibilidades de outros atores.  

Assim, a comunidade internacional, na sequência da Conferência Internacional para o 

Afeganistão em Bona, em 5 de dezembro de 2011, assumiu em Tóquio que o Afeganistão no 

quadro desta parceria alargada, será devidamente sustentada por uma comunidade de 

doadores que procurarão reforçar a eficácia da ajuda e para isso constituíram um mecanismo 

que irá monitorizar e gerir essa parceria para o crescimento económico e desenvolvimento do 

Afeganistão, através do Tokyo Mutual Accountability Framework. Este quadro que 

promoverá um conjunto de compromissos mútuos de apoio mais eficiente dos doadores e de 

melhor governação e desenvolvimento por parte do Afeganistão.  

Paralelamente, ao nível da cooperação regional o Afeganistão tem vindo a firmar 

parcerias com várias organizações regionais e também no chamado Processo de Istambul,
59

 

que já teve uma reunião “follow-up” em Kabul, em 2012, com vista à consecução de uma 

visão do Afeganistão para uma “Década de Transformação” de 2015 até 2025.  
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 Ver (GoA, 2012) 
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Em grande parte destes fóruns e iniciativas é assinalado um processo de paz com base 

na negociação e reconciliação que culmine com um acordo de paz. Várias iniciativas têm tido 

lugar, ao nível político e os princípios estão claros por parte da ONU nomeadamente na 

Resolução 1988 de 17de Jun2011 e na linha de princípios previstos na Conferência de Bona 

de 5 de dezembro 2011 (UNSCR, 2012a). A interpretação desses princípios e os aspetos para 

um acordo de paz, por parte de algumas partes da insurgência começam a ter alguma 

divulgação, pontuando a necessidade de uma revisão da constituição de 2004, a dificuldade 

ou relutância de negociação com o Presidente Karzai ou familiares e a importância de 

eleições livres
60

 (Semple et al., 2012: passim) já marcadas para abril de 2014. 

A falta de compreensão do papel dos outros atores no terreno (OCDE, 2010c:31) tem 

vindo a ser ultrapassada pela experiência acumulada pelos militares, nomeadamente, os 

portugueses com quem contactamos, ainda que não tenha sido exatamente reflexo da 

preparação afetuada. De um modo geral, estes militares não conhecem verdadeiramente os 

modelos da OCDE, sendo sobretudo o conceito de operações OMLT da NATO que os 

orienta, mas que não inclui estes aspetos específicos da RSS, restando a orientação do 

Comandante do ISAF e a necessária adaptação para o cumprimento cabal da missão. A 

preparação dos militares da NATO pode classificar-se como eficaz, na medida em que 

mediante as lições aprendidas e passadas aos sucessores, vai-se garantindo o conhecimento. 

Mas não é totalmente eficiente, dado que a maioria não recebeu suficiente preparação sobre o 

contexto no ESF, técnicas de RSS e não há uma eficiente coordenação internacional no 

terreno. 

3.2.2 Guiné –Bissau 

Desde a sua independência em 1974, que este país é caracterizado por conflito interno 

que não permite qualquer desenvolvimento social. Os governos sucedem-se, com mudanças 

por golpes de Estado e um clima de tensão contínuo, instrumentalizando a fragmentação 

social existente. A população é etnicamente muito diversificada, identificando-se mais de 20 

grupos, em que nenhum detém a maioria. Há cinco grandes grupos – Balanta (28%); Fula 

(23%), Mandinga (13%), Manjaco (11%) e Papel (7%). Em termos religiosos, uma boa parte 

da população é islâmica (40%) focando-se nos grupos da zona Leste, os Fula e os Mandinga 

que em conjunto com os Manjaco, sugerem ser a população mais urbana.As religiões 

tradicionais ou animistas são seguidas por 30% do povo, 17% são católicos e o restante 
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 Sobre este ponto das eleições e reconciliação ver detalhes e recomendações também em (CRISIS, 2012: 

passim) algumas delas já executadas e em curso (UNSG, 2012:§3 a11). 
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divide-se por outras religiões (6%). Nas zonas mais rurais predominam os Balanta e os Papel. 

A luta armada no período colonial mais centrada nas zonas rurais, teve os Balanta como os 

mais ativos nos movimentos de libertação (Thaler, 2009:4).  

Cerca de 65,7 % da população é pobre e mais de 21% vive na extrema pobreza, com a 

agricultura (80 % do emprego) e as pescas a gerar cerca de 63% do PIB. A produção do caju, 

representa 50% do PIB e 90 % das exportações. O país é altamente dependente da ajuda 

externa (Gacitua-Mario et al. 2007: 24).  

Os diferentes grupos sociais tais como alguns grupos étnicos, forças políticas e 

militares evoluíram numa rede de nódulos, mas isolando-se uns dos outros, perseguindo e 

utilizando o poder para os interesses politizados pessoais e do grupo, quase sempre, 

contradizendo os interesses da população e gerando a instabilidade social e o conflito.  

As instituições da administração pública, incluindo as FFAA da Guiné-Bissau 

(FAGB), as diversas forças de segurança e o setor da justiça são incapazes e atuam numa 

persistente tensão com as organizações fundadas na comunidade, formais e informais 

(Forrester 2003 apud Gacitua-Mario et al. 2007: 25), gerando uma fragilidade que não 

responde ao interesse público de forma justa e equitativa.  

Os líderes locais e governamentais estabelecem ligações patrimoniais às suas 

linhagens de parentesco, étnico ou geográfico e daí que as instituições não confiam e quase 

nem contam com elas para os seus problemas e portanto não têm legitimidade (idem). 

Alguma confiança recai nas escolas e nos centros de saúde, conforme foi possível verificar 

num estudo efetuado à população em 2005 “Integrated Poverty and Social Assessment” 

(IPSA) Survey e nas estruturas informais, religiosas e autoridades tradicionais para 

administrar a justiça e proteger os mais pobres dos pobres, de forma mais efetiva e 

transparente. Esta situação agudiza a fratura e desarticulação entre o nível local e nacional e 

respetivas autoridades (ibidem: 25-26). 

 Esta desestruturação é ainda exacerbada pela corrupção e pelo crime e pela utilização 

por parte de elementos das FAGB e das várias polícias dos meios do Estado (armas e 

estruturas) em apoio do tráfico da droga, em que “(…) soldados assistem à carga e transporte 

de cocaína em aeródromos inativos  por todo o país, enquanto marinheiros ajudam os 

traficantes a movimentar os seus bens entre as ilhas da costa, ganhando somas avultadas 

pela sua ajuda e proteção. A corrupção atinge níveis elevados, como provado pela prisão de 
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dois oficiais na posse de 635 Kg de cocaína, só libertados por uma ordem extrajudicial de 

Tagmé Na Waié.”(Vincent Léonard apud Thaler, 2009:7).  

Segundo Thaler, que cita o Economist Intelligence Unit Newswire de 4 de março de 

2009, terá sido uma intriga e a disputa de poder no negócio do tráfico de droga que conduziu 

aos assassinatos de Tagmé Na Waié, o Chefe de Estado-Maior General(CEMGFA) e do 

Presidente Nino Vieira (2009:7 e  Vernashi, 2010). 

Figura 3- Narcotráfico na região da África Ocidental 

 

 Fonte: UNODC – Crime and Instability 2010, p. 6 

 

Há também indícios e provas de ligação a estruturas de terrorismo, que possivelmente 

controlam e conduzem as ações de transbordo da cocaína proveniente da América Latina, 

com destino à Europa e aos EUA, quer por via de correios, quer por via terrestre até aos 

países mediterrânicos (Vernashi, 2010 e UNSG 2007b: §13 e 22). 

O Setor de Segurança e sobretudo as FAGB têm sido um dos motores da 

instabilidade. É marcado por um conflito de gerações de uma componente de veteranos, que 

engloba combatentes da libertação nacional, milícias e outras forças paramilitares e uma outra 

geração de recrutas regulares do pós-independência (UNPBC, 2008:§4).  
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A sua estrutura está, segundo o censo
61

 efetuado em 2008, completamente invertida, 

com efetivos pletóricos, em que mais de metade são oficiais na maioria antigos, com reduzida 

formação, dificuldade de aceitar a mudança e a renovação dos efetivos (ERSS, 2006:§ 3.2.1)e 

(Sousa, 2009:21). As FAGB dispõem de infraestruturas muito fracas, o armamento e 

fardamento é velho e pouco e o equipamento de transporte e de comunicações é praticamente 

inexistente (idem). O quadro legal é deficiente, inadequado e resistente à implementação de 

legislação mais atualizada. Estas características advêm de várias tentativas falhadas de 

reestruturação, da sua histórica politização, em virtude da vigência do regime do partido 

único, da sua participação contínua em golpes de Estado, escaramuças políticas e 

criminalidade, postura que rompeu decisivamente com a confiança do povo de onde vieram e 

a quem agora inspiram medo e não segurança (ERSS, 2006: §3.1.1). 

O governo da Guiné-Bissau (GB) dispõe de um documento de estratégias para RSS 

(ERSS, 2006) onde propõe para as FAGB um total de 3440 militares, mediante uma 

desmobilização ao longo de 5 anos, segundo as linhas de ação: i) adequar o quadro legal; ii) 

reduzir e renovar os efetivos, e iii) melhorar as condições de serviço e a operacionalidade. 

Tem como objetivo final adequar o instrumento à realidade atual, com o devido controlo 

político, para o que previu a necessidade de cerca de 185 milhões US$. Para isso prevê afetar 

5% do seu orçamento do Estado e solicita o apoio à comunidade internacional para suportar 

esta reforma com assistência técnica e financeira. A reforma nas Forças de Segurança e na 

Justiça também são apresentadas e seguem um paradigma similar - racionalização e 

adequação à realidade de um Estado de direito, com sociedade civil participativa e um Estado 

comprometido para a servir e governar. 

Os pontos acima referidos fazem luz ao facto de a Guiné-Bissau apresentar 

classificação muito baixa nos vários índices relativos à fragilidade dos Estados e, como tal, ser 

considerado um ESF onde a comunidade internacional deve intervir, no sentido de inverter o 

movimento no sentido da falência, para a direção e sentido de um Estado funcional (Thaler, 

2009:12). 

De entre as várias intervenções referir-nos-emos apenas às que têm ou tiveram 

mandato para a RSS e, que são as ligadas à Comissão PB da ONU e à Missão da União 
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 O Censo  financiado pelo PNUD refere 4,493 militares no ative, dos quais 1,869 oficiais (41.9 %); 604 

suboficiais (13.5%); 1,108 sargentos (24.9%)  e 867soldados (19.7%) o que corresponde a um rácio de 

2,73 por 100 habitantes comparado com a média de 1,23/1000 naquela  região de África (UNPBC, 

2008:§9). 
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Europeia que se encontram ou estiveram no terreno. A missão de Angola esteve no terreno, 

no entanto, retirou após o golpe de Estado em maio de 2012.  

Desde 1999, ano em que decorreu a guerra civil com a intervenção de forças 

estrangeiras em apoio ao então Presidente Nino Vieira e a projeção de uma Força de 

Interposição da Comunidade Económica dos Estados da África Central (CEDEAO), a 

ECOMOG, a ONU manteve um Gabinete de Apoio e PB pós-conflito, a UNOGBIS 

(S/RES/1233 de 6 April 1999). Em 2009, este gabinete passou a contar com a liderança da 

Comissão PB e passou a designar-se United Nations Integrated Peace-Building Office in 

Guiné-Bissau (UNIOGBIS). Os  seu mandatos têm sido renovados 
62

 para “Providenciar 

assistência técnica à  GB para desenvolver, coordenar e implementar a RSS;” ( S/Res/1876 

de 26 de junho de 2009). A UNIOGBIS tem desenvolvido o seu esforço nesse sentido, 

estabeleceu roteiros e envolveu a comunidade internacional e a GB nessa dinâmica. 

Em 28 de setembro de 2007, o SGNU solicitou à comunidade internacional o 

envolvimento no apoio à estabilização e à RSS da GB (UNSG, 2007) e pôs a tónica na 

importância da ação para fazer face ao crime organizado e ao tráfico de droga, para o qual 

este país se mostrava incapaz de o fazer cabalmente. 

A União Europeia respondeu ao convite efetuado à comunidade internacional pelo 

SGNU, lançando uma missão integrada de RSS, a EU SSR GB combinando a sua ação com 

as atividades já em curso pela CE, com base, nomeadamente, nos instrumentos financeiros 

disponíveis. A missão considerou também na sua ação o Plano de Emergência de um Plano 

de Combate à Droga por parte do United Nations Office on Drugs and Crime (UNODC) que 

desde setembro de 2007 estava em marcha, para assistência da GB.  

O mandato da missão propunha ser uma missão de assistência às autoridades da GB 

para implementação da respetiva estratégia RSS, relevando a cooperação com outros atores 

internacionais, bilaterais e com vista a “(…) facilitar o ulterior empenhamento dos 

doadores.”. Seria portanto uma missão que visava criar a base de enquadramento legal e de 

planos detalhados para a reestruturação, levantamento e devida” (…) articulação das 

capacidades a desenvolver, incluindo treino e equipamento (…)”  para operacionalizar a 

estratégia, de forma a poder ser apresentada posteriormente com vista à mobilização e 

empenhamento dos doadores, a fim de ser implementada. Incluía ainda o objetivo (…) de 

avaliar o potencial e os riscos de empenhamento subsequente da PESD, a médio prazo (...) 
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 e.g.UNSRC  1949 de 23 de novembro de 2010. 



 A Reforma do Setor de Segurança nos Estados em Situação de Fragilidade-  

  Modelos das Organizações Internacionais – Lógicas de Concorrência e Complementaridade 

 

 

António Martins Pereira  96 

(CONC, 2008b:artº2º). A missão tinha um quadro de 27 elementos, mas esteve sempre 

deficitária. Apenas 4 países (Espanha, França, Itália e Portugal) contribuíram para a missão 

em regime de “secondement”. A missão foi a primeira integrada, seguindo uma abordagem de 

CA e fez uso das capacidades da UE, moldando e preparando o “terreno” por ação da 

Delegação da CE em Bissau com os instrumentos financeiros (EDF e IFS) e efetuando a 

coordenação com as representações locais dos EM e das OI, nomeadamente a ONU, numa 

verdadeira antecipação ao cenário que se previu no Tratado de Lisboa com a criação do 

EEAS (Bloching, 2010:3).  

A detenção do CEMGFA, Vice-Almirante Zamora Induta, em abril de 2010, principal 

promotor da RSS e os processos judiciais pouco claros, que permitiram a nomeação do 

Contra-Almirante Na Tchuto, em outubro de 2010, como Chefe de Estado-Maior da Armada, 

condenado pela Justiça como envolvido no narcotráfico, levou à não extensão da missão, após 

setembro de 2010 (Bloching, 2010:4 e5).  

A EU SSR GB atingiu alguns dos seus objetivos, pois criou a estrutura mínima para 

se iniciar a reforma, apontou os caminhos e preparou uma grande parte das propostas do 

quadro legal e abriu um caminho. Também demonstrou que a UE tem capacidades e modelos 

conceptuais de resposta a Estados frágeis, no domínio da prevenção e que é possível trabalhar 

de forma coerente dentro da UE e com outros parceiros.  

Porém, a EU não agiu coerentemente ao nível político, ao aprovar uma missão desta 

natureza e apenas quatro EM contribuírem para a Missão. Por outro lado, eventualmente, as 

opções estratégicas para esta operação poderiam ter incluído uma primeira fase, com uma 

missão de assistência técnica, menos ambiciosa, apoiada na delegação da CE, com o mesmo 

mandato e menos elementos, mais prolongada no tempo, uma fase de pré-inception, 

conforme referimos no capítulo anterior. Também poderia ter sido mais baseada em obter 

resultados na sociedade civil, que abrisse expectativas aos verdadeiros pontos decisivos da 

missão – os veteranos e os seus líderes, e obtivessem o apoio ainda mais forte da sociedade 

civil.  

A missão falhou, no aspeto do prazo atribuído e é algo que deve mudar no 

planeamento das missões na UE. As missões RSS não substituem as ações do 

desenvolvimento, têm de as acompanhar, interpenetrando-se mutuamente nas duas frentes, na 

da segurança (freedom from fear) e no desenvolvimento (freedom from want) e sobretudo na 

questão da governação dos vários setores, o que pressupõe um apoio mais alargado do setor 
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político (Telatin, 2009: 28-29) e por isso não podem ser previstas para um ano. Em missões 

desta natureza, é lição aprendida do autor (ainda que discutível) que em África, o tempo não é 

dimensão de pressão.   

Outro aspeto pertinente diz respeito a que a missão não contemplou verdadeiramente 

a questão do narcotráfico, como solicitado pelo documento habilitante (UNSG, 2007: 33-34). 

As FFM, as duas que foram efetuadas (maio e outubro de 2007) (Bloching, 2010:3) deveriam 

ter levantado mais quesitos que conduzissem a opções estratégicas mais alargadas, aliás como 

refere o segundo dos princípios básicos da RSS (OCDE, 2007:23) quando menciona “(…) 

moldar o pensamento quanto à forma de abordar os vários desafios de segurança (….”. Ana 

Gomes, citada por Blocking, criticou esta posição e a retirada da EU, como de visão curta e 

falta de estratégia, devendo sim  “(…)ter criticado o comportamento de desrespeito pela lei e 

Estado de direito,  mas ter ficado para combater o tráfico de droga, de seres humanos e o 

terrorismo na região do Shael.”(2010: 5). 

Nesta área, a informação é fundamental e há parceiros que têm de ser envolvidos e, 

eventualmente, a solução passará pelo nível regional. A parceria EU-África tem programas e 

um roteiro de desenvolvimento de capacidades com a CEDEAO, que está envolvida desde 

essa data neste processo (UNSG, 2007:passim). Isto serve para referir que uma missão 

multidimensional, tem que ir além dos sintomas, deve conter em si componentes capazes de 

“tocar” as causas. Tem que estabelecer o envolvimento de atores estatais e não estatais, 

sempre com a visão de que a RSS é um processo iminentemente político, não só técnico e que 

é necessário na sua conceção ter a noção de que na reforma haverá “vencedores” e 

“perdedores” cujas estratégias têm que ser acauteladas e daí ser necessário as famosas 

“operações de moldagem” que tornam exequível a missão (OCDE, 2007:31).  

O aproveitamento do bom acolhimento das escolas e dos centros de saúde, pela 

população, pode ser um bom ponto de entrada na sociedade civil, com aproveitamento de 

educar para a segurança e defesa num Estado de direito, promovendo no futuro um melhor 

recrutamento. Uma futura missão deve contemplar estes aspetos. 

Portugal participou nesta missão, com um papel decisivo na fase anterior à missão 

(Blocking, 2010:3) e com o maior número de participantes (9), em quase todas as frentes. 

Continua ainda, agora através da CPLP e bilateralmente a cumprir a missão de segurança 

cooperativa, com a ONU e com a Guiné-Bissau, contudo após o golpe de Estado em maio, 
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diminuiu todo o seu serviço diplomático e consular ao mínimo, para apoiar os portugueses 

nesse país.  

Há no entanto aspetos menos bons que tiveram impacto negativo no terreno e que 

demonstra a importância da coerência interna dos doadores. A inexistência de uma posição 

nacional plenamente aceite por todas as partes envolvidas, a falta de reuniões formais de 

coordenação no terreno, presididas pelo Embaixador com a equipa intersectorial, que 

minimizasse conflitos institucionais que surgiram e que não facilitaram a vida às autoridades 

guineenses, nem à missão da UE. Os participantes nestas missões têm que ter uma fase de 

preparação, no país, onde essa posição é-lhes comunicada como referência base, assim como 

os mecanismos para dirimir as dúvidas, caso a caso. Tanto quanto possível, tal deverá ser 

efetuado por um órgão intersectorial que disponha da posição nacional devidamente 

aprovada.  

Mediante um roteiro aprovado pelos CEMGFA, numa inédita parceria da CEDEAO- 

CPLP procurou-se desenvolver esforços para projetar uma força com elementos destinados ao 

treino e uma unidade de proteção e 3 unidades de polícia, que foi bem acolhido pela GB que 

solicitou a sua implementação (UNSG, 2011 §10 e 18). Têm decorrido várias atividades da 

ONU UNIOGBIS e UNDP e de Portugal ao nível da RSS, os primeiros mais no âmbito do 

sistema judicial e prisional e no combate ao narcotráfico e de Portugal mantendo alguns dos 

trabalhos iniciados pela EU, mantendo a GB empenhada na reforma. Entretanto Angola 

implementou no 1º trimestre de 2012 o acordo de assistência bilateral na RSS, com a GB, no 

quadro da parceria CEDEAO-CPLP.  

Em 12 abril de 2012 mais um golpe de Estado assolou a GB. A comunidade 

internacional reagiu com veemência contra mais uma mudança inconstitucional, tanto mais 

que o processo eleitoral para a Presidência se encontrava na fase final e terá sido a provável 

eleição do PM, Carlos Gomes Júnior, que terá incitado determinada facção das FAGB à 

revolta, encabeçados pelo CEMGFA, General Indjai, sobre a acusação de fraudes eleitorais. A 

ONU condenou o golpe, instou a Junta Militar a repor a legalidade democrática e estabeleceu 

uma proibição de viagem aos membros da Junta (UNSCR, 2012b). 

A situação no país continua tensa, com encenações e escaramuças e entretanto uma 

missão conjunta da UA, CPLP, CEDEAO, EU e UN, liderada pelo Diretor do Departamento 

de Paz e Segurança da UA, esteve em Bissau entre 16 e 21 de dezembro de 2012 com os 

objetivos de : i) avaliar a situação política e de segurança; ii) examinar as causas das crises 
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recorrentes da GB; iii) explorar vias de consenso; iv) facilitar um conjunto de recomendações 

às várias organizações para trabalhar em conjunto com a GB para fazer face aos desafios de 

curto, médio e longo prazo  e v) recomendar um mecanismo de seguimento. As 

recomendações serão apresentadas e discutidas no final de janeiro de 2013 (UNSG, 

2013:§43). 

3.2.3 Timor-Leste 

Após 4 anos de independência, o Estado de Timor Leste, em 2006, viu os seus 

instrumentos para garantia do monopólio da força, as FALINTIL- Forças de Defesa de 

Timor-Leste (F-FDTL) e a Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL), a lutar entre si e a criar 

um clima de insegurança entre a população, originando uma onda de mais de 150 000 

deslocados (Neupert e Lopes apud Moxham, 2008:13). Várias razões levaram a isso. A saída 

das forças da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor-Leste (UNTAET), em 

2004 e da Missão de Assistência das Nações Unidas em Timor-Leste (UNMISET) em 2005, 

significou uma imediata subida do nível de desemprego e a manutenção de níveis de inflação 

elevados, em especial, em Díli. O crescimento demográfico, devido a elevados níveis de 

fertilidade, conjugou-se com a entrada em Díli de refugiados que escolheram a capital para a 

sua instalação e com o “boom” da reconstrução
63

, que atraíu para a cidade, as populações 

rurais. A pressão social em Díli e a estagnação rural foram resultado de tudo isso e 

contribuíram para os protestos e acusações, greves, motins e insegurança em 2006 (Moxham, 

2008: 13-14). Entre as causas da crise encontram-se questões de tratamento desigual em 

vários setores, incapacidades várias ao nível da gestão, falha nas expectativas da população e 

correspondente crise de legitimidade (idem: 16), politização do governo e a falta de 

instituições capazes (UNSG, 2006: 7e8).  

O choque entre as forças da ordem criou a crise
64

 que foi evoluindo até ao pedido da 

intervenção internacional e mais tarde ao estabelecimento da Missão Integrada das Nações 

Unidas em Timor Leste (UNMIT), em agosto de 2006. Esta missão multidimensional, para 

um ESF
65

 tem no seu mandato a tarefa de:  

(…) assistir o Governo da República Democrática de Timor-Leste (RDTL) a 

conduzir um “comprehensive review” sobre o futuro papel e necessidades do setor de 
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 No final do mandato, várias dezenas de edifícios públicos tinham sido reconstruídos em Dili e cerca de 240 

edifícios de apoio à administração pública nos distritos, (UNTAET Fact Sheet Nº 13 Apud Ferro, 2005:212).  
64

 Para uma descrição mais pormenorizada dos acontecimentos da crise ver (UNSG, 2006: 1-6). 
65

 Ver Apêndice II –ESF (Panorama de Índices Internacionais) 
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segurança incluindo as F-FDTL, o Ministério da Defesa, a PNTL e o Ministério do 

Interior com vista a apoiar o Governo, através da disponibilização de assessores, em 

cooperação e coordenação com outros parceiros para a apropriada capacitação das 

instituições.” (UNSCR, 1704/2006: 4.e)).  

A necessidade de “ (…) melhorar a relação entre as [várias] forças de segurança, 

reforçar o quadro legislativo, aumentar as capacidades operacionais e aumentar o controlo 

civil sobre o setor de segurança (…)” aponta os grandes objetivos  da reforma e também os 

seus desafios, em especial para as F-FDTL e  PNTL (UNSG, 2007: §34). 

O governo tem demonstrado grande empenho na reforma do sistema de segurança, 

solicitando os apoios, participando na discussão do quadro legal e das opções de estruturas e 

assinaram, em 13 de junho de 2007, o “Security Review Project” que estabelece o quadro, a 

estratégia e as estruturas que sustentam todo o desenvolvimento da reforma (UNSG, 2008: 

§26). A RDTL tem garantido a apropriação do processo, usando a assistência bilateral, 

utilizando o papel conciliador e legitimador da UNMIT na assessoria da coordenação e 

direção de todo o sistema, mas mostrando a sua vontade política ao estabelecer a sua própria 

estratégia – a “Força 2020”
66

. Considerado ambicioso, este programa permitiu já a aprovação 

da Alteração da Lei do Serviço Militar e a Regulamentação, que em 2008, passou a permitir 

também o serviço voluntário (IFP, 2009: 18). 

Os ataques ao Presidente da República e ao Primeiro-Ministro, em 2008, 

demonstraram um governo determinado e mais capaz do que em 2006 para gerir os 

problemas, que não degeneraram em crise (UNSG, 2008: §4). A utilização correta das F-

FDTL e da PNTL mediante a designação de um comando conjunto, com contingentes 

integrados numa força conjunta trouxeram eficácia à missão e serviu para construir a 

confiança entre as forças de segurança e as de defesa (idem:§6). 

Os documentos capitais do quadro legislativo de defesa têm vindo a ser aprovados. É 

relevante a aprovação, em junho de 2009, dos documentos da Lei de Segurança Nacional e da 

Lei de Defesa Nacional, que prevêem uma abordagem integrada e estabelecem os 

mecanismos de coordenação e cooperação para o envolvimento das F-FDTL em áreas da 

segurança interna, em circunstâncias excecionais (UNSG, 2010: §29). Na área das 

                                                 
66

 Este Projeto está classificado de “Confidencial”  e está disponível  na Internet, em língua inglesa . Tivemos 

acesso ao exemplar em língua portuguesa. Por não ser relevante e por razões de cumprimento das regras sobre 

documentação classificada, entendemos não referir as fontes num documento não classificado.  
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capacidades operacionais, a dotação da Componente Naval com 2 navios patrulha permitirá o 

início de atividades de soberania ao longo da costa e do mar territorial. 

As questões de justiça, nas F-FDTL, são extremamente sensíveis e têm vindo a ser 

desenvolvidas capacidades a esse nível, quer pela publicação dos códigos de disciplina 

militar, em 2006, quer ao nível do levantamento de capacidades e da formação para a 

elaboração dos processos disciplinares e judiciais, que irão permitir inquirir responsabilidades 

em várias violações graves na atuação dos militares (UNSG, 2010: §27). O governo está a 

gerir os processos em função do tempo disponível e da prescrição dos períodos, para resolver 

as questões mais sensíveis. As F-FDTL têm sido acusadas de facilitar uma cultura de 

impunidade, em casos de prisão e de pagamento de indemnizações aos familiares das vítimas 

(IFP, 2009: 14 e 15) 

Os recursos humanos são um ponto importante da reforma da defesa. Por um lado o 

reconhecimento dos “heróis” da pátria, através do seu enquadramento honorífico e retributivo, 

com a parcimónia e justiça devida e por outro lado o recrutamento de jovens para dar 

consistência e homogeneidade às F-FDTL foram ações corretas de PB. Neste domínio, está a 

ser desenvolvido um estudo sobre as perceções das populações em termos das ameaças e 

necessidades de segurança, consulta que virá a dar frutos quer na melhor estruturação e 

resposta das instituições quer na sua maior aceitabilidade pública (idem: 13).  

 A procura de coerência do processo RSS por parte da ONU e da RDTL tem 

sido prejudicada pela existência de vários doadores com diferentes políticas e interesses em 

jogo. Se doadores como Austrália e Portugal procuraram arrumar a sua intervenção entre os 

dois, pois são os maiores contribuintes, a China, a Índia, Nova Zelândia, a Malásia tornam o 

exercício mais difícil. A necessidade de integrar esta assistência militar com a restante 

cooperação é essencial no quadro do nexo segurança desenvolvimento. Mas, neste caso, as 

dificuldades surgidas não têm ajudado, sobretudo, ao controlo dos atores não estatais de 

segurança, como são os veteranos da guerrilha e os jovens desempregados, que foram criados 

e educados muito envolvidos numa cultura de violência (ibidem:17). 

Portugal respondeu solidariamente e com responsabilidade ao pedido de ajuda 

internacional em 2006 com o envio de uma força de polícia e mantém-se ligado através da 

Cooperação Técnica Policial e da Cooperação Técnico-militar. Nesta última, com um 

programa quadro acordado com a RDTL, que tem expressão em quatro áreas: i) organização 

superior de defesa e F-FDTL; ii) componente terrestre; iii) componente naval e iv) formação 
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de quadros. Efetuou uma coordenação com a Austrália, ao nível da formação e treino, que é 

considerada exemplar ainda que não perfeita (IFP, 2009: 17). 

A RDTL, como ESF, viveu numa espécie de bolha de desenvolvimento que se 

extinguiu com a saída da maioria das forças da ONU e dos doadores em 2005 e se 

materializou num contexto de constante mudança, com várias crises sendo as mais graves, em 

2006 e 2008. Há impacto positivo no desenvolvimento, após 2006, e podemos referir que o 

regresso da missão das ONU e dos principais doadores era devido e obrigatório à luz dos 

princípios acordados pelos doadores na OCDE e endossados pelas OI. Pena que o “ponto de 

[re]-entrada” tenha significado tanto sofrimento desnecessário.  

A existência de algum desenvolvimento é reconhecido, mas a problemática da 

juventude com 40 % de desemprego e 59% na faixa etária dos 15-19 anos e a população das 

zonas rurais são centrais na fragilidade da RDTL. À juventude estão ligadas muitas questões 

desde a educação e igualdade de oportunidades (“brain-drain”); a transferência do 

conhecimento, diferenciais de salários do empregador internacional e nacional) à cultura de 

violência, à polarização da sociedade e consequente desigualdade de tratamento (geográfico-

histórica E-W, na base da crise de 2006) (OCDE, 2010c: passim).  

Nas populações rurais, os problemas ligam-se ao centralismo exagerado de Dili, que 

levou à estagnação da agricultura e à questão das terras e da propriedade vital para o processo 

de pacificação (CRISIS, 2010 b: passim). As F-FDTL podem ser um importante fator de 

coesão, onde a questão da língua portuguesa pode ter um papel na construção da nação nas 

gerações vindouras
67

, na segurança e na presença junto das populações, em apoio da PNTL. 

Tal acontece já com os oficiais de ligação junto à fronteira com a Indonésia, nas missões de 

soberania no mar territorial e no “seguro” que garantem à população quando intervêm, correta 

e legalmente, em conjunto outras forças de segurança, em circunstâncias especiais por 

determinação e com controlo do poder político. O trabalho de formação de qualidade com o 

fator humano é por isso essencial e a juventude é um alvo a considerar nestas ações.  

A prevenção e o nexo S&D (OCDE, 2010c: 22 e 26-27) estão patentes no equacionar 

destas questões e na implementação do grande volume de planos que costume produzir-se 

com a renovação de governos e a presença das Nações Unidas e doadores. Isso levanta duas 

                                                 
67

 É comum a posição de que a adoção da língua portuguesa alienou toda uma geração que foi formada em 

Bahasa indonésia. (Moxham, 2008: 19). Outros autores entendem que a língua portuguesa é no entanto um 

elemento de identidade num contexto de ameaça à sua afirmação nacional da nação timorense, que se encontra 

entalado entre dois gigantes (Austrália e Indonésia) (Palmeira, 2010:43) 
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questões cruciais: - a da coerência e coordenação entre os doadores, a ONU e a apropriação 

visível nas estratégias de RDTL. Por outro lado está ligado à fragmentação de escolhas e 

propostas que os ESF são incapazes de absorver.
68 

É crucial que não se façam só 

“assessments” das situações iniciais e “monitorização” dos resultados, o fundamental é que se 

procurem estratégias nacionais apoiadas e suportadas pelos doadores que vejam nelas também 

a satisfação dos seus interesses na área, ainda que acomodados pela coordenação e coerência, 

pois foram esses princípios que acordaram no âmbito da RSS (OCDE, 2005 e OCDE 2007a). 

E sobretudo que permitam o refocar da assistência, que só no longo prazo é possível.  

A área da Segurança é crucial
69 

pelo que a coerência a coordenação, o trabalho de 

casa afetuado com o conhecimento dos planos dos outros e do ESF (ainda que sugerido ou 

manipulado pela ONU ou outro doador) é fundamental para que se implementem soluções, a 

longo prazo, com impacto nos verdadeiros problemas do ESF e que garantam a igualdade de 

oportunidades entre as gerações. O controlo político e a transparência das atividades e 

processos associados às F-FDTL e da PNTL, exigidos pela sociedade civil, pelos órgãos 

parlamentar e judiciários e pela população, promovem a apropriação, a capacitação das 

instituições associadas e a aceitação e legitimidade da sua ação e do governo que passa a 

disponibilizar o produto – segurança - aos Timorenses (OCDE, 2010c: 20, 21 e 30).  

O contributo de Portugal, como de outros países nesta área, pela natureza da CTM, 

que é possível atuar a longo prazo, num programa quadro aprovado pela RDTL que garante a 

apropriação e em princípio a coerência, com uma reação rápida na intervenção é um 

contributo dentro dos cânones e vem sendo reconhecido como referimos. Das entrevistas 

efetuadas, foi porém possível detetar que as boas práticas da OCDE e os mecanismos de 

coordenação da ENSD têm tido ainda um papel mínimo na preparação e orientação dos 

assessores no terreno. A informalidade e a idiossincrasia dos portugueses permite “pôr-se” 

dentro dos assuntos, mas a preparação e o planeamento são sinónimos de profissionalismo a 

que o futuro Plano de Ação para a RDTL deve vir a possibilitar melhores respostas. 

Em 31 de dezembro de 2012, culminando 13 anos no território da RDTL, a UNMIT 

terminou o seu mandato. Durante o ano de 2012, o SGNU e uma delegação do CSNU 
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 As maiores dificuldades ao nível internacional é coligir as propostas , os projetos, os programas e conseguir 

integrá-los num documento que seja percetível aos olhos dos governantes dos ESF, dada a profusão de soluções, 

pressupostos, informação  avulsa que normalmente coexiste nestes contextos – opinião do autor baseada em 

experiência profissional  nas funções de conselheiro na DELNATO e em Addis-Abeba.  
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 As despesas  na  área de PK  com a RDTL representaram  o equivalente a 78% da APD, entre 200-2007 

(OCDE, 2010c: 24)  
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efetuaram visitas de trabalho a Timor-Leste e ficaram cientes do que muito foi feito nos 

setores de segurança e Justiça. No primeiro, sobretudo focado na PNTL, o conjunto de 

eleições que decorreram durante 2012, com as campanhas que pela primeira vez tiveram tal 

extensão e intensidade de debate e que decorreram, assim como as eleições de forma 

participada e em segurança, tendo a PNTL solucionado com especial perícia alguns incidentes 

que surgiram na refrega política.  

Por outro lado, a Justiça tem paulatinamente evoluído, mantendo-se as dificuldades 

sobretudo ao nível dos recursos humanos e a solicitação para continuar a disponibilidade de 

alguns países, em especial os de língua oficial portuguesa para continuar a apoiar neste 

domínio. A RDTL, que celebrou a sua primeira década como país independente, está ainda 

altamente deficiente em infraestruturas e irá continuar a contar com toda uma série de apoios 

da ONU e dos habituais parceiros coroando a determinação de um país em continuar a ser 

livre (UNSC, 2012: passim). 

3.3 Dilemas e desafios das Intervenções, no âmbito da RSS 

Na linha de investigação sobre o impacto das intervenções em ESF no âmbito da 

RSS, verificamos que as ações de RSS têm demonstrado que se integram com facilidade nas 

operações de prevenção, antes de conflito, como o caso de Guiné-Bissau ou em situações de 

pós-conflito, como no caso da recorrência em Timor-Leste ou durante a estabilização como 

no Afeganistão.  

Há no entanto o dilema da legitimidade da intervenção, ou seja a que título se efetua a 

intervenção ou a participação e até que ponto se espera que a operação tenha sucesso. A ONU 

tem desempenhado um papel fundamental ao solicitar ou a autorizar os EM e as OI regionais, 

estas ao abrigo do cap.VIII, para intervir em situações de pós conflito, com base em racionais 

já atrás abordados, em que a questão da segurança nacional e as questões humanitárias têm 

sido a pedra de toque. Tem contado também na ponderação e decisão das OI a importância da 

área geográfica da intervenção e, como veremos à frente, a lógica de concorrência pode surgir 

nestes pontos, tendo em conta a propensão das OI para determinadas áreas, que consideram 

de sua influência, normalmente, na sua vizinhança.  

O papel dos EM é muitas vezes crucial, nomeadamente nas OI regionais. No âmbito 

das situações em que o conflito ainda não está presente, as OI têm sentido alguma relutância 

de intervir sós ou em regime de complementaridade, em processos alargados de RSS. Têm 
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deixado estes casos mais à iniciativa bilateral ou a projetos de cooperação específicos. O caso 

da Guiné é um caso interessante, pois constituiu um exemplo em que a EU interveio numa 

situação de prevenção, onde a ONU se encontrava já envolvida em ações de SB com a sua 

Comissão de PB. A presidência de Portugal na EU e o apoio do Reino Unido à intervenção 

tiveram expressão, eventualmente, também com vista a procurar o envolvimento posterior de 

OI sub-regionais da África.  

Como referimos, a avaliação do contexto terá sido insuficiente e a adesão dos EM 

muito fraca, descredibilizando a missão ao fim de algum tempo. Este exemplo leva-nos a 

referir que a questão do sucesso da missão é importante também na ponderação da 

intervenção e do lançamento das missões de RSS e vai ao encontro do que refere Nye sobre o 

dilema da intervenção, se “(…) não temos a certeza de como melhorar o mundo, a prudência 

torna-se uma virtude importante (…) A política externa, tal como a medicina, deve ser 

orientada pelo princípio : em primeiro lugar, não causar danos” (Nye, 2012). 

 Algumas das condições para o sucesso da RSS estão ligadas ao contexto, 

nomeadamente, a de que exista o mínimo de condições de segurança no terreno, a 

necessidade de consenso entre um bom número dos atores internos nos princípios ou 

estratégia definida para a RSS e a existência de algumas fundações das estruturas de 

instituições estáveis e mínima capacidade humana (Sedra, 2010:106).  

Assim, nestas missões, sobretudo as de prevenção, os processos de avaliação inicial 

necessitam de ter identificado e de aproveitar os pontos de entrada, o que impõe a necessidade 

de um bom conhecimento da situação e a uma avaliação operacional das condições, natureza 

e fatores chave das instituições e da sua relação no ESF, nos vários níveis. A eficácia da 

resposta ao nível da reconstrução ou mesmo edificação de instituições fundamentais à 

governação, obriga à existência de vontade do poder legítimo em exercício e de um bom 

plano onde se integrem as várias estratégias que acautelam os aspetos intrínsecos do ESF, 

levantados inicialmente. O dilema que aqui se coloca normalmente é baseado na dúvida 

sobre, se, e quando é que a intervenção externa pode estar habilitada com estas perceções, em 

especial no início do processo da RSS. A questão ultrapassa muitas vezes o aspeto da 

capacidade, prende-se também na sua habilidade para aceitar e suportar situações de direito 

customeiro ou de tradições que violam normas ou tratados internacionais (Menocal 2009:18-

19), o que no domínio da segurança e justiça é muito provável, como mostra o caso do 

Afeganistão e em certa medida a GB.  
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A questão da segurança traz ao de cima o dilema de compatibilizar as tensões que 

podem derivar das ações de PB e de SB que coexistem em todas as intervenções, com maior 

ênfase nas de pós-conflito. O PB visa atingir um ambiente estável o mais rapidamente 

possível, pelo que prima por estabelecer um nível de paz aceitável, enquanto o SB pretende 

atingir um Estado capaz de exercer, com autoridade e legitimidade reconhecida pela 

sociedade civil, a justiça e prover a segurança. Vários desafios se colocam nesta 

compatibilização e interdependência do PB e do SB, ligados às condições de sucesso acima 

referidas.  

Assim para que seja possível a estabilização, é necessário que a sociedade civil se 

identifique minimamente com o aparelho do Estado, que se não tiver capacidade mínima para 

apoiar e identificar-se com a população é entendido como incapaz, permitindo-se esta voltar-

se para outras fontes de poder e de serviços mais informais. Ora o desafio da intervenção 

externa é apoiar a população, inicialmente por questões humanitárias, de forma quase direta, 

se necessário, mas garantindo que gradualmente e de forma responsável, o Estado comece a 

efetuar esse serviço. A questão aqui é de capacidade e de legitimidade. Em termos de 

capacidade é importante acelerar, através do PB, as condições do processo de paz, através da 

negociação e reconciliação com vista a garantir representatividade no panorama político, dos 

vários grupos da sociedade interna, de forma a este ser mais inclusivo e responsabilizado.  

Ora estes processos são eminentemente políticos, pelo que há que equilibrar as 

soluções de justiça imediata, cujo não tratamento minaria a questão da legitimidade, mas 

também, “restaurar a justiça” justificando-se tratamento específico a algumas partes menos 

infringentes do acquis humanitário, no sentido de garantir uma base mínima política para 

restaurar o Estado. Isso diminuirá a propensão à violência e às situações de crime e permitirá 

ao Estado começar a lidar com a situação interna, de forma a aliviar a pressão permitindo, 

através do SB começar a capacitar o Estado com apoio da intervenção externa (idem:14-16).  

Este desafio interliga a política, a segurança e a legitimidade. As negociações políticas 

dependem de, e alteram a capacidade militar das partes e a garantia da segurança é essencial 

para a consolidação dos processos políticos. Por sua vez, a capacidade de garantir segurança e 

a legitimidade, como já referimos, quer seja depois duma negociação eficaz, quer seja após 

uma derrota militar são interdependentes. No Afeganistão, o processo inicial do 

estabelecimento do processo político, com a inclusão de grande parte dos grupos armados e o 

isolamento dos Taliban, após a sua expulsão, permitiu iniciar a reconstrução do Estado e a 
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RSS, ainda que fragmentada. As tropas internacionais no terreno que garantem segurança 

estão inseridas também neste processo de interdependência evolutiva (Call, 2008b: 68) que 

têm que saber compreender e apoiar.  

Outras duas condições importantes para o sucesso das intervenções no âmbito das 

RSS são a necessidade de alinhar as estratégias locais com os planos preparados pelos atores 

externos, e respetivos interesses e a segunda é a necessidade de se considerar os processos da 

RSS como de longo prazo e garantir a previsibilidade dos recursos (Sedra, 2010:106). Isto 

leva-nos a outros desafios para os atores externos, especialmente, na necessidade de diminuir 

a sua visibilidade em prol da evidência do aparelho do Estado que começa a formar-se. Isso 

deve ser visível em termos de ser o aparelho do Estado a aparecer com os serviços perante a 

população e não os atores externos. Os atores externos devem ser humildes na sua abordagem 

e considerar que o seu papel não é estabelecer processos ambíguos de transformação mas, 

sobretudo, facilitar processos, alavancar as capacidades existentes e complementar as 

autoridades locais.  

Nestas intervenções verificamos que os ganhos iniciais não são suficientes e só a 

estratégia de longo prazo, com o alinhamento das estratégias e agendas dos vários atores com 

a estratégia nacional, resultante da apropriação do ESF, e com a integração de esforços dos 

vários atores no terreno, traz efeitos mais duradouros. A questão da responsabilização mostra-

se também crítica, sobretudo com a presença de sistemas suscetíveis à corrupção e ao 

neopatrimonialismo. É difícil tratar estes assuntos diretamente com as autoridades locais, sem 

quebras de confiança e de credibilidade. O desafio é implementar processos que fomentem a 

responsabilização e transparência. Por exemplo, aproximar ao máximo a entrega e prestação 

de serviços do alvo é uma solução, pois garante o “empowerment” dessas instituições locais 

para uma maior exigência de responsabilização aos serviços mais centrais (Call, 2008b: 64-

65). 

A monitorização e avaliação são importantes para a validação dessas estratégias e dos 

fatores, ao longo da intervenção. A situação na Guiné-Bissau e as dificuldades em 

determinados anos no Afeganistão, assim o demonstram. Nas situações pós-conflito ou em 

caso de recorrência, como foi a de Timor, a rapidez de ação foi essencial e a resposta dada 

pelos doadores bilaterais, com interesses, e mais disponíveis para a segurança cooperativa 

naquele ESF, foi essencial para a contenção do conflito, ultrapassando a questão tempo e 

prontidão dos mecanismos multinacionais de intervenção da ONU, mas aproveitando a sua 
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ação legitimadora na intervenção, que teve impacto muito positivo na relação aparelho de 

Estado-população.  

A desconflitualização de atividades e sobretudo da questão da predominância de 

esforço na segurança ou no desenvolvimento, tem de ser dirimida em sede de consulta e 

concertação no terreno, em função da região, dos alvos e objetivos a atingir e da situação 

existente em cada momento. Daí que o conceito “One Team” de implementação portuguesa 

no Afeganistão pode considerar-se uma aplicação prática e óbvia dos princípios da OCDE, no 

terreno.A atitude dos agentes da intervenção na presença e ação no terreno, incluindo a ação 

violenta contra os “spoilers” é altamente sensível nas relações com a população e a sua 

natureza intrínseca. É, na convivência e no respeito pela fragmentação social e normas 

consuetudinárias, aspetos religiosos e hábitos sociais, no seu conhecimento e compreensão 

das potencialidades e vulnerabilidades das especificidades, que é possível alicerçar a 

intervenção a longo prazo e ajudar a conduzir à mudança para a resiliência as instituições dos 

ESF.  

 Sendo processos fortemente politizados, estas intervenções que convocam para a 

mudança, trazem vencedores e vencidos, contudo a ação nunca deve ser entendida como 

personalizada ou de um grupo específico, pois ela colhe sempre nas perceções da sociedade 

do ESF e dos atores da região. Por isso, os processos de reconciliação, ainda que difíceis de 

gerir, devem continuar a estar presentes no longo prazo.  

As instituições de segurança, até mais que o setor da justiça, essencial naquele âmbito, 

têm também demonstrado a sua capacidade para acolher parte das ações resultantes desses 

processos, como sejam a inclusão da dimensão étnica e religiosa, ainda que à custa de menor 

eficácia operacional. Porém, é melhor possuir um setor de segurança que respeite a população 

de forma integral e o controlo político legítimo do aparelho do Estado, do que altamente 

eficaz porque integram só os melhores ou politicamente conotados e o seu produto de 

segurança é nocivo à sociedade.  

Por último o desafio às OI e também aos seus EM é dotarem-se de sistemas que 

garantem o registo e a transmissão da informação política, do conhecimento aprofundado dos 

contactos no terreno que permite a confiança mútua entre os doadores e os parceiros aos seus 

militares e civis envolvidos num processo que deve ser centrado nas pessoas, e um sistema de 

avaliação e análise e um processo de lições aprendidas que minimize as dificuldades ao longo 

do processo de RSS.  
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4. Contributos para uma melhor RSS nos ESF 

4.1 Potencialidades e Vulnerabilidades dos Modelos conceptuais 

Ao estabelecer os seus modelos de intervenção que como vimos consubstanciam 

quadros, com conceitos de ação, que contam com capacidades e estratégias próprias da OI e 

derivam dos objetivos funcionais e, teoricamente, dos seus interesses comuns, incluindo aqui 

todo um conjunto de normas e valores que são incorporados pela OI, e que muitos autores 

referem como regimes internacionais, conceito que abordaremos com mais detalhe no 

próximo ponto. 

As OI dispõem de caraterísticas próprias que lhes conferem determinadas vantagens 

comparativas relativamente a outros atores que atuam nos domínios da segurança e do 

desenvolvimento, portanto também da RSS (OCDE, 2008b:48).  

Diríamos que elas fazem parte das potencialidades gerais das OI, que são pontos 

fortes que se identificam como caraterísticas da organização e recursos disponíveis que 

influenciam a capacidade para atingir os melhores resultados nas missões de RSS e que 

podem ser explorados nesse sentido. Também assumimos que existem pontos fracos, que são 

limitações de estrutura, capacidades ou recursos que se forem minimizados ou contornados 

pela estratégia da OI podem afetar significativamente as possibilidades da OI cumprir com 

sucesso a sua missão, no quadro da RSS. O que neste ponto queremos verificar são estas 

potencialidades e vulnerabilidades aplicadas aos modelos para intervir em ESF, no âmbito da 

RSS, que foram analisados acima. 

Elencaremos já de seguida as que consideramos gerais às OI e complementaremos, de 

forma comparada, aqueles que são próprios das OI analisadas, quando aplicável. Seguiremos 

a metodologia e alguma substância presente em (OCDE, 2008b: 29-51). 

4.1.1 Gerais 

As OI dispõem de maior experiência face à sua contínua atividade em ESF, o que lhes 

permite dispôr de lições aprendidas e de uma maior experiência e até “expertise” caso consiga 

operacionalizá-la, desafio acima referido.  

A legitimidade é também uma potencialidade das OI, seja em termos regionais, seja a 

título global por parte da ONU, contudo os insucessos e a baixa performance nas intervenções 

afeta esta legitimidade. 

O fator da multiculturalidade e a existência de diferentes quadros de valores e traços 

culturais, nas OI, permitirão um maior número de soluções específicas no terreno de forma a 
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evitar danos nos relacionamentos com os atores locais e nas estratégias e revisões que sejam 

necessárias ao longo da conduta da ação. Os casos de coligações com liderança de um Estado 

não parecem ter a mesma força, pois há uma atitude natural mais radical, quer dos atores 

nacionais e internacionais de outros países de assumir mais a pertença ao seu país, do que ao 

projeto liderado por outro, que diminui a confiança e que por vezes dificulta a unidade de 

esforço, em situações de alteração da estratégia.  

A possibilidade de juntar em “poule” uma série de atores de diferentes setores é mais 

plausível, teoricamente, para as OI que dispõem de conceitos do tipo CA ou WoG e planeiam 

baseados em estratégias conjuntas e processos de decisão “combinados” (entre vários Estados 

ou nações). 

Mas existem também lacunas e limitações genéricas. A primeira diz respeito a 

capacidades civis disponíveis. Elas foram mencionadas em alguns dos modelos e de uma 

forma geral são ainda capacidades em crescimento, polarizadas em alguns países e que 

começam agora a incorporar experiência dos teatros de operações.  

A limitação de “staff” e de recursos é permanente e exige alterações de estratégia, pois 

os quadros de meios humanos e materiais e capacidades levantados na conceção das missões 

demoram muito tempo a ser disponibilizados o que dificulta o encadeamento das várias 

atividades dos programas, fazem-nos deslizar no tempo e desmotivam o staff no terreno e os 

atores nacionais e subnacionais dos Estados parceiros. Como referimos há muita retórica e 

princípios, muita “policy”, mas a prática não acompanha
70

. 

A anterior vulnerabilidade está ligada também às dificuldades de coerência e de 

integração dos processos pois a coordenação estratégica e operacional do terreno, sobretudo 

em ambientes mais inseguros é fraca. O estabelecimento de plataformas de coordenação entre 

os vários atores no terreno tem sido efetuado, mas como veremos de seguida as lógicas de 

concorrência estão presentes desde os processos de decisão e dificultam esse normal 

estabelecimento. 

4.1.2 Particulares das OI 

Para a perspetiva mais particular, consideramos como fatores de análise os seguintes: 

i) Robustez da organização para o modelo, focados no sistema institucional, nas capacidades e 

nos processos de decisão e coordenação interna, ii) Grau de Compromisso, focado nas 
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 “Policy is policy!” era o desabafo satírico de um Chefe de estado-maior, de nível estratégico, em substituição, 

perante a inoperância de uma OI que sistematicamente produzia “policy” mas não conseguia nomear um oficial 

para esse cargo e outro “staff” previsto nos planos, apesar de haver recursos disponíveis (Addis-Abeba -2008-

2010).  
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estratégias e quadros de ação para a RSS, iii) Aprendizagem institucional, nomeadamente a 

avaliação e processos de lições aprendidas e iv) Vocação geopolítica e parcerias. A análise 

será de estilo pontual, não narrativa e apenas focalizando as potencialidades e 

vulnerabilidades com base no conhecimento da organização e nos modelos atrás analisados e 

complementaremos com base na experiência pessoal, quando aplicável e adequado. 

Analisamos a ONU, a EU e a NATO, em todos os aspetos, mas para a OCDE há 

alguns fatores que não são aplicáveis. Como referimos, as potencialidades e vulnerabilidades 

serão apontadas como resultado da análise, não incluindo uma narrativa alargada, sendo 

assinaladas conforme se apresenta na legenda no Quadro 4.1. 
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Quadro 4.1- Potencialidades e Vulnerabilidades dos Modelos RSS adotados pelas OI em estudo 

Fontes: Análise dos Modelos – Capítulo 2; Metodologia: Adaptado pelo autor para OI e RSS das Componentes de Análise do DAC Peer Review Guide (2012).   

 Legenda : -(P)- Potencialidade;-(V)- Vulnerabilidade

MATRIZ DAS PRINCIPAIS POTENCIALIDADES (P) E VULNERABILIDADES (V) DAS OI NAS RESPOSTAS AOS ESF, NO ÂMBITO DA RSS 

 ONU OCDE  EU NATO 

R
o
b

u
st

ez
 I

n
st

it
u

ci
o
n

a
l 

-(P)-Existência de unidades de RSS, 

departamentos de “Rule of Law e UNDP”; 

-(P) - Conceito de Operações Multidimensional e 

Integradas; 

-(P)-Existência de Gabinetes e de Delegações 

próprios no terreno; 

–(V)-Processo de Decisão do CS; 

–(V)-Grau de  prontidão das Capacidades para o 

terreno fraca. 

 

-(P)- A existência do CAD – (P); 

 

- (P)- A existência do DCAF; 

 

-(P)- Mecanismos de Consulta; 

 

–(V)-Dependência dos EM e de outras OI para 

desenvolvimento de elevadas. 

 

-(P)- Existência de um leque de instrumentos de 

vária natureza nas diferentes instituições ; 

-(P)- Previsibilidade de fundos financeiros; 

-(P)- Desenvolvimento de Capacidades Civis em 

expansão; 

-(P)- As ideias de “pooling” and “sharing” quando 

implementadas; 

-(P)- Existência do EEAS e das delegações da EU; 

–(V)-Processo de decisão e coordenação interna 

complexo e sujeito a manipulação pelos EM; 

–(V)-Deficiente capacidade de Comando e 

Controlo e insuficiente integração para CA. 

-(P)- Prontidão das Capacidades  

-(P)- Processo de Planeamento de Capacidades e a 

ideia da “smart defense”; 

-(P)-  Superior Capacidade de Comando, Controlo 

e Comunicações e Informações; 

–(V)-Domínio dos EUA no âmbito da iniciativa 

para a mudança estratégica, processos e 

intervenção; 

–(V)- Capacidades civis  insuficientes e 

polarizadas nos EM pouco comprometidas com a 

NATO. 

G
ra

u
 d

e 

C
o
m

p
ro

m
is

so
 

(E
st

ra
té

g
ia

s 
e 

Q
. d

e 

A
çã

o
) 

-(P)- Existência de Conceito Próprios – (P); 

 

–(V)-Falta de Doutrina e insuficiência do Modelo 

em termos de Boas Práticas e não perfilhamento 

do modelo da OCDE. 

-(P)- Existência de Manuais e de Literatura de 

Apoio à RSS sem comparação; 

-(P)- Quadros de Ação teóricos e de Boas Práticas; 

--(P)- Abordagens SSR p/  ESF Pós-conflito; 

-(V)- Incapacidade funcional para aplicação da 

doutrina e implementação do modelo. 

-(P)-  Existência de Conceitos e Quadros de Ação 

específicos para RSS, definidos; 

-(P)- Reconhecimento do potencial doutrinário da 

OCDE; 

-(P)- Legitimidade -Intervenção no quadro da 

Carta da ONU; 

–(V)-Falta de Doutrina em Técnicas, Táticas e 

Procedimentos para RSS . 

–(V)- Maior compromisso na implementação, do 

que na existência de Quadros de Ação; 

–(V)-Insuficiente “Policy” e Estratégia na RSS 

que a reduz aos aspetos técnicos;  

-–(V)-Doutrina RSS insuficiente; 

-–(V)-Não perfilhamento oficial da doutrina RSS 

da OCDE. 

A
p

re
n

d
iz

a
g
em

 

In
st

it
u

ci
o
n

a
l 
 -(P)-  Sistema de Avaliação por Relatórios capaz e 

público. 

-(P)- Sistema de Avaliação dos ESF; 

-(P)- Disseminação crítica dos Relatórios e após 

consulta ; 

-(V)-Não se conhece sistema de Avaliação 

diretamente aplicada à RSS. 

-(P)- Sistema de relato baseado nas estruturas do 

EEAS e da CE – (P); 

-(V)- Gestão da Informação e da Necessidade de 

Conhecer insuficiente (V); 

-(V)- Sistema de treino ainda deficiente. 

-(P)-  Avaliação e Processo de Lições Aprendidas 

funcional; 

-(P)- Sistema de Relatórios e de Gestão da 

Informação e Necessidade de Conhecer de 

qualidade; 

-(P)- Sistema de Treino e de desenvolvimento 

doutrinário capaz, mas ainda não aplicado à RSS . 

V
o
ca

çã
o
 

G
eo

p
o
lí
ti

ca
 e

 

P
a
rc

er
ia

s 

-(P)-  Vocação e implementação global; 

-(P)-  Parcerias com as OI regionais; 

-(P)-  Apoio especial às OI em África . 

-(P)-  Vocação Global – (P); 

-(P)-Parcerias ao nível das redes 

transgovernamentais; 

 

-(V)- Falta de Parcerias Estratégicas com OI . 

-(P)-  Vocação global, com intervenção positiva 

não conceito de vizinhança; 

-(P)-  Celebração de Parcerias; 

-(P)-  Funcionamento como conetor África; 

-(V)-Insuficiente implementação nas Parcerias por 

deficiência de coordenação interna . 

-(P)-  Vocação Global, com intervenção focada no 

conceito da vizinhança; 

-(P)-  Sistema de Parcerias para Segurança 

Cooperativa com potencial para RSS; 

-(P)-  Extensão das parcerias ao BM. 
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4.2 Lógicas de Concorrência e de Complementaridade das OI 

Neste subtítulo procuraremos analisar como, no Sistema Internacional, ao nível da 

cooperação entre Estados no quadro das OI e no âmbito da cooperação entre as OI, se 

manifestam lógicas de concorrência na competição pelos interesses nacionais e lógicas de 

complementaridade buscando a melhor satisfação de interesses comuns ou similares, 

explorando potencialidades e minimizando e acautelando vulnerabilidades, buscando os 

primeiros a sobrevivência e uma melhor posição relativa aos seus pares e as OI  para a cabal 

satisfação dos objetivos funcionais, razão para a qual existem. 

4.2.1 Estados, cooperação e regimes internacionais 

Num ponto de vista estruturante do Sistema Internacional, importa realçar o ponto 

de vista realista e neorrealista, da existência de uma pletora de unidades políticas 

independentes, acima dos quais já Locke, Hobbes e até Tucídides reconheciam a existência de 

um regime anárquico pela falta de um poder  “supraestadual” e que esse “vácuo”  determina a 

conflitualidade ou as guerras nas várias formas, que  no  modelo de Kenneth Waltz, é 

suscetível de abundar (Guedes, 2007: 29-30). Esta visão vem conhecendo contrapontos de 

outras teorias, sobretudo no argumento das interdependências e da complexidade do sistema, 

reconhecendo – se hoje a existência de numa anarquia madura no conceito construtivista de 

Buzan
71

, adotado também pelo Professor Adriano Moreira, em que se (…) vai progredindo 

no sentido de harmonizar as sobrevivências soberanistas com as emergências globalistas, 

(...) (Moreira:2002:108). É provável que os países tendam a cooperar no quadro regional e 

global, no sentido de melhor acomodar as suas interdependências e ter assento e voz para 

defender tanto quanto possível os seus interesses próprios. Por outro lado, posiciona-se para 

exercer uma soberania de serviço, que  

“(…) tem por valor principal a defesa da identidade, manter uma voz participante no 

processo decisório, e assegurar o reconhecimento internacional da legitimidade de exercício 

pela participação responsável no funcionamento do sistema em formação, no qual se torna 

progressivamente dominante a gama dos fatores exógenos.”(idem:113).  

Para isso, os Estados dispõem-se a cooperar no quadro das OI, mais ou menos 

especializadas, que vão crescendo em número de atores associados e áreas de atividade. A 

razão que leva os Estados a colaborar desta forma tem sido explicada no âmbito das RI pelas 

teorias da cooperação e da integração que equacionam o como e o porquê dos Estados 
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 Ver também no Apêndice 1- Glossário de Conceitos, o impacto sobre o conceito de segurança deste autor. 
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definirem os seus interesses em termos da participação em instituições formais. Estes 

construtos procuram responder como estas instituições
72

 afetam os padrões de 

interdependência dos seus membros, quando os Estados tomam parte em regimes 

internacionais, coligações e alianças e até em OI internacionais supranacionais resultantes da 

integração (Dougherty, 1997:419).  

Ainda que na nossa dissertação, o Estado e as OI sejam tema central e por isso o seu 

relacionamento seja importante, ele ultrapassa os objetivos do trabalho, ainda que porém o 

deslizar por alguns dos aspetos teóricos e pelas razões subjacentes nos permita fazer 

extrapolações para as questões em apreço, neste capítulo.  

As teorias supramencionadas encontram uma substancial parte da explicação na teoria 

dos jogos, um ramo da matemática, com aplicação no âmbito das RI, onde apoia sobretudo os 

processos de decisão, negociação e simulação na perspetiva da racionalidade, muito usada nas 

situações ligadas à segurança (guerra, crise, etc.) (idem: cap 12). Assim, o compromisso 

assumido pelo Estado em prol do objetivo comum dos membros da instituição é entendido 

sobretudo à luz do jogo do “Dilema do Prisioneiro” ou no jogo da “Caça ao Veado” de Jean 

Jacques Rousseau. O primeiro considerando a situação de dois prisioneiros comprometidos, 

ambos em isolamento, perante os incentivos de cooperar, não confessando o crime, podendo 

os dois ser libertados por falta de provas ou com uma menor pena, ou não colaborar, 

desistindo do seu compromisso e confessando contra o outro, na expectativa de ter melhor 

sorte e muito menor pena do que o outro.  

No segundo jogo, o modelo aponta para uma maior probabilidade de sucesso de 

captura da presa, se nenhum dos parceiros envolvidos desistir. Em qualquer um dos jogos, a 

chave do comportamento cooperativo está na presunção de que todos os membros envolvidos 

vão cooperar e não fugir ao compromisso. Por outro lado, a ideia central jaz no maior prémio 

esperado da ação comum do que da ação unilateral (ibidem: 419).  

Contudo na falta de uma autoridade central e perante a possibilidade de haver 

situações, em que a ação (que pode ser inação) unilateral, em determinada conjuntura, possa 

beneficiar francamente os interesses próprios do Estado, este poderá “baixar a guarda” e fugir 

ao compromisso. As razões que minimizam esta possibilidade, ao nível do sistema 

internacional, são a certeza de que se ambos os atores desistirem, a perda é muito maior do 

que se cooperassem e sobretudo de que, num mundo global que prima pelo princípio da 
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  No conceito baseado em Douglass North, já por nós indicado, em que as instituições são conjuntos de normas, 

que estipulam as formas em que os estados devem cooperar e competir uns com os outros, prescrevendo o que é 

comportamento aceitável e inaceitável por parte do estado (Mearsheimer, 1995:8) . 
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reciprocidade há grande probabilidade de se encontrarem, de novo. Esse comportamento 

cultiva a desconfiança e, no mínimo, eleva o nível de ponderação da parte que perdeu, que 

correrá mais riscos e adotará mais provavelmente uma atitude não cooperativa e mais 

perigosa para os interesses do ator desistente, em futuras interações. Nesta perspetiva, 

segundo Axelrod, “ a contemplação do futuro pode ajudar a formatar a forma como os 

atores vêem a situação presente.”e  permite a evolução das instituições  (apud Dougherty 

2007:510). Para ultrapassar esta possibilidade de fuga, é fundamental que as instituições se 

desenvolvam no quadro das OI, aumentando a informação mútua entre os Estados, sobre os 

incentivos e benefícios que se obtém com a cooperação, na certeza de que os delatores serão 

denunciados, punidos e porão em risco o seu futuro, devendo as “vítimas” da delação serem 

protegidas (Mearsheimer, 1995:17).  

Essa evolução é explicada pelos funcionalistas e neo-funcionalistas
73

 com base na 

doutrina de ramificação de Mitrany, nos conceitos de spillover de Ernst Haas e no seu 

desenvolvimento no quadro da evolução das instituições e da teoria da cooperação e 

integração por outros internacionalistas, estabelecendo normas que regulam a atividade da 

organização
74

 e estabelecem um padrão esperável de comportamento aos Estados membros 

de regimes internacionais
75

. É nesta perspetiva que Adriano Moreira se refere à lei da 

complexidade crescente da vida internacional, …“ pretendendo significar que a marcha para 

a unidade vem acompanhada de uma progressiva multiplicação, quantitativa e qualitativa, 

dos centros internacionais de diálogo, cooperação, e de decisão e das relações entre esses 

centros.” (Moreira, 1996:37).  

Esta dinâmica normativista, de uma teia de instituições, parece importar a todos os 

atores do Sistema Internacional, sejam os Estados, sejam as próprias OI, sejam todo um 

conjunto de organizações transnacionais, que surgem no quadro do aumento impressionante 

                                                 
73

 David Mitrany, precursor funcionalista baseou os seus trabalhos na ideia de que a emergência dos assuntos 

técnicos levaria ao sentimento da necessidade de colaborar no patamar técnico, apolítico, cujo aumento de 

confiança e aprendizagem conduziria a uma intensificação pela ramificação, às instituições e regimes 

internacionais. Descendente do funcionalismo, o neofuncionalismo procurou a elaboração, modificação e teste das 

hipóteses da integração, focados sobretudo no estudo da EU (Dougherty:2007:422-423).   
74

 Esta regulação em função dos seus objetivos funcionais vai alargando – spillaround ou diminuindo, o spill-

back, conduzindo por vezes à extinção das organizações ou a mudanças profundas do regime internacional 

associado (Dougherty:2007,424-425).  
75

 Segundo John Ruggie que introduziu o conceito em 1975, como um conjunto de expectativas, regulação 

formalizada, dinâmicas (“energies”) organizacionais e compromissos financeiros aceite por um grupo de estados. 

Este tema tem sido extremamente discutido, nomeadamente na perspetiva normativista das institutições. 
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das transações e comunicações
76

 que impele ao movimento da globalização. Este sistema, que 

segundo alguns críticos da teoria sistémica, como Stanley, forma modelos de “mundos 

imagináveis” e não “generalizações do mundo real”, configurando o “triunfo da forma sobre 

a substância” (Dougherty,2007:133), como já aludimos em partes desta dissertação, 

nomeadamente, no desvio das normas promotoras dos modelos das OI e a sua praticabilidade 

no terreno, permite no entanto deslocalizar para este fóruns muita da contenda pelos interesses 

nacionais que os Estados continuam a fazer num sistema mais interdependente. Os Estados 

fazem-no, numa perspetiva do conceito de “self-help” de K. Waltz, para i)sobreviver como 

Estado; ii) pelo receio da falta de compromisso dos outros Estados e iii) para valorizar a sua 

posição relativa em relação aos seus pares (Mearsheimer, 1995:11-12). Tal é visível nesta 

declaração de Stephen Krasner, mesmo para os pequenos Estados:  

“By building or altering international institutions, rules, principles, and norms, 

weaker countries can both ameliorate the vulnerability imposed by their lack of national 

material-power capabilities and their weak domestic political structures, and increase 

resource flows.” (1981: 122). 

Os Estados acordam a forma de produzir os regimes internacionais e executam-no 

com base em delegações nacionais temporárias ou permanentes nos fóruns das organizações. 

São mais ou menos complexas de acordo com a dimensão dos países
77

 e obrigatoriamente 

consoante o tipo de OI e os seus objetivos e setores funcionais. Estas delegações permitem 

aos países participar nas várias comissões ou comités, estabelecer o interface com o governo e 

estabelecer que o normativismo concebido no quadro da OI, desde a sua base original de 

trabalho, siga ao máximo as suas orientações e interesses e, caso assim não seja, influenciar, 

no sentido que mais lhes aprouver, procurando, dentro da eficácia e eficiência da OI, 

maximizar os seus ganhos, com o sentido dos três objetivos genéricos de um EM, acima 

referidos, na feitura dos regimes internacionais no quadro de uma OI. Considerando como 

exemplo destes grupos, a comitologia da EU
78

 e os grupos de trabalho e de aconselhamento 

no Conselho Europeu, tem havido uma crescente investigação (Blom-Hansen e Brandsma, 

                                                 
76

 A questão da importância do aumento da interdependência entre os estados para níveis mais próximos da 

interdependência dentro dos estados tem a ver com o aumento enorme das comunicações e transações cujo custo é 

também fator importante  na decisão dos estados aderir a regimes internacionais. 
77

 Um indicador interessante da capacidade dos países influenciar as instituições, é a dimensão das delegações 

junto das OI. Em alguns casos, a diferença entre a Alemanha e Portugal mede-se numa dimensão de dezenas e até 

centenas de vezes. 
78

 Existem perto de 250 (cerca de 230 ativos em 2008) comités com representantes dos EM, no âmbito do trabalho 

com a CE. Estes comités são uma espécie de porteiros que dão o seu aval às propostas da CE ou em caso de 

desacordo, o que é raro, informam o CONC. O registo das votações nos Comités está disponível no Relatório 

Anual de Comitologia da CE (Blom-Hansen e Brandsma, 2009:722). 
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2009:720). As perguntas de base são sobre se estes grupos seguem uma abordagem racional 

simples, de atuar apenas como representantes dos EM que exercem o controlo sobre a 

Comissão, num papel de “watchdogs” dos interesses dos seus países, ou se são de facto 

“experts” funcionais que procuram, numa atitude deliberativa, chegar à melhor solução 

técnica para o problema comum que acomode os interesses nacionais, ali representados. Há 

evidência empírica de que ambas as situações acontecem, ou seja há comités em que 

sobretudo se negoceia com base nos interesses nacionais, enquanto noutros se procura a 

solução, discutindo-se mediante argumentação científica séria.  

Nos primeiros grupos, racionalistas, o debate apoia-se nas razões de que os Estados se 

baseiam sobretudo nos seus próprios interesses, jogando-os em função do poder que lhes é 

inerente à dimensão e ao seu de poder de voto, por exemplo, no caso de assuntos de maioria 

qualificada. A discussão conduz-se na base do compromisso entre vários assuntos, podendo 

esperar-se comportamentos na mesa de negociação não transparentes ou totalmente leais, 

dadas as assimetrias de poder e culturais entre os EM.  

A abordagem deliberativa de grande qualidade segue mediante critérios de 

participação livre no debate, com justificação argumentada e clara das posições assumidas, 

que são valorizadas quando se referem ao bem comum e conduzem-se de forma construtiva. 

Há também alguma evidência de que nas áreas em que existem efeitos distributivos ou são 

tecnicamente complexas existe maior tendência para a abordagem racional. Todavia, também 

os casos de maior complexidade técnica são alvo de uma atitude deliberativa, ainda que 

sempre muito relacionada com o interesse político do trabalho desenvolvido nos comités. 

Ainda que não se tenha encontrado grandes evidências empíricas há indicação de vários 

autores sobre o facto de que a socialização, nomeadamente fomentada pela maior 

permanência em funções, pode conduzir a uma atitude mais construtivista mais aderente ao 

bem comum, teoricamente, promovida pelas OI (Blom-Hansen e Brandsma, 2009:720-737). 

A facilidade de comunicação e acesso a grandes quantidades de informação e a 

atitude construtivista destes grupos e de outros de natureza similar que pululam nas OI, 

promove a sua aproximação, originando redes “transgovernamentais” de comunicação de 

conhecimento, de troca de informação, com atores internos dos Estados e entre atores de 

outros Estados, que permitem uma melhor coordenação e inclusão das posições nacionais em 

prol da política e da solução de problemas comuns. Para alguns, trata-se de uma nova forma 

de governação global, que promove a forma dos Estados trabalhar juntos sem a centralizada 

burocracia das instituições internacionais, todavia outros acham que estes são mais uma 
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nuvem de tecnocratas que conspiram, na perspetiva de despolitizar os assuntos de forma que 

inevitavelmente irão beneficiar os mais ricos e poderosos em detrimento dos mais fracos e 

pobres (Slaughter, 2001:2). Segundo Anne-Marie Slaughter, estas redes desenvolvem-se no 

sentido de uma “desagregação da democracia”, criando como que uma democracia vertical 

ao permitir que estes delegados em contacto direto com os representantes das OI, possam 

informar e consultar quase em permanência os representantes eleitos, permitindo uma maior 

responsabilização e transparência das OI, no desenvolvimento das suas posições.  

Por outro lado, estas redes crescem no sentido de uma “democracia horizontal”, entre 

as várias delegações dos EM, com delegações de outras OI, com redes e blogs especializados 

de investigação e conhecimento, ligando a ONG e a agências de informação técnica
79

, 

fazendo confluir toda uma informação que melhora a aprendizagem e permite a construção de 

soluções mais avalizadas e contextualizadas para os problemas comuns. A segurança é uma 

das áreas que pode beneficiar desta interação alargada, permitindo aos Estados, num papel de 

“cooperative networks of networks” e não só de unidades soberanas, habilitar melhor as 

respostas das OI, usando todo este potencial que ajudará a uma melhor governação mundial 

(idem:32-38). 

 Do que antecede neste ponto verificamos como os Estados se posicionam numa 

lógica de complementaridade das suas insuficiências e na busca de objetivos comuns e como 

disputam numa lógica de concorrência, no quadro dessa busca a satisfação dos seus interesses 

nacionais, numa plataforma alargada, onde há lugar para articular a majoração de ganhos 

numas áreas com a acomodação e menores prémios nas outras. Complementando esta 

articulação Estado-organização, surgem fenómenos de horizontalização do poder, através de 

redes de especialistas que contribuem para uma melhor governação global, sobretudo em 

problemas com impacto a esse nível, reduzindo um suposto défice democrático que o peso da 

OI na sua pressão sobre os Estados exerce indiretamente sobre os povos. 

4.2.2 Cooperação entre Organizações internacionais 

A cooperação entre as OI, que beneficia naturalmente de todas estas observações 

feitas, leva-nos a revisitar alguns conceitos que normalmente vêm ao de cima nos debates 

interinstitucional e transatlântico entre a ONU, a NATO, a EU e a OSCE, esta última menos 
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Na EU, por exemplo, estas Agências, na ordem de trinta, são entidades jurídicas independentes, 

descentralizadas, que apoiam a cooperação entre a UE e os governos nacionais, em áreas funcionais importantes, 

reunindo competências técnicas especializadas das instituições da UE e das autoridades nacionais. Ver 

http://europa.eu/agencies/regulatory_agencies_bodies/index_pt.htm . 

 

http://europa.eu/agencies/regulatory_agencies_bodies/index_pt.htm
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frequentemente. Um deles tem a ver com a expressão “interlocking institutions”. O termo 

“interlocking”, extremamente usado noutros campos científicos, apresenta variada conotação 

e aplicação, todavia o sentido que parece ter sido utilizado é na perspetiva da sua utilização 

nos caminhos-de ferro, já que permite a utilização de várias vias, apesar da sua ligação física 

em que há partes que se sobrepõem. 

O termo foi profusamente utilizado no período imediato pós-guerra fria, na altura em 

que a NATO, uma organização de defesa coletiva voltada para o conflito bipolar com a União 

Soviética, agora sem inimigo declarado, procurava adequar o seu novo nicho funcional. Na 

Europa do Leste, decorria uma espécie de catarse das ideologias socialistas e os medos 

surgiam, sobretudo com a questão dos Balcãs. A OSCE e a então União da Europa Ocidental 

(UEO), revitalizada com o Tratado de Maastrich e a European Security and Defence Identity 

(ESDI), coexistiam como organizações de segurança e/ou defesa, mas com instrumentos 

muito diferentes em termos de capacidades, quando as estratégias militares passavam de uma 

base de dissuasão, no quadro bipolar, para estratégias de ação limitada, no domínio do PK, 

privilegiando o instrumento militar. As alterações provocadas pela Agenda para a Paz, as 

questões do “peace enforcement” e do “out-of-area” presentes implícita ou explicitamente no 

Conceito Estratégico da NATO de 1991, se aliviava um pouco a “nova” Europa que 

procurava afanosamente entrar para o “clube da NATO” preocupava Estados e organizações 

europeias e também a ONU. Um relatório “NATO, Peacekeeping, and the United Nations” 

de 1994 dá conta dessas preocupações e, segundo algumas opiniões, da necessidade de pôr 

cobro a intervenções de PK da NATO, que não serviam a paz, mas sim interesses nacionais 

concorrentes entre si. Esta situação provocava lutas interinstitucionais sobre a legitimidade e 

alocação de recursos, devendo a ONU exercer a sua autoridade sobre as próprias operações e 

sobre as desenvolvidas pela NATO, nessa altura focada nos Balcãs, após as dificuldades 

sentidas pela ONU e pela EU (BASIC, 1994:i-ii). 

Esta expressão veio a ser vertida no Comunicado Final do Conselho do Atlântico 

Norte, em 19 de dezembro de 1991, na altura da primeira reunião do Conselho de Cooperação 

para a Paz do Atlântico Norte, no âmbito da Parceria para a Paz e onde se reconhecia também 

que a política externa e de segurança comum da EU deveria ser compatível com a segurança e 

defesa comum estabelecida no quadro da NATO. Adicionalmente, o conjunto de medidas de 

consulta em termos das posições comuns, como o reforço da UEO como pilar europeu da 

Aliança e a abertura desta organização aos membros da EU e à possível associação a nações 

da NATO, iriam permitir a transparência e a complementaridade necessárias entre a 
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identidade europeia de segurança emergente e a Aliança Atlântica (NATO, 1991:§11 e 12). 

Por sua vez, no âmbito da arquitetura de segurança da Europa: 

“The peace and security of Europe will increasingly depend on a framework of 

interlocking institutions which complement each other, since the challenges we face cannot be 

comprehensively addressed by one institution alone. We are determined to ensure that our 

Alliance will play its full part in this framework”(idem:§8). 

 O Secretário-Geral da NATO Manfred Woerner utilizou a expressão “interlocking 

institutions” para com a então CSCE, em Roma, 1993 referindo “ nós não competimos, nós 

complementamo-nos (…)”,(…) as relações não se baseiam em duplicação, (…)mas mais em 

sinergia de esforço.” (idem: 8). Relativamente à ESDI a posição dos EUA foi de apoio e 

reconhecimento de que haveria uma cooperação próxima entre a NATO e a UEO, mais tarde 

formalizada nos conceitos de planeamento militar das Operações de Apoio à Paz (PSO) e no 

Combined Joint Task Force (CJTF), emque o “double hating” e “as forças separáveis mas 

não separadas” permitiam a utilização de forças da UEO, nas PSO sob o comando NATO, 

em apoio da ONU ou da OSCE, na altura ainda Conferência de Segurança e Cooperação na 

Europa (CSCE) e em determinados casos, mediante condições acordadas sob o comando da 

UEO. 

Em tempos de forte debate, este conceito veio a ser publicitado pelos seus críticos 

com a expressão de “interblocking institutions” que ainda hoje se encontra bem espalhado em 

artigos de investigação procurando significar os aspetos de competitividade e de concorrência 

que emanaram neste período das OI. Muitos viram este conceito com a ideia de que a NATO 

pretendia estender a sua área de responsabilidade e ao estabelecer a Parceria para a Paz 

acabou por incluir no seu catálogo de cooperação nesta parceria muitas das medidas em curso 

ou em desenvolvimento na CSCE. Na presumida competição com a EU, ambas as 

organizações ao longo da sua evolução de estratégias de ação ligadas à gestão de crises, 

foram-se disponibilizando com meios para a ONU e OSCE, manifestando a sua autonomia, 

contudo os críticos reconhecem a predominância da NATO como organização de segurança e 

defesa na Europa (BASIC, 1994:8-14). 

Da visita a este conceito interessa-nos então reter que há lógicas de 

complementaridade entre estas OI que coexistem com lógicas de competição ou concorrência, 

em função dos seus objetivos funcionais, da sua adaptação à conjuntura e que estas lógicas 

pontuam em função dos interesses de alguns dos seus EM.  
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Esta lógica de complementaridade, jogada estrategicamente naquela conjuntura no 

continente europeu, tem vindo a ser aprofundada e alargada a outras organizações e a outros 

espaços. Isso tem acontecido na perspetiva da evolução dos conceitos respetivos e das 

operações desenvolvidas pelas várias organizações, que se têm cruzado, face à globalização 

das várias estratégias de ação, em prol da segurança internacional. Tal também acontece mais 

recentemente com a RSS. Ela tem vindo a ser apoiada numa cooperação que interessa 

percecionar, para depois fazendo uso dos dados já adquiridos da análise das potencialidades e 

vulnerabilidades e do impacto das intervenções em ESF com recurso à RSS, pontuarmos 

sobre a aplicação destas lógicas de complementaridade e concorrência. 

As OI não têm um historial rico em termos de cooperação. De uma forma geral, 

trabalham nas suas estruturas, tentam expandir as suas competências e áreas de ação no 

sentido de se adaptarem à mudança do Sistema Internacional. Nessa sua movimentação 

surgem rivalidades e concorrência com outros atores regionais ou globais, sejam outras OI, 

sejam outros atores com grande influência nas mesmas.  

No âmbito da segurança, o alargamento do conceito tem suscitado uma perspetiva 

multidimensional das várias atividades como é o caso da RSS que combina instrumentos 

ligados à segurança e defesa, ao desenvolvimento e à boa governação onde se inclui em 

grande papel a área judicial. Neste particular da RSS, as respostas das OI aos ESF têm em 

conta dinâmicas subjacentes às diferentes fases do conflito ou à sua iminência, pelo que a 

necessidade de grande flexibilidade, grande variedade de instrumentos, implica que 

dificilmente qualquer OI se aventurará sozinha no tratamento total destas ações, como a RSS.  

Assim, as OI têm quase que obrigatoriamente de cooperar. Em termos muito similares 

às razões que elencamos para os Estados cooperarem, as OI face à atual complexidade do 

Sistema Internacional onde têm que desenvolver as atividades voltadas para os resultados que 

consubstanciam ao longo do tempo a consecução dos seus objetivos funcionais que justificam 

a sua existência perante os seus EM e parceiros de vária ordem. Em termos muito similares às 

razões que elencamos para os Estados cooperarem, as OI face à atual complexidade do 

Sistema Internacional, têm cada vez mais que desenvolver as atividades voltadas para os 

resultados, que consubstanciam ao longo do tempo a consecução dos seus objetivos 

funcionais, que justificam a sua existência perante os seus EM e parceiros de vária ordem, em 

prol da sua responsabilização (accountability).  

As OI manifestam o seu interesse em cooperar mediante vários tipos de ação, como 

seja em discursos, comunicados, ou através de estudos e selam-nos através de acordos de 
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vária ordem. São estes documentos a face visível da intenção, da forma e as técnicas para 

cooperarem.  

Tal como referimos o historial de cooperação entre OI é limitado, mas tem sofrido 

uma evolução mais ou menos positiva, ainda que não gradual. No fundo, nos momentos de 

grande mudança, perante a realidade da insuficiência própria, as OI buscam mais a 

complementaridade. Há autores (Law, 2007b: 49) que o dividem em três grandes fases: 

Numa primeira fase, até ao fim da Guerra Fria, a cooperação foi extremamente 

limitada e a que existiu foi pouco estruturada, dados o menor número de OI e o facto de o 

Sistema Internacional estar extremamente polarizado. Assim, entre pólos diferentes havia 

sobretudo competição e as OI menos polarizadas evitavam uma pronunciação exagerada de 

ligação ou apoio a OI de um dos lados para manter a sua liberdade de manobra e por outro 

lado estavam relativamente espartilhadas, até ao momento em que surgiu a CSCE (1975) e se 

começou a praticar algum diálogo e abertura do sistema. As organizações de Bretton Woods 

mantinham alguma cooperação entre si. 

A segunda fase, enquadra-se sobretudo na década dos anos 1990. Inicialmente, houve 

muita competição, mas que foi gradualmente crescendo, conforme já referimos no âmbito do 

“interlocking/interblocking institutions” debate, logo seguidas das crises nos Balcãs e em 

especial a Bósnia Herzegovina, onde as OI foram sendo impelidas a cooperar. É nesta altura 

(1998) que surge o batismo da RSS pela ministra Clare Short do Reino Unido. É de relevar, 

neste período a Agenda para a Paz da ONU, os Acordos de Berlim em 1996, que vieram a dar 

origem ao pacote conhecido como Berlim Plus já em 2002, fora deste período e que se 

traduziram num impulso à cooperação sobre o signo da complementaridade, mas onde são 

visíveis ainda muitos traços de concorrência.  

A concorrência que daí adveio tem sobretudo a ver com as disputas entre a Turquia e 

a Grécia na NATO e Chipre na EU, que bloqueiam algumas medidas que permitam o acesso 

da Turquia a assuntos da EU e de Chipre a assuntos da NATO, provocando a fadiga 

institucional. A Plataforma para a Segurança Cooperativa, da CSCE, considerada como a 

segunda geração da ideia das “interlocking institutions” surgiu em 1999 e procurou um novo 

caminho para o interface necessário para a ação nos teatros de operações entre a zona euro-

atlântica e euro-asiática. A OCDE iniciou neste período em cooperação com a UNDP, o BM, 

o IMF e a EU o desenvolvimento de todo o acquis de boas práticas sobre a RSS (Law, 2007b: 

49-52).  
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O terceiro período, na prática, decorre no novo Milénio até ao presente e tem vindo a 

procurar pôr em prática todo o esforço de cooperação já conseguido no anterior. As 

oportunidades no terreno têm sido muitas, mas as dificuldades impostas pela competição 

entre alguns Estados é grande. O alargamento da NATO e da EU aproximou as vizinhanças e 

catapultou o epíteto da segurança cooperativa, que começou agora a ser prática nos conceitos 

ou estratégias da EU e da NATO e as modificações da “New Horizon” da ONU e que se tem 

traduzido no alargar e aprofundar de parcerias nas vizinhanças geopolíticas, buscando a 

intenção de ator global, em termos dos processos de securitização das ameaças do terrorismo 

e dos tráfegos ilícitos. São exemplo as Parcerias com a África por parte da EU e da ONU e o 

novo paradigma de parcerias da NATO já atrás referido. Por sua vez, entre estas OI 

procuram-se soluções para a complementaridade que é necessária nas operações no terreno, 

tentando diminuir a parafernália de memorandos de entendimento bilaterais e criando quadros 

de ação, revisitando acordos de cooperação ou criando novos, nomeadamente entre a ONU e 

a EU (2007) e entre a ONU e a NATO (2008). 

A análise de toda uma série de acordos vigentes entre as várias OI seria 

desproporcional e excessiva, para os efeitos da nossa dissertação. Assim, louvamo-nos na 

análise efetuada por David Law em 2007, na obra que vem sendo referenciada e 

complementaremos com alguns fenómenos mais recentes de cooperação, sobretudo 

procurando identificar os pontos relevantes da cooperação, com importância para a RSS.  

A cooperação entre OI tem seguido duas linhas fundamentais, a questão da produção 

de normas e disseminação de lições aprendidas e boas práticas e a questão das PSO, onde se 

integra muita da RSS. David Law identifica na primeira linha, dois grupos em que a OCDE é 

o centro e compreende a ONU (UNDP), o BM e o FMI e a EU, focando-se nas normas e boas 

práticas para os doadores. O segundo grupo, em que a OSCE e o Conselho da Europa ocupam 

o centro e onde pontuam a CEDEAO cujo âmago do normativismo são os códigos de conduta 

para as organizações de segurança e a sua aplicação por parte dos Estados.  

A segunda linha, das PSO, estratifica-se por áreas geográficas de ação onde a zona 

euro-atlântica, o Médio Oriente e cada vez mais a Ásia Central impelem a EU, NATO e 

OSCE à cooperação e a zona africana onde a ONU, EU, o BM e o FMI, a UA e os REC estão 

muito ativos. A NATO, só muito pontualmente, se insere na África onde dispõe de 

cooperação com a UA e no Norte de África mediante o Diálogo Mediterrânico, deixando 

muito o campo a iniciativas bilaterais das suas nações (Law, 2007 b: 53-55).  
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De uma forma geral, na cooperação entre as OI, o respeito pelos princípios da Carta 

das Nações Unidas e pelos princípios do Acordo de Helsínquia, é assinalado, nomeadamente, 

pelos princípios de funcionamento, da lógica da estrutura da organização e da letra dos 

tratados ou acordos que institucionalizam os regimes internacionais. Estes regimes 

incorporam também o respeito pelos interesses dos Estados das OI cooperantes, na mesma 

medida em que estes são, tentativamente salvaguardados, ainda que  promovendo o bem 

comum mútuo. Todavia, não se pode fazer uma generalização destas práticas, por exemplo a 

ONU só reconhece normalmente os princípios e orientações da Carta das Nações Unidas
80

 e 

há outras OI como o Conselho da Europa e a OCDE para as quais estes aspetos não são 

propriamente assuntos do seu interesse direto e não terão impacto nos seus objetivos 

funcionais. 

 Outra área de cooperação importante tem a ver sobretudo com os efeitos a obter ou a 

evitar com essa cooperação, que se assumem como as modalidades, segundo Law. Assim são 

relevantes o respeito pela autonomia, a transparência, a não duplicação, reafirmando-se a 

complementaridade e vantagens comparativas das OI, a promoção de visões e objetivos 

comuns e o desenvolvimento de capacidades e de programas comuns. Pontuam neste campo 

os quadros de ação para garantir a eficácia da ação no terreno, através da divisão e partilha do 

trabalho e tarefas, de acordo com a maior capacidade e experiência (vantagens comparativas) 

a coerência e a unidade de esforço e entendemos, aqui contrariamente a Law, que ao relevar 

as vantagens comparativas há evidência, ainda que implícita, do reconhecimento da natureza 

interdependente da área do desenvolvimento e segurança, aliás presente nomeadamente no 

conceito estratégico da NATO e nos conceitos da RSS da EU. 

As técnicas de cooperação, segundo David Law, podem também dividir-se em várias 

ordens, consoante o grau de compromisso em termos de recursos e visibilidade interna das 

OI. Na primeira ordem, estão a troca de informação e análise, o diálogo, os contactos e as 

visitas mútuas. Esta é a linha de maior intensidade de cooperação entre OI. Na segunda ordem 

de cooperação, intensifica-se o compromisso mútuo pois refere-se a trocas de staff e oficiais 

de ligação, representações cruzadas como observadores em reuniões de alto nível e a 

concessão de mandatos para ação no terreno, este último como que a delegação da 

legitimidade da intervenção por parte da ONU e da OSCE nas organizações regionais. No 

terceiro nível ocorre já a partilha de meios e capacidades e a ação conjunta em termos de 

                                                 
80

 Ver por exemplo a Joint Statement on UN-EU cooperation in Crisis Management de 2007 e a JOINT 

DECLARATION ON UN/NATO SECRETARIAT COOPERATION de 2008.  
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planeamento, avaliação inicial (FFM), coordenação diplomática e financiamento. Exige já um 

nível de interação elevado e que será cada vez mais o futuro pois a exiguidade de meios 

disponíveis nas OI, face às possibilidades e necessidades de intervenção em ambientes de 

fragilidade cada vez mais amplos na dimensão das populações (acima dos atuais cerca de 30 

milhões do Afeganistão) e espaços (e.g. Sahel) em que se encontram é um cenário previsível 

e com algum grau de probabilidade de ocorrência (NIC, 2010:V).  

A RSS é como vimos atrás um processo iminentemente político e a intervenção de 

várias OI num específico ESF, dependendo da forma como é desenvolvido, tende sempre a 

alterar as relações de poder entre estes atores. É por isso fundamental que os seus 

representantes e executantes devam ser devidamente instruídos sobre a lógica de 

complementaridade e o dever de colaboração e disponibilidade, que é necessário imprimir nas 

relações de trabalho nestes quadros de ação, caso contrário a tendência para a competição e 

concorrência será mais provável do que o apoio mútuo. 

 Segundo Law, parece ser possível identificar estratégias e táticas associadas a este 

ponto. Assim, seguindo uma estratégia defensiva as OI procuram sobretudo ignorar as outras 

OI, tentar obter informação e priveligiam a técnica oratória de intenção de cooperação mas 

não a praticam. Na estratégia de “engrandecimento” há um reconhecimento de que a outra OI 

pode suplementar ou complementar as suas atividades, compensando as suas limitações de 

mandato, legitimidade ou recursos. São utilizadas táticas que garantam a legitimidade de 

ação, criem sinergias em determinados quadros de ação e providenciam serviços 

especializados, onde se situa verdadeiramente a lógica de complementaridade a que aludimos 

neste trabalho. Por último a estratégia transformativa que visa aglutinar ou fundir outras OI e 

que em determinadas alturas o debate na zona euro-atlântica demonstrou com táticas de 

colonização de alguns EM da EU relativamente à NATO no que respeita à defesa coletiva e 

que surgiu com a aglutinação da UEO pela EU, o que sendo típico de uma lógica de 

concorrência, os seus efeitos produzem maior eficácia no futuro (Law, 2007b: 57-58). 

4.2.3 Aplicação das Lógicas de Concorrência e Complementaridade nas 

respostas aos ESF, no âmbito da RSS 

Já verificamos que dificilmente há Estados ou OI que de per si podem encetar, numa 

intervenção em ESF, uma operação da RSS em todos os sub-setores. Verificamos nos 

modelos analisados que as OI reconhecem a necessidade de complementarem as suas 

capacidades, e a de estabelecerem os níveis de coerência interna das suas estratégias 
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integradas e de preparação para uma coordenação com os outros atores no terreno locais e 

internacionais.  

É importante referir agora que não se deve entender subjacente na análise da aplicação 

destas lógicas qualquer tipo de maniqueísmo ou de maior ou menor apoio. Ambas poderão 

ser mais ou menos adequadas, em determinadas fases dos processos e da intervenção nos 

ESF. O que será importante é que nos processos de decisão, coordenação e articulação elas 

estarão sempre presentes, oriundas de um ou outro lado e ambas podem, em cada momento 

do processo levar à melhor solução e para o qual os intervenientes deverão estar preparados e 

não condenar de imediato em nome da “forma” dos princípios. 

É comummente admitido que os países contribuintes intervêm em prol da segurança e 

estabilidade internacionais, e dos seus interesses. “A assistência (…) para a RSS, em África, 

não é necessariamente altruísta (Isima, 2011:330). A intervenção é uma projeção dos 

interesses nacionais, que exige um exercício de acomodação e coordenação internacional 

para a partilha e aceitação dos objetivos, entre os atores internacionais e locais, incluindo a 

sociedade civil (idem: 331).  

A aplicação destas lógicas far-se-á quase em permanência, mas focar-nos-emos em 

fases chave como: i) Decisão da intervenção; ii) Conceção e Revisão das estratégias e planos; 

iii) Conferências de Geração de Forças; iv) Ação no terreno; 

No âmbito da decisão da intervenção, sobre a qual já referimos a importância da 

legitimidade face às razões subjacentes à intervenção e a questão da prudência sobre o 

sucesso das operações, estarão em causa várias lógicas de concorrência. Assim, as dos 

Estados com interesses estratégicos na área, nos vários fóruns e a posição do ESF que pode 

ser de concorrência, quando não pretende a intervenção e também a posição das OI que 

seguirão uma lógica de concorrência, sobretudo nas áreas da sua vocação estratégica.  

A questão de emergência porá normalmente a ONU numa posição de procurar uma 

lógica de complementaridade minimizando a sua vulnerabilidade solicitando às OI regionais a 

intervenção e o apoio. De qualquer forma, haverá sempre consulta entre OI, quando não seja 

mais, facilitada pelos EM com assento nas diferentes organizações. A concorrência será 

sempre mais visível nos EM de maior poder, mas nos processos de decisão 

intergovernamental (CSDP/EU, NATO) o poder do número pode pressionar os Estados de 

maior dimensão a acomodar a sua posição, com receio de futuras contraposições.  

A técnica do facto consumado é muitas vezes utilizada pelas maiores potências. 

Perante a solicitação da ONU, muitas vezes já trabalhada no âmbito dos “P-5”, os que detêm 
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o poder de veto, o EM lança a operação e espera que os outros EM e a OI o siga logo que 

possível, como ultimamente se passou no caso da França para o Mali. Isto permite-lhe 

assumir uma posição de liderança no processo, todavia com uma posição de risco, 

normalmente minimizadas com consultas bilaterais.  

As parcerias, no âmbito da segurança cooperativa, muitas vezes nestes processos, são 

apenas vias de sentido único, pois são consultadas para efeitos de avaliação inicial, mas 

muitas vezes não são informadas por falta de confiança ou risco para o momento da projeção 

da força. Mesmo os parceiros, que na maioria das vezes solicitaram os apoios, são informados 

a posteriori, por razões de segurança.  

As operações lançadas pelas OI são, nesta medida, mais prudentes e mais preparadas 

e, por isso, mais baseadas numa lógica de complementaridade, onde a coordenação, a 

preparação e o Direito Internacional são mais acautelados. Cada caso é um caso, mas somos 

dados a concluir que esta via, ainda que mais demorada, permite que a intervenção não 

comece logo no início a causar danos e a ser aproveitada pelas partes menos interessadas 

como justificativo para perturbar a operação.  

Há que assegurar que as condições mínimas para o sucesso estão garantidas e no caso 

da RSS, tal é importante até na medida da eventual retroatividade de efeitos da formação e do 

treino conferido a forças militares e de segurança poderem vir a realimentar o conflito, 

quando se dá a deserção e o realinhamento desses militares com partes opositoras ao poder 

considerado legítimo. Como referimos atrás, a necessidade de segurança mínima é uma 

condição para o sucesso das operações de RSS e há situações em que as forças hostis, perante 

a iminência de uma intervenção, desencadeiam o conflito para assumir posições dominantes 

no território. Nesta situação, aquilo que é lógica de concorrência e facto consumado aos olhos 

do público é apenas mais uma fase da operação da OI, que por razões estratégicas, se teve que 

executar mais rápida e sigilosamente. Neste campo, como vimos no ponto anterior, a NATO 

encontra-se mais bem apetrechada para garantir esta condição de sucesso.  

Durante a conceção e revisão das estratégias e planos, são esperadas lógicas de 

concorrência por parte dos EM e uma lógica de complementaridade da OI quer a nível 

interno, quer de negociação com as OI que possam vir a intervir na operação. Razões de 

visibilidade e grau de risco das tarefas são as que mais pontuam nas posições dos EM. Os EM 

mais conhecedores da área, normalmente procuram liderar o processo pois também têm mais 

interesses em jogo. A posição do EM líder quando não é ostensiva, é normalmente 

acomodada pelos outros num espírito de aliança e boa perspetiva para reciprocidades futuras. 
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O papel do “staff” da OI é fundamental neste processo, sobretudo os nacionais do EM em 

apreço, pois muitas vezes confundem o campo em que estão a jogar e assumem mais uma 

lógica de concorrência do que a de complementaridade de que a OI a que pertencem lhes 

exige. A liderança do “staff” da OI tem um papel importante nestas situações para não 

transformar esta fase no primeiro mau momento do comando da operação ou inquinar a 

implementação quando se trate de revisões de estratégias e planos.  

A negociação das estratégias de saída são de extrema importância na RSS, dado o 

cariz de longo prazo que é necessário e a experiência e prática das OI é muito débil neste 

campo. A adoção de estratégias de concorrência deve ser esperada por EM que querem sair e 

pelos que querem entrar mais robustos para a fase final. O papel da doutrina e treino é aqui 

essencial pois aconselha o longo prazo e as condições para o sucesso devem ser garantidas e 

bem debatidas. A credibilidade da OI está em jogo e aqui a adoção de lógicas de concorrência 

pela OI podem-se admitir, quando estiverem em causa os objetivos funcionais. A consulta 

com as autoridades do ESF e das OI na região é de extrema sensibilidade e deve ser garantida 

com transparência e numa lógica de complementaridade, mas com firmeza nos propósitos, 

pois as movimentações internas de poder no ESF, assumem importância logo nesta fase.  

As Conferências de Geração de Forças são um mal necessário das OI, que tudo têm 

tentado para as evitar, dispondo de Forças e unidades de estabilização com civis e rosters de 

especialistas prontos para intervir. Porém, as forças e meios são disponibilizados pelos EM e 

estes não querem largar mão da sua soberania nesse ponto. As lógicas jogadas nesta altura são 

similares às referidas para a fase anterior e aos racionais só se acrescenta a noção de 

disponibilidade dos meios, se bem que ao nível nacional do EM também muitas vezes se 

praticam lógicas de concorrência dentro dos setores que disponibilizarão as capacidades. A 

lógica de complementaridade, acompanhada de rigor na execução da estratégia nesta fase, é o 

que mais se adequa à OI, primando pela cooperação e coerência de ação sem causar danos à 

coesão desde logo. 

Na ação do terreno, para implementação das estratégias, três linhas de ação estão 

presentes. A linha de negociação e de alinhamento de estratégias com as autoridades locais e 

com os atores da sociedade interna, onde deve pontuar normalmente a lógica de 

complementaridade e a lógica da concorrência de forma indireta, na perspetiva de não ignorar 

os esquemas de neopatrimonialismo ou corrupção, mas utilizar as ações de SB com recurso à 

capacitação, para compelir de forma indireta o ator em causa. Na linha de ação com os atores 

internacionais, governamentais e não governamentais, a opção deve ser na lógica da 
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complementaridade. A prática muitas vezes não é essa, pelo que a ação de liderança e a 

capacidade de gerir a unidade de esforço em plataformas de coordenação tem que ser 

promovida. No Afeganistão, estas plataformas têm melhorado a implementação das 

estratégias. A última linha de ação é a da articulação entre aliados e membros das coligações, 

no terreno. Em processos políticos com a RSS, jogam-se interesses nacionais também nesta 

área e as forças e meios projetados muitas vezes têm regras e normas próprias (caveats) o que 

dificulta a ação de comando e controlo. A lógica da complementaridade deve ser assumida 

por todos os parceiros da coligação, que assumem a partilha de esforço e de risco quando 

decidem a sua participação. Os racionais de visibilidade e de proteção a qualquer preço 

minam a coesão e por isso devem ser alvo de contínua avaliação e de publicação, o que 

combate a visibilidade de forma indireta. 

Como vimos as lógicas de complementaridade e de concorrência estão presentes e são 

importantes ser reconhecidas como fatores a ter em conta na decisão, conceção e 

implementação das respostas aos ESF sobretudo na RSS, pela carga política destes processos. 

Só assim será possível que os princípios ligados à coerência interna, internacional e 

operacional sejam cumpridos na máxima extensão, não desbaratem o esforço das OI, dos 

Estados e dos seus contribuintes que suportam as operações e não causem danos nos ESF, 

onde eles já existem em demasia, nem à segurança internacional pois pretende-se que seja o 

fim último destas respostas. 

4.3 Condições para melhorar resultados 

Na análise dos modelo de intervenção das OI e do impacto das intervenções nos ESF, 

no âmbito da RSS, foi possível relevar aspetos comuns ou de grande divergência nos modelos 

e identificar os dilemas e desafios reconhecendo a relevância política destes processos, que 

ressaltam dessas operações das OI e, em certo modo, para os Estados que as representam e ali 

atuam. Foi-nos possível também aquilatar sobre as principais potencialidades e 

vulnerabilidades das OI para as respostas aos ESF, no âmbito da RSS e discorrer sobre a 

formação das lógicas de concorrência e de complementaridade nas atividades dos Estados no 

domínio das OI e das relações de cooperação entre as OI e associá-las a várias fases do 

processo de intervenção. Demos conta também das possibilidades surgidas para a governação 

mundial, pelas redes criadas pelo relacionamento entre os delegados dos Estados e o staff das 

OI, com grupos de experts transnacionais e agências de informação.   
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De toda esta análise ressaltam produtos que, devidamente combinados, nos permitem 

apontar contributos que consubstanciam condições para a melhoria de resultados das 

intervenções em apreço, tendo em conta as ameaças e riscos à estabilidade internacional e as 

razões de intervenção para as OI, a que aludimos no primeiro capítulo, jogadas no âmbito das 

lógicas acima referidas.  

Fá-lo-emos, inicialmente, sobre aspetos genéricos visando as grandes orientações e, 

depois, mais aplicados às OI e aos Estados, considerando um nível global, um nível regional e 

o nível nacional. 

4.3.1 Grandes Orientações 

Em termos genéricos, aludimos ao longo da dissertação a algum criticismo sobre a 

atitude de quem pratica a RSS, na forma como são considerados os modelos teóricos, 

nomeadamente no afastamento a que são votados as técnicas e procedimentos, as linhas de 

tempo e a observância aos princípios ali contidos. De facto, aquilo que efetivamente se 

implementa no terreno não é de perto nem de longe o que está patente no manual da OCDE. 

Muitos consideram, nessa perspetiva, um elevado índice de insucesso em termos da aplicação 

deste modelo de RSS (Sedra, 2010: 102). 

 Poderemos entender que há uma certa discrepância naquilo que é considerado nos 

modelos como os requisitos ideais para implementar uma RSS e o que se passa na realidade, 

nos ambientes onde se tem vindo a operar com RSS. Estes requisitos apontam, 

nomeadamente, para que: i) se verifiquem condições mínimas de segurança; ii) existam 

planos e estratégias definidas, acordadas por todas as partes e alinhadas com os doadores, que 

coordenam os seus instrumentos e atividades; iii) estejam previstas e implementadas 

estruturas de representação e inclusividade da sociedade civil e iv) haja recursos e meios 

disponíveis. 

 Ora, na maioria das vezes estas condições não existem e têm de ser construídas aos 

poucos, em ambientes inseguros e em que tudo, ou quase tudo, se tem que fazer ou refazer. 

Albrecht Schnabel faz uma excelente radiografia do que é ideal e o que é real no mundo do 

RSS das duas últimas épocas (2009:13-21), apontando para o facto de que os modelos se 

encontram inadaptados e há necessidade de conceber algo mais atinente com as situações 

atuais. Outros investigadores consideram como hipótese considerar essas atividades não como 
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RSS, mas de outro tipo. Vimos porém, que apesar das tensões entre as atividades de PB e SB, 

elas são interdependentes e é crítico que coexistam para o nexo desenvolvimento-segurança.  

Assim, perante a realidade e a necessidade comprovadas, parece que o grande 

contributo é concluir que é necessária uma nova geração de RSS, em que os modelos devem 

ser adaptados, fazendo jus à palavra transformação, presente na definição mais consensual de 

RSS. As grandes orientações deverão ser: 

- Objetividade: os objetivos e os resultados que vão sendo definidos devem ser claros 

e transparentes, SMART, se possível. Todavia o mais importante é a definição dos objetivos a 

longo prazo, em sentido amplo. O saber para onde ir é fundamental. No final, a questão da 

boa governação democrática dos setores e a provisão da segurança, para todos e não só 

alguns, de acordo com o acquis dos Direitos Humanos, devem estar garantidas.  

- Flexibilidade – as abordagens devem ser menos monolíticas e mais evolutivas ou 

incrementais. Um passo na direção certa, vale muito mais do um rosário de falhanços. 

Estabelecer, de imediato, programas com grandes catálogos de tarefas e roteiros com 

atividades cruzadas, linhas de tempo, etc, o “northern way” é avassalador e 

contraproducente, para uma sociedade pobre em recursos humanos, técnicas e conhecimento 

e entendida como uma “venda de um produto”. Além disso, dificilmente, se consegue ab 

initio estabelecer o encadeamento cabal com outras iniciativas de desenvolvimento.  

A interpretação sobre o funcionamento das sociedades nestes ambientes, tal como 

referimos no início do segundo capítulo, não pode ser feita com base nos mesmos princípios 

das sociedades desenvolvidas. E isso porque as dinâmicas de poder próprias do Estado 

natural, ou OAL são diferentes e, por isso, determinados instrumentos de negociação e 

reconciliação e as instituições informais de segurança
81

 e justiça devem ser consideradas.  

Os instrumentos financeiros de APD e não APD têm de evoluir, deve haver 

criatividade e troca de informação séria entre a comunidade do desenvolvimento e a dimensão 

de segurança e militar para tratar a legibilidade/ilegibilidade dos fundos cometidos à RSS. 

Ainda nesta área, a previsibilidade dos fundos, dado o longo prazo, é essencial, mas os 

doadores têm dificuldades em termos de orçamentação plurianual, pelo que os modelos da 

EU e os Trust Funds de outras OI são uma possibilidade a incrementar (Patrick e Brown, 

2007:134). 
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 Ver “The future is Non- State” (Baker, 2010). 
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- Humildade – criar a noção de que a solução não é a externa, mas sim as soluções 

locais assistidas e discutidas, com transparência, paciência e coerência. Como referimos em 

vários pontos, nesta dissertação, o Estado não se constrói de fora, a ação externa apenas 

colabora e não é normalmente de forma decisiva, mas a assistência é essencial. A noção de 

ocupação é nociva ao processo e tem significado na tangibilidade, em termos do volume de 

tropas e na intangibilidade da ligação e tratamento que é dado à população. Grandes volumes 

de tropas, em pouco tempo, não são a solução para atingir os objetivos finais da RSS, apenas 

para atingir as condições iniciais do processo – a estabilização através de um mínimo de 

segurança. Ou seja, quanto maior é a presença, menor é a capacidade para garantir a adesão 

da população e conseguir a apropriação local.Esta é conseguida através de um contacto menos 

disruptivo e mais “familiar” e forja oportunidades de relacionamento e de engajamento 

(Schnabel, 2009:22-23).  

Este aspeto liga-se com o treino e capacidades que referiremos a seguir, que deve 

apontar para que uma dose de “realismo-idealismo” esteja presente na mente dos 

colaboradores da ação externa. Assim deve-se promover a aceitação, de que por um lado é 

preciso esforço na compreensão do contexto e por outro se incorpore que a ação externa não é 

a “ magic bullet” para o problema mas que, a paciência e uma atitude de pequenos passos 

conduz a resultados. É a utilização no terreno do “soft power” no conceito de Joseph Nye, de 

estabelecer a agenda para que as preferências dos outros apareçam como prioritárias, jogando 

mais na atração do que na persuasão (2002:5). 

- Processo Político e de Longo Prazo – ligado a todo o processo e por ser abrangente e 

de cúpula ao que acima referimos, esta orientação pretende confirmar o que é comummente 

afirmado e reconhecido, ao longo do trabalho. A RSS é iminentemente política e não técnica, 

ainda que seja desenvolvida e apoiada em grande parte por assistência técnica e seja 

específica do sub-setor a transformar. Porém, seja na área da gestão do processo em si, seja na 

gestão com vista à responsabilização financeira, a reforma exige ação política.E se repararmos 

nos dois grandes objetivos finais que enunciamos no início deste ponto – boa governação 

democrática dos setores ea provisão de segurança para todos - eles incorporam uma enorme 

dose de ação política para serem atingidos. Isso implica que ao mais alto nível, o processo seja 

entendido e os quadros das OI e dos EM ou nações mais implicados se empenhem, de forma 

discreta, no sentido de compelir as elites do ESF a seguir naquela direção.  
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Há momentos chave dos processos, em que o rigor é importante e ele é sobretudo na 

ação política, com a assistência diplomática e técnica que é usual, nestes processos. É também 

aqui que é necessário ajuizar da importância do jogo da lógica de complementaridade entre os 

atores internacionais, já que a lógica de concorrência será explorada pelas elites do ESF. 

Como referimos, esta lógica deve ser assumida em momentos chave tais como: i) processos 

de reconciliação; ii) alinhamento de estratégia comum internacional com estratégia do ESF; e 

ii) inclusividade da sociedade civil na supervisão política, etc . Todavia ela deve ser 

conduzida de forma indireta (e.g promoção e apoio aos instrumentos de controlo e supervisão 

na estrutura política do Estado, ou de responsabilização financeira) e utilizando bem o tempo.  

A questão do longo prazo é aqui levantada na perspetiva da necessidade de 

compromisso dos Estados e das OI e da exigência da reciprocidade por parte das elites do 

ESF. O que daqui deriva, em combinação do que se disse anteriormente sobre a presença 

externa, sobretudo a militar/securitiva, é a importância de se estudar e preparar os momentos 

de transição de poder e as estratégias de saída. É algo iminentemente político e mediático e 

aqui as lógicas de concorrência podem inquinar todo o processo. A lógica deve ser de 

complementaridade a todo o nível e só o tempo e o rigor da avaliação técnica e política 

ajudam.  

Interessa agora ver ações que, na nossa opinião, devem ser tomadas aos vários níveis: 

4.3.2 No Nível Global 

Neste nível o objeto será sobretudo a ONU e as questões ligadas à governação global 

e teremos em conta aspetos acima referidos e as vulnerabilidades identificadas anteriormente.  

 No âmbito da ONU, um ponto sério, que diz respeito à OI e à governação global, é a 

vulnerabilidade no processo de decisão no CS. O processo de reforma é necessário, mas não 

se saberá para quando, que solução e se terá solução nos próximos tempos. É um assunto que 

extravasa a dissertação, mas não é neutra, na medida em que a questão da temporaneidade da 

decisão das intervenções nos ESF, é muito importante para a RSS. Verifica-se quer na 

definição da oportunidade dos pontos de entrada, quer no posicionamento das partes em 

conflito, que colhem mensagens subliminares destes processos de decisão e os utilizam na sua 

posição política.  

Por outro lado, em termos de governação global, a estrutura não é consonante com a 

estruturação do poder do Sistema Internacional e suscita outras formas de governação global 
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mais ou menos nocivas à questão da legitimidade. A questão do poder do clamor e a sua 

utilização em redes transnacionais é algo importante a considerar até pelo que envolve os 

setores de segurança, incluindo a justiça e a sua preparação cada vez maior para intervir 

nesses campos, sendo especialmente alvos ESF que podem passar muito rapidamente de 

situações algo estáveis para situações de grande instabilidade.  

Outra área importante é a necessária evolução doutrinária para todas atividades de 

RSS. Será importante que a ONU assuma, em parceria com a OCDE e outras OI, uma 

adequação do modelo de RSS sobretudo para as situações pós conflito e de acordo com as 

orientações acima referidas.  

O ajustamento das suas capacidades próprias (SSR Unit) e a forma de alocar 

capacidades dos EM, ou através das OI deve estar mais bem trabalhada e as soluções que têm 

vindo a ser ensaiadas no continente africano de missões híbridas com OI e, mais relevante, 

missões das OI com apoio da ONU centrado na UNDP, no Department of Field Support e no 

Department of Political Affairs podem e devem ser mais desenvolvidas. 

4.3.3 No Nível Regional  

Neste nível, relevamos a importância de se considerar a região onde se insere o ESF, 

como elemento de consulta das estratégias e, sempre que possível, envolvido na intervenção. 

A ONU tem procurado nas suas resoluções e mandatos acautelar esta questão que na prática, 

por vezes, não é totalmente implementada.  

Outros contributos relevantes referem-se à importância de as OI regionais colmatarem 

as suas vulnerabilidades e explorarem algumas oportunidades no quadro das potencialidades 

disponíveis de forma a resolver lacunas que identificamos.  

Assim, a questão doutrinária, já levantada para o nível global é também importante a 

este nível já que a falta de doutrina a nível intermédio (estratégico e operacional) é gritante 

para a EU e NATO. A NATO desenvolve os aspetos da reconstrução onde insere a RSS, mas 

este assunto e os seus modelos têm demasiado peso nas operações atuais para ficarem tanto 

pela superfície. O mesmo se aplica à EU, ainda que esta OI preencha já alguns níveis e 

perfilhe a doutrina nos manuais da OCDE. Há portanto necessidade de se desenvolver 

doutrina, para o que a NATO dispõe de capacidade instalada e processos bem desenvolvidos. 

Ao nível das capacidades civis, a sua inclusão em unidades de maior prontidão é 

importante e os processos de desenvolvimento de capacidades devem continuar a ser 



 A Reforma do Setor de Segurança nos Estados em Situação de Fragilidade-  

  Modelos das Organizações Internacionais – Lógicas de Concorrência e Complementaridade 

 

 

António Martins Pereira  135 

 

utilizados, propondo-se métodos expeditos aos EM e nações (doadores) para mais 

rapidamente disporem dessas capacidades. É importante também a questão dos requisitos 

operacionais dessas capacidades, que deve ser desenvolvido pelas OI, com a necessária 

premência, para facilitar o levantamento e melhoramento das capacidades para a RSS, por 

parte dos Estados doadores. 

A utilização de uma lógica de complementaridade deve ser implementada seriamente 

entre as OI regionais, para se tornarem nesta área da RSS verdadeiramente “interlocking 

institutions” evitando duplicações, sobretudo em períodos de crise como os atuais e 

permitindo, ainda que provisoriamente, a utilização mútua de capacidades disponíveis nas 

outras OI, para colmatarem as respetivas lacunas.  

Complementando este sentido, é fundamental a dinamização da formação e treino em 

assuntos de RSS. A criação de centros regionais de excelência sobre RSS é urgente e a 

utilização das redes e institutos, dedicados ao assunto, numa plataforma mais partilhada para 

esta área é fundamental. Na África, os Estados e OI começam a utilizar mais profusamente 

estes instrumentos de redes africanas e europeias na formação dos seus quadros, mas não na 

Europa, na América e na Ásia, de onde saem a maioria dos colaboradores dos países doadores 

e onde se tem notado grandes limitações. A NATO poderá explorar alguns dos seus centros e 

eventualmente, em cooperação com a EU e a OSCE e em coordenação com a ONU, onde a 

SSR Unit do DPKO se vem assumindo com esse papel, mas sem reconhecidas capacidades 

para tal. 

A utilização das parcerias, mais do que numa lógica de concorrência para ganhar 

influência noutras áreas, no âmbito da RSS, deve ser feita mais numa lógica de 

complementaridade, para a promoção da RSS, não só ajudando à transformação que já existe 

em países parceiros da EU e da NATO, nomeadamente, na região do Norte de África, Médio 

Oriente, Ásia Central e Europa do Leste, mas também obtendo capacidades que poderão vir a 

ser utilizadas em missões de RSS com as OI.  

Também na mesma lógica de complementaridade deverão ser agilizados os formatos 

de avaliação, processos de lições aprendidas, consulta, coordenação e a comunicação de 

informação classificada, no âmbito destas parcerias e nas coligações, nomeadamente 

aproveitando as experiências vindas do Afeganistão e do Iraque dados os seus precedentes em 

matéria de interlocutores internacionais, no teatro de operações. Neste domínio, a EU tem 
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vulnerabilidades na gestão da informação e necessidade de conhecer, que deve corrigir face 

ao seu potencial com o elevado número de delegações no terreno.  

As OI devem colmatar as suas vulnerabilidades (EU, AU) ou explorar as suas 

potencialidades no que diz respeito aos seus sistemas de registo e na área das técnicas de 

mudança, mormente, relatórios e processos de lições aprendidas, onde a RSS deve ser 

individualizada.  

4.3.4 No Nível Nacional  

O nível nacional é onde é possível dar maior ênfase à coordenação interdepartamental 

ou “WoG”, desde que haja orientação política. A OCDE através dos “Peer Review” vai 

dando aos países a perceção da sua situação nesta área. 

Os Estados estão a tentar colmatar as dificuldades nesta área, através da criação de 

grupos e comissões “ad-hoc” que se reúnem para tratar destas situações.Todavia há já alguns, 

como vimos no caso do Reino Unido e da Holanda, que dispõem de unidades de estabilização 

e reconstrução. Estas unidades são levantadas a partir da migração de funcionários dos vários 

setores, o que tem vantagens quando existe um mandato bem definido e a experiência e 

preparação evita o contínuo “reinventar da roda” para cada operação (Patrick e Brown, 

2007:133) pois não obrigaria ao “chaque fois on bricole”(idem, 2007:97) dos franceses.  

Por outro lado, incentivando as estratégias departamentais claras, evitam situações 

como as que reportamos no caso da Guiné-Bissau, onde a visão e a pressão departamental, 

proveniente dos respetivos departamentos internos dos doadores sobre alguns dos 

participantes internacionais na missão, não facilitaram a coerência e o alinhamento com as 

autoridades locais e outros atores internacionais, trazendo impacto muito negativo à Missão. 

A mobilização de recursos é outra das áreas importantes deste nível. Para além das 

unidades de estabilização e reconstrução já definidas e que fazem parte também do 

planeamento de capacidades na NATO e na EU, a existência de bases de dados com peritos 

nacionais nas várias áreas tem vindo a ser efetuada, no quadro destas OI, mas é necessária a 

sua operacionalização. A importância de se aprovar um Estatuto para a participação de civis 

em teatros de operações é capital para a exequibilidade das missões multidimensionais e para 

o eventual recrutamento, quando aplicável.  

Os aspetos do contexto da missão e das lições aprendidas estão ligados diretamente ao 

sucesso das operações e à minimização do risco. Associada a estes aspetos está a necessidade 
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de formalizar as lições aprendidas seja de índole nacional, seja de incorporação das 

desenvolvidas pelas OI. A existência de “workshops” anuais sobre as intervenções em ESF, 

ao nível nacional com o envolvimento dos institutos dos vários setores do governo é uma das 

possibilidades de gerar informação sobre a temática e convocar os institutos académicos a 

participar nesse registo 

As cooperações de índole bilateral constituem verdadeiros bancos de ensaio para se 

conceberem estratégias para a RSS e se procurarem pontos de entrada, para eventuais missões 

internacionais nesses países. 

A maioria dos militares entrevistados, que foram participantes em missões de RSS no 

âmbito da PB ou da reconstrução, referiu desconhecer, antes de partir para a missão, os 

manuais da OCDE para RSS e de, no aprontamento, apenas se considerarem algumas 

apresentações sobre o teatro de operações. Para além das iniciativas das OI, urge que os 

Estados doadores insiram os assuntos de RSS, nos curricula dos cursos de formação de 

colaboradores militares e civis que poderão vir a integrar missões dessa natureza. Os Institutos 

diplomáticos, as universidades e institutos de defesa, segurança e militares devem pugnar por 

inserirem estas áreas nos seus catálogos de oferta, em coordenação com os seus congéneres 

em países aliados e amigos e com as OI, de onde podem colher dividendos. 

As áreas da RSS e da Reconstrução estão em fraca expansão doutrinária, em algumas 

das OI, pelo que é fundamental garantir o seu acompanhamento e influenciar onde possível. 

Por exemplo, ao nível da importância do contexto e da população, John Cann referia que isso 

não era novo para os Portugueses. Assim escreveu sobre o “modo português de fazer a 

guerra” , que perante o mosaico representado pelas populações de Angola, Guiné e 

Moçambique e a sua variedade de lealdades,   “Portugal foi capaz de tirar partido dessas 

diferenças(…”) [mas] teve necessidade de ajustar o seu programa psicossocial a cada grupo 

e de moldar o modo de se dirigir às várias e diferentes culturas. (Cann, 1998: 23). A 

existência de alguns relatórios sobre as populações de Angola, Moçambique e Guiné, são 

verdadeiras peças de cultura que ainda hoje são utilizadas na feitura de Atlas e Cartas
82

. 

Assim, este conhecimento deve ser revisitado para a elaboração de manuais de técnicas e 

procedimentos para estas áreas.  

Esta é uma das vulnerabilidades mais notadas nos teatros de operações, que é o 

desconhecimento da realidade do contexto histórico, sócio-económico e psicossociológico 
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 Ver Atlas da Lusofonia, Ed. Prefácio. 
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dos países e das populações dos ESF onde se efetuaram intervenções. Esse desconhecimento 

retira oportunidades, como as que relata Cann e por essa razão os EUA começaram já a 

colmatá-las com o envio para o terreno de especialistas nestas áreas para apoiar os serviços de 

informações (Flynn et al., 2006).  
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Conclusões e recomendações 

 Conclusões 

Verifica-se que há já algum consenso à volta do conceito de situação de fragilidade, 

preconizado pela OCDE. Trata-se de um conceito multidimensional e multicausal, para o qual 

não há ainda condições de determinação rigorosa, pela sua complexidade, diversidade e largo 

espectro. Há porém a ideia que sendo as funções do Estado interdependentes, a falha numa 

delas desencadeará as dificuldades noutras e será tanto mais grave, quanto de mais alto nível 

funcional esta for, como é o caso da segurança. No âmbito das causas e das consequências, a 

polémica põe-se logo na classificação de causa ou sintoma. A investigação tem sido 

extensamente desenvolvida, mas as evidências apresentadas são muito contestadas, 

nomeadamente, por falta de rigor científico, sendo as questões da abundância ou de falta de 

recursos naturais,  sobretudo na via do desafio violento à autoridade do Estado, que são mais 

contestadas como causas da fragilidade. A maioria dos argumentos não explica porque que é 

que este contexto produz violência política, que conduz à fratura do Estado em alguns países e 

não noutros. 

No que diz respeito ao impacto sobre o desenvolvimento, a redução da pobreza, os 

deslocados e os efeitos diretos e indiretos sobre o capital social são notórios, sendo a situação 

de fragilidade vista como limitadora para atingir os ODM nos países afetados.  

 O papel dos líderes, quando ligados a esquemas de neopatrimonialismo e a fraca 

governação, é considerado como de impacto forte na fragilidade e a demasiada dependência 

de financiamento de APD contribui para a fraqueza das instituições. Os efeitos de spillover ou 

de contágio da violência e o impacto na economia dos países vizinhos têm sido evidenciados. 

O conceito parece útil e toda a investigação desenvolvida ajuda a melhorar as condições de 

alerta e as opções de resposta.  

Face às evidências sobre as ameaças que os ESF põem à estabilidade regional e 

internacional, os argumentos de securitização à volta do seu papel na depreciação da 

segurança humana e o contributo para a instabilidade global, apoiarão a sua inserção nas 

agendas internacionais de segurança. Ao concluir estes aspetos verificamos a plausibilidade 

da nossa hipótese 1. 

Os modelos conceptuais de resposta aos ESF são resultado de conceitos e de 

princípios que se sedimentaram pela prática e pela necessidade de resposta a situações de 

reconstrução que surgem no âmbito das respostas pós-conflito. De uma forma geral as OI e os 

Aliados incorporam nos seus modelos, os conceitos e princípios que têm sido aprovados pelo 
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CAD da OCDE, havendo porém diferenças nas estruturas e formas de preparação e condução 

da intervenção. A investigação desenvolvida, pelos economistas de desenvolvimento, 

relacionada com a importância das instituições e a forma como se diferencia, nas sociedades 

dos Estados, o acesso aos serviços (segurança, justiça, direitos de propriedade, etc,) 

decorrentes das funções do Estado, está ligada à questão da gestão da violência e de conflitos 

na ordem de política interna dos Estados. Estes estudos são executados por especialistas do 

BM e é importante que sejam mais divulgados, na comunidade de segurança.  

Há bastantes aspetos comuns nos modelos das OI, nomeadamente nas normas e 

princípios e na conceptualização base dos quadros de ação e no entendimento sobre as 

atividades de RSS, pelo que estão criadas boas condições para mais fácil coordenação e 

coerência nas estratégias e planos de ação a serem implementados nos ESF. Concluímos 

assim que as OI dispõem de quadros de ação próprios e que procuram estar prontas, com base 

nas suas capacidades e dos seus EM, para responder a cada caso, no quadro das agendas 

internacionais criadas pelas ameaças e riscos dos ESF, o que nos permite validar de forma 

substancial a hipótese 2. 

Nas intervenções nos ESF, que se fazem no âmbito do PB, na prevenção de conflitos 

ou na fase de S&R pós-conflito e, em todas as situações, a vontade do poder legítimo e a 

aceitabilidade da população são fundamentais. Assim o contexto e os pontos de entrada da 

intervenção têm que ser estudados e, eventualmente, moldados, mas em que a prudência e a 

plausibilidade de sucesso têm que existir. As estratégias de ação devem ser monitorizadas e 

avaliadas, devendo os agentes participantes estar cientes da doutrina relativa à RSS e do 

contexto onde atuam. Além disso, concluiu-se que os ganhos iniciais não são suficientes e só 

uma estratégia de longo prazo, coerente, resultante da integração das agendas e estratégias 

internacionais e do alinhamento com a estratégia nacional de reforma e reconstrução do ESF, 

pode oferecer condições de sucesso. Há porém uma série de dilemas e desafios sobretudo 

ligados às tensões existentes entre as atividades de PB e de SB que são interdependentes e 

criadoras de tensões que devem ser bem geridas. São relevantes as questões ligadas à 

distribuição de serviços que devem sempre que possível ser através das instituições do Estado 

para lhes granjear legitimidade. As questões de corrupção devem ser geridas de forma 

indireta, por exemplo, capacitando as instituições a introduzir mecanismos de controlo e de 

responsabilização efetivos. A justiça de transição é também um dos desafios dos atores 

externos, na medida em que é necessário gerir a inclusão e representatividade, mas 
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simultaneamente garantir que crimes lesivos da humanidade e de Direitos Humanos sejam 

alvo de ação judicial.  

Consideramos validada a nossa hipótese 3. 

Com base nos resultados da investigação sobre os modelos de resposta e sobre o 

impacto das intervenções nos ESF e tendo em conta o conhecimento das organizações e foi-

nos possível aperceber-nos das potencialidades e vulnerabilidades das OI para as respostas a 

dar aos ESF, no âmbito da RSS. Existem potencialidades das OI que constituem vantagens 

comparativas relativamente a outros atores internacionais, como sejam a legitimidade, a 

multiculturalidade, e a capacidade de facilmente constituírem poules de meios. Em termos 

específicos, as vulnerabilidades relevantes e mais comuns são na falta de doutrina mais 

específica ao nível estratégico e operacional e nas áreas de formação e treino e nas áreas de 

avaliação. Existem nitidamente áreas de potencialidades da EU que são vulnerabilidade da 

NATO e vice-versa, o que significa que existe uma grande possibilidade de 

complementaridade das OI, evitando duplicações que não agradam aos seus EM e nações.  

Na análise que fizemos no âmbito das Lógicas de Concorrência e de 

Complementaridade quer ao nível da cooperação entre os Estados quer entre OI verificamos 

que há oportunidades de se jogarem ambas as lógicas em momentos específicos nas várias 

fases dos processos da intervenção e a importância de as ter em conta para a melhor conduta 

do processo.  

Verificamos a importância das redes transgovernamentais criadas à custa dos grupos 

de delegados nacionais à comitologia da EU e de outras OI e a agências de informação na 

potencialidade que dispõem de se constituírem como fator importante de pressão nas questões 

funcionais ligadas à governação mundial. A ideia de uma desagregação da democracia, numa 

perspetiva vertical ao longo de uma linha mais hierárquica de consulta aos Estados e de 

acesso a vários pontos e numa horizontalização da democracia, por acesso ilimitado a redes 

ao seu nível, foi registada como importante para desenvolvimentos futuros. Desta forma é 

possível cobrir-se um certo défice democrático no jogo construtivista das OI, em relação aos 

Estados. Fizemos referência a uma perspetiva histórica da cooperação entre as OI e 

verificamos que a cooperação no âmbito da segurança cooperativa está em franco progresso 

mas que existem também estratégias, sendo as defensivas e de engrandecimento as que 

adquirem mais importância. No âmbito desta cooperação e articulação entre as OI é possível 

detetar momentos para expressão de lógicas diferentes.   
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Neste campo, foi feito uma análise no faseamento dos processos de intervenção, de 

onde é que seria previsível o enfoque numa ou noutra lógica e por parte de que atores. 

Concluímos que há necessidade da coexistência das duas lógicas ao longo do processo e que 

não existem quaisquer posições maniqueístas ou de julgamento de ambas as lógicas. A seu 

momento, cada uma delas é importante, sabendo-se que a reciprocidade é um princípio das 

Relações Internacionais e portanto há que estar preparado para tal. Todavia haverá tendência 

para adoção mais sistemática de uma lógica de complementaridade por parte das OI e de 

acomodar as lógicas de concorrência isoladas, de um ou outro Estado. Há fases do processo, 

em que os Estados jogam deliberadamente lógicas de concorrência (e.g conferências de 

geração de forças) pelo menos numa fase inicial e a OI atuará sempre que possível, numa 

lógica de complementaridade. 

 Há porém momentos, em que a lógica da complementaridade deve ser assumida por 

todos os parceiros da coligação, sobretudo no terreno, já que assumiram a partilha de esforço 

e de risco quando decidiram a sua participação e, assim, racionais de visibilidade e de 

proteção a qualquer preço, devem ser combatidos de forma indireta, pela sua previsão no 

planeamento.  

As lógicas de complementaridade e de concorrência estão presentes e são importantes 

ser reconhecidas como fatores a ter em conta na decisão, conceção e implementação das 

respostas aos ESF sobretudo na RSS, pela carga política destes processos. Só assim será 

possível que os princípios ligados à coerência interna, internacional e operacional sejam 

cumpridos na máxima extensão, não desbaratem o esforço das OI, dos Estados e dos seus 

contribuintes que suportam as operações. E não se causem danos nos ESF, onde eles já 

existem em demasia, nem à segurança internacional pois pretende-se que seja o fim último 

destas respostas.  

Com estes resultados verificamos e validamos a nossa hipótese 4. 

De toda a análise efetuada ao longo da dissertação foi possível construir produtos que 

combinamos de forma a habilitar contributos que indicam quais as necessárias medidas para 

melhorar resultados das intervenções em apreço e que discorremos no final do quarto 

capítulo.  

Aí concluímos que vai sendo levantada a ideia de que há uma discrepância séria entre 

o que é implementado no terreno e o que nos modelos, sobretudo nos manuais da OCDE, está 

previsto. Fundamentalmente, tem a ver com os requisitos mínimos exigidos para o 

estabelecimento dos programas de RSS não estarem fundados, quer em segurança quer em 
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meios humanos e maturidade ou fundamentos das instituições a transformar. Assim, também 

se verifica a ideia de que a RSS é importante, principalmente, como ação na construção do 

Estado e é fundamental que se inicie logo que possível, acompanhando as ações de 

estabilização e de construção da paz, mesmo em situações mais difíceis.  

Aponta-se então para uma nova geração de RSS, que seja: i) objetiva, em termos das 

finalidades a atingir no longo prazo, nomeadamente, a boa governação e a provisão de 

segurança em termos de observância dos Direitos Humanos; ii) flexível, com abordagens 

evolutivas, não monolíticas e incrementais, de pequenos passos, com uma visão mais 

conhecedora e compreensiva das oportunidades da sociedade civil e mecanismos financeiros 

que permitam maior previsibilidade de fundos; iii) entendida com a humildade suficiente para 

perceber que a ação externa é importante, mas não decisiva, e que a paciência e o 

conhecimento profundo do contexto das dinâmicas de poder são trunfos importantes na 

abordagem local; iv) de longo prazo, eminentemente política e não só técnica. 

Esta nova geração de RSS, sendo encarada seriamente e com vista a melhorar os 

resultados das intervenções obriga as OI e os Estados membros ou nações a implementarem 

medidas conducentes à mais robusta preparação dos seus agentes no terreno, em termos de 

conhecimento de RSS e capazes de implementar estratégias coerentes, dentro do quadro de 

ação esquematizado no parágrafo anterior. Assim validamos a nossa hipótese 5. 

Podemos então concluir, dando resposta à nossa Questão Central, que as OI, para 

melhorar as suas respostas aos ESF, em termos de RSS, têm de adotar um novo quadro 

mental, objetivo nos fins da RSS, com estratégias coerentes e de longo prazo e implementadas 

mediante abordagens evolutivas, que incorporem os contributos aos vários níveis produzidos 

no final do capítulo quarto e que, sumariamente, a seguir recomendamos. 

  



 A Reforma do Setor de Segurança nos Estados em Situação de Fragilidade-  

  Modelos das Organizações Internacionais – Lógicas de Concorrência e Complementaridade 

 

 

António Martins Pereira  144 

 

Recomendações  

Para que se atinja o desiderato de enfrentar as intervenções das OI nos ESF, no âmbito 

da RSS, com uma maior taxa de sucesso e que se compatibilize com as condições de contexto 

existentes no teatro de operações, serão necessárias medidas previstas no ponto 4.c  desta 

dissertação e que a seguir se elencam de forma esquemática. 

No Nível Global  

 Sob a liderança da ONU: 

 

-  enquadrar  as questões ligadas à governação global, nomeadamente, um processo de 

decisão no CS da ONU mais consonante com a realidade do Sistema Internacional; 

- prosseguir, em coordenação com a OCDE, outras OI e agências especializadas  a 

necessária evolução doutrinária para todas atividades de RSS., com base nas orientações 

referidas no ponto 4.c. ; 

- ajustar as suas capacidades às necessidades e promover a melhor eficiência 

institucional, aplicando-as no quadro das suas parcerias com as OI em África. 

No Nível Regional  

Dirigidas às OI regionais e sub-regionais, como aplicável.  

- desenvolver doutrina a nível intermédio (estratégico e operacional) 

- desenvolver, de forma expedita, com base nos seus sistemas de desenvolvimento de 

capacidades,  as capacidades civis e promover a sua inclusão em unidades de maior prontidão 

e a definição dos seus requisitos operacionais; 

- implementar uma lógica de complementaridade, tornando as OI regionais 

verdadeiramente  “interlocking institutions” relativamente à RSS; 

- dinamização da formação e treino em assuntos de RSS, recorrendo à criação ou 

utilização de redes; 

- utilizar as parcerias como  alvo  em Estados parceiros para a transformação do setor 

de segurança e, numa lógica de complementaridade, para obter capacidades a utilizar em 

futuras missões SSR 

-  agilizar, na mesma lógica de complementaridade, os formatos de avaliação e lições 

aprendidas, consulta, coordenação e a comunicação de informação classificada, no âmbito 

destas parcerias e nas coligações, 
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No Nível Nacional  

Dirigidas aos Estados e estruturas internas: 

- desenvolver as capacidades  de S&R e capacidades civis no âmbito dos seus 

compromissos internacionais; 

- preparar a mobilização de técnicos civis militares e agentes de polícia na reserva a 

fim de complementar os roosters das OI e dotá-los de estatuto, que lhes permita desenvolver 

missões em zonas de risco; 

- preparar “workshops” anuais ou outras iniciativas, para disseminar informação e 

interesse sobre este tipo de operação RSS; 

- utilizar os vários tipos de cooperação bilateral como bancos de ensaio para 

estratégias de RSS; 

- inserir os assuntos de RSS  nos catálogos de oferta de cursos, em coordenação com 

os seus congéneres em países aliados e amigos e com as OI, de onde podem colher 

dividendos; 

- aproveitar o exemplo do “modo de fazer a guerra” para adquirir e registar 

conhecimento e informação sobre teatros, de forma a incorporá-lo como conhecimento tácito 

das organizações; 

- reforçar as capacidades, ao nível das informações, nos teatros de operações RSS. 

Assim, será possível melhorar a capacidade de resposta aos ESF em termos de 

operações RSS, por parte das OI. 
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Apêndice I GLOSSÁRIO DE CONCEITOS 

 

Conceitos “Alvo” 

 

Estado – considerado como a base fundamental do Sistema Internacional
83

 o Estado não tem 

uma definição universalmente aceite. A única, em termos do direito Internacional, advém da 

Convenção de Montevideu entre os Estados da América Latina, de 1933. Aí é referido que o 

Estado (statehood) requer uma população permanente, um território específico, um governo 

e a capacidade de entrar em relação com outros Estados. A definição mais aceite e que 

concede um fio intelectual condutor ao conceito é a definição de Weber como o de “uma 

comunidade humana (…) que reclama o monopólio do uso legítimo da força num dado 

território”. A ideia de identificação do Estado com a nação serve mal o conceito, dada a 

evolução de cerca de 50, no pós II Guerra Mundial, para 193 Estados na atualidade, membros 

da ONU, em que a maioria é uma mescla de identidades e etnias. Portugal e poucos mais, 

constituem exceção. Ao Estado contemporâneo subjaz a noção de “contrato social” em que os 

cidadãos consentem em ser governados em prol da segurança, e do bem-estar, no sentido do 

Estado visto como agente do desenvolvimento.  

O Estado burocratizou-se no seu funcionamento institucional para servir as suas 

obrigações perante a população. Algumas vezes não o fez de forma despersonalizada, casos 

sobretudo da África e Ásia, em que grupos com resíduos de legitimidade das lutas 

anticoloniais, fomentam relações de clientelismo e neo-patrimoniais, tidas quase como de 

direito e poder “vitalício”. Na ideia de se [re] construir o Estado e as suas instituições, onde 

entroncam a RSS, a S&R, a S&D, torna-se necessário definir as suas funções mínimas, que 

conduzam ao consentimento da população atrás referido. Ghani, Carnahan e Lockhart 

apontam dez funções que constituem o “full de facto sovereignty” (2005: 6) e explicam ao 

longo da obra essas funções. Em (Ghani, Carnahan e Lockart, 2006: passim”) defendem 

novas formas de ajuda ao desenvolvimento para o sucesso de SB. As funções do Estado 

podem ser conceptualizadas em quatro grandes grupos: i) garantia da segurança; ii) 

parametrização do “contrato social” como corpo responsável de normas e procedimentos 

gerando deveres e obrigações aos cidadãos; iii) proteção e regulação do mercado; e iV) 

relações internacionais. 

                                                 
83

  O termo “estado” é usado 34 vezes na Carta das Nações Unidas. 
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Entre a definição de Montevideu e estas funções existe um certo grau de consenso, 

que permite operar relações entre Estados e OI e estabelecer projetos de SB, contudo a exata 

natureza e a extensão das suas obrigações continuará na agenda do debate internacional 

(OCDE, 2008b:65 a 70). 

Situação De Fragilidade: (Ver capítulo 1. p. 7 a 9) 

 

Ameaça – Qualquer acontecimento ou ação (em curso ou previsível) que contraria a 

consecução de um objetivo e que, normalmente, é causador de danos, materiais ou morais. 

Produto de uma possibilidade por uma intenção. (Couto, 1988: 329). 

 

Ameaça (Conceito da ONU) - qualquer acontecimento ou processo que leva à perda de 

vidas ou redução na expectativa de vida em larga escala e que ponha em causa a unidade do 

Sistema Internacional, ameaçando a segurança internacional (ONU, 2004: 25). 

 

Risco – a combinação da probabilidade de um evento e a sua negativa consequência.Para os 

Chineses significa “oportunidade” e “ perigo” e não pode se eliminado, apenas gerido. 

(Brauch, 2011: 91 e 96). Ver também (Mesjasz, 2008).  

 

Conceitos Habilitantes 

 

Defesa Nacional – A defesa nacional tem por objetivos garantir a soberania do Estado, a 

independência nacional e a integridade territorial de Portugal, bem como assegurar a 

liberdade e a segurança das populações e a proteção dos valores fundamentais da ordem 

constitucional contra qualquer agressão ou ameaça externas. 2 – A defesa nacional assegura 

ainda o cumprimento dos compromissos internacionais do Estado no domínio militar, de 

acordo com o interesse nacional. (Lei da Defesa Nacional: art.º 1º). 

 

Segurança Nacional – Grau relativo de garantia que, através de ações políticas, 

económicas, sociais, culturais, diplomáticas, psicológicas, ambientais e militares, o Estado 

proporciona, em determinada época, à Nação que governa, para a consecução ou 

manutenção dos objetivos nacionais, a despeito dos antagonismos, pressões ou situações 

adversas, existentes ou potenciais. (Escola Superior de Guerra brasileira apud Viana 2003: 

163) 
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Segurança Internacional – Considerada, inicialmente, como a ausência de guerra entre Estados, 

para a qual a Carta das Nações Unidas incentivava à prevenção e à solução por via pacífica e 

dissuasão por via da segurança coletiva, evoluiu para o conceito mais alargado de que existem 

riscos e ameaças que pela sua natureza global põem em perigo a estabilidade do Sistema 

Internacional e podem justificar a intervenção dos EM da ONU ou organizações regionais. 

 

Segurança Alargada –  o conceito de segurança de Barry Buzan  : 

“ security is taken to be about the pursuit of freedom from threat and the ability of states and 

societies to maintain their independent identity and their functional integrity against forces of 

change, which they see as hostile. The bottom line of security is survival, but it also reasonably 

includes a substantial range of concerns about the conditions of existance. Quite where this 

range of concerns ceases to merit the urgency of the “security” label (which identifies threats as 

significant enough to warrant emergency and excecional measures including the use of force) 

and becomes of everyday uncertainties of life is one of the difficulties of the concept.”  (Buzan 

apud STONE, 2009: 1);  

 Buzan mostra nas suas obras a ligação entre os vários níveis e os vários setores da 

segurança (política, militar, económica, societal e ambiental) e juntamente com Ole Weaver o 

conceito de securitização no sentido de que um sistema de segurança é construído face a uma 

ameaça (objeto referente) que é declarada (ator securitizador) e que por isso justifica os sacrifícios 

necessários para lhe fazer frente e os atores funcionais influenciam este processo. (idem: 8) 

Ora, seguindo este raciocínio, o Alto Painel das Ameaças, Desafios e Mudança da ONU 

no seu Relatório (ONU, 2004) estabelece o conceito de ameaça, mais alargado e refere 6 clusters 

(ameaças económico-sociais, o conflito intra e inter estatal, as armas de destruição massiva, o 

terrorismo e o crime transnacional) que não respeitam fronteiras, põem em causa a segurança 

internacional e os Estados, de per si, não são capazes de lhe fazer face, de forma isolada. Assim, 

recordando que a Carta das Nações Unidas estabelece a indivisibilidade da segurança, do 

desenvolvimento económico e da liberdade humana, apela a uma segurança coletiva mais ampla, 

não só no sentido da ausência da guerra, mas no sentido da securitização dessas ameaças. 

Para isso levanta a necessidade da prevenção, para evitar que as “distantes não se tornem 

eminentes e as eminentes não se tornem destrutivas” e em caso de falha levanta a importância da 

ação coletiva, mediante as condições do Conselho de Segurança, mas referindo sempre a 

responsabilidade do Estado de proteger as suas gentes, em primeiro lugar. Essa responsabilidade 
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traduz-se numa necessidade de maior integração das dimensões a nível interno, fundindo-se as 

seguranças “ interna” e “externa” e implicando também uma ação integrada, no uso das várias 

dimensões, para fazer face à variedade de ameaças, que se combinam, desterritorializam e às 

vezes se globalizam.  

Os conceitos de segurança humana, responsabilidade de proteger e proteção de civis nos 

conflitos foram refinados, de forma que os dois primeiros acabaram aprovados pela ONU, na 

Cimeira Mundial de 2005. Para o último, a proteção de civis em conflito, o desenho do conceito, 

está em curso, na ONU. O Painel levanta também a necessidade de reforma em várias áreas que 

levou, nomeadamente, à Comissão de PB, às alterações no Secretariado e às missões 

multidimensionais.  

Por outro lado, a globalização levou ao alargamento dos interesses do Estado e à 

interdependência. A necessidade de proteger esses interesses, num quadro de soberania mitigada, 

implica a necessidade estar presente nos fóruns e de cooperar na solução dos problemas, numa 

perspetiva de “soberania de serviço” já referida no texto da dissertação. 

 

Segurança Cooperativa – Processo através do qual os Estados (ou organizações) com interesses 

comuns trabalham em conjunto, através de mecanismos acordados, para reduzir tensões, resolver 

disputas e manter a estabilidade numa determinada área geográfica ou temática.A OSCE é um 

bom exemplo, todavia as parcerias entre as várias OI, previstas nos conceitos estratégicos (eg. 

EU, NATO) são talvez a sua mais hodierna expressão. 

 

“Peacebuilding - Actions undertaken by international or national actors to institutionalize 

peace, understood as the absence of armed conflict and a modicum of participatory politics. 

Post-conflict peacebuilding is the sub-set of such actions undertaken after the termination of 

armed hostilities. 

 

State-building: Actions undertaken by international or national actors to establish, reform, or 

strengthen the institutions of the state which may or may not contribute to peacebuilding. 

 

Nation-building: Actions undertaken, usually by national actors, to forge a sense of common 

nationhood, usually in order to overcome ethnic, sectarian, or communal differences; usually 

to counter alternate sources of identity and loyalty; and usually to mobilize a population 

behind a parallel state-building project. May or may not contribute to peacebuilding. 
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Confusingly equated to post-conflict stabilization and peacebuilding in some recent 

scholarship and popular political discourse (as in President George W. Bush’s 

injunction:“no nation-building”). 

 

Stabilization: Actions undertaken by international actors to reach a termination of hostilities 

and consolidate peace, understood as the absence of armed conflict. The term of art dominant 

in US policy, usually associated with military instruments, usually seen as having a shorter 

time horizon than peacebuilding, and heavily associated with a post-9/11 counter-terrorism 

agenda. 

 

Reconstruction - Actions undertaken by international or national actors to support the 

economic, and to some extent social, dimensions of post-conflict recovery. Also a familiar 

term in the World Bank and US policy circles (e.g., Office of Stabilization and 

Reconstruction) and reflects roots in the experience of post-war assistance in Europe after 

World War II.”. (Call e Cousens, 2007:3)
84

. 

 

Nexo Segurança-Desenvolvimento (S&D) – Há evidências de que existe correlação entre o 

desenvolvimento e a segurança, nomeadamente entre a falta de segurança e o 

subdesenvolvimento. Há também a noção de que o sub-desenvolvimento está correlacionado 

com níveis de insegurança. Contudo a direção da causalidade é ainda indefinida, para o que 

argumentos do tipo “circular” de que não há desenvolvimento sem segurança, nem segurança 

sem desenvolvimento” não explicam e são normalmente apenas boas entradas de discurso 

político, mas não acrescentam respostas, sobre como fazer. Uma onda enorme de investigação 

decorre sobre este assunto no mundo académico e no terreno onde se efetuam intervenções 

baseadas neste campo, contudo também como na questão da situação de fragilidade, as 

abordagens são diversas e por isso os resultados não são comummente aceites. As respostas 

que referimos ao longo do trabalho vão-se adaptando e corrigindo, na tentativa da busca de 

resultados em situações complexas e cada vez mais com soluções à medida, o que devolve 

alguma esperança para exploração deste nexo (Tschirgi, Lund e Mancini, 2010:3-7). 

 

 

                                                 
84

 Este conjunto de conceitos tem sido adotado pela grande maioria de autores, incluindo em relatórios e 

orientações da OCDE. Por essa razão e para uma maior sistematização e relacionamento decidimos manter a 

língua original. 
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Modelos conceptuais 

Nos vários modelos conceptuais os termos “Coherence Policy”; ““Whole-of-

government”(WoG) e  Comprehensive Approach” (CA)   foram profusamente usados. O 

primeiro foi usado pela EU, o segundo (WoG) é mais utilizado pela comunidade de 

desenvolvimento e o terceiro (CA) pertence à visão mais securitária. Esta terminologia surge 

associada à necessidade de responder a resultados de estudos (o mais conhecido é o Joint 

Upstein Study) que apontam para um défice estratégico ligado à incoerência, duplicação, 

fragmentação e inconsistência de programas e políticas, que produzem obstáculos 

significativos às ações de PB. Não sendo redutores ou simplistas, verificamos porém que toda 

esta terminologia tem um desafio comum na coerência e coordenação do planeamento e 

execução das ações. 

 A questão de coerência, vista como um esforço para dirigir as ações das várias 

dimensões - política desenvolvimento, direitos humanos, justiça e segurança - numa forma  

alargada e integrada na direção de objetivos estratégicos comuns. Por sua vez, é necessário 

para além dos objetivos comuns a coordenação ativa destas dimensões. A coordenação deve 

ser entendida como a ação necessária na incorporação de estratégias, determinação dos 

objetivos, planeamento, partilha de informação e acordo na divisão de tarefas, 

responsabilidades, papéis e recursos.  

A coerência deve ser efetuada a vários níveis, nomeadamente: i)  em cada dimensão 

ou agência, nos programas, políticas e práticas; ii)“whole-of-government” ou interagência dos 

países, no mínimo nos “3D”( diplomacia, desenvolvimento e defesa);  iii) coerência externa, 

entre os vários atores internacionais e iv) coerência externa/interna ou seja a consistência das 

estratégias internacionais através do alinhamento com as estratégias locais dos Estados 

terceiros (Coning, 2008: 8). 

A figura 4, dá-nos a ideia desse desafio. 
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Fig 4- O Desafio da “ Comprehensive Approach” 

 

Fonte: OCDE, 2009. 

Assistência Militar – Consiste na assistência técnica e logística (equipamento e sustentação 

militar) para capacitar operacionalmente as forças militares de um dado país ou “fação” num 

conflito (activi ou latente), para fazer face à parte considerada adversário ou inimigo. Foi 

profusamente utilizada na Guerra Fria. Não considera, normalmente, os princípios da 

apropriação e a necessidade de controlo político das forças apoiadas, pelo que não deve ser 

considerada como RSS. 

 Cooperação Técnico-Militar - A Cooperação Técnico-Militar (CTM) consiste no conjunto 

de ações que se dirigem à organização, reestruturação e formação das Forças Armadas e 

respetivos militares. Estas ações decorrem de Acordos e de Programas-Quadro celebrados 

entre Portugal e os Países Africanos de Lingua Oficial Portuguesa (PALOP) e obedecem a 

princípios de apartidarismo, subordinação aos órgãos de soberania democráticos e legítimos, 

respeito pelo Estado de Direito e boa governação (Portal da Defesa, Ministério da Defesa 

Nacional). 

 

Reforma do Sistema de Segurança (RSS) – a OCDE refere-se ao “sistema” de segurança 

pois pretende evitar a ligação da palavra “setor” apenas às forças armadas e de segurança. O 

conceito considera um processo político que visa a “ transformação do sistema de segurança, 

incluindo todos os atores (militares e civis), as suas funções responsabilidades e acções- 

trabalhando em conjunto para administrar e operar o sistema de modo mais consistentes 

com as normas democráticas e e princípios de boa governação, e assim contribuir para o 

quadro de segurança em bom funcionamento.” (OECD, 2005: 20) (t.a.)  
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APÊNDICE II- ESF -Panorama de Índices Internacionais  

A importância e a utilidade no Sistema Internacional do conceito de fragilidade dos 

Estados ditaram a necessidade de estabelecer índices que, nomeadamente, ajudassem à 

compreensão da sua problemática e à sua percepção mais tangível. Assim, vários índices85 

surgiram para servir diferentes audiências, desde instituições governamentais, não-

governamentais, investigadores, até à necessidade da informação pública. Os seus produtores 

recomendam o seu uso para diversos fins, sendo os mais comuns, os sistemas de alerta 

precoce (early warning systems), a avaliação de intervenções, auxiliares à orientação política, 

investigação académica e das OI, análise de riscos e informação pública. 

É importante porém ter em conta na sua utilização que os produtores dos índices têm 

determinada intenção para a sua elaboração que, na maioria dos casos, não é exactamente a 

mesma subjacente à sua utilização real. Assim, é necessário utilizar os índices com a devida 

cautela, e estudar bem a sua aplicabilidade ao fim pretendido.  

O índice fundamenta-se num conceito-base e a sua validade refere-se principalmente 

à capacidade para o representar, enquanto a sua fiabilidade tem a ver com a capacidade para 

apresentar resultados similares em várias edições de medida dos seus indicadores. Não há 

porém regras definidas ou critérios para avaliar a validade e fiabilidade dos índices, daí que o 

estudo do seu processo de produção é fundamental para o utilizador. 

O cálculo dos índices obriga ao estabelecimento de escalas normalizadas para que 

seja possível a sua comparabilidade e passa por um processo de agregação, onde se 

combinam indicadores de várias dimensões, nos índices compósitos (multidimensionais, e.g. 

segurança, economia, etc.) ou quando tratam a mesma dimensão se agregam várias variáveis, 

tornando-se um índice agregado. Na construção destes índices, é natural que o impacto de uns 

indicadores ou dimensões sejam diferenciados pelo que é normalmente efetuada uma 

ponderação do peso destes factores no índice. A apresentação dos resultados também é 

importante quer na sua categorização e amostra escolhida, quer na apresentação em função da 

visualização gráfica ou matemática. É por isso importante que quando se referem índices se 

tenha presente o processo da sua elaboração e o conceito que pretende representar. Apresenta-

se no Quadro II-1 uma pequena amostra de índices com indicação simplificada dos 

parâmetros a ter em conta para a sua utilização. 

                                                 
85

 O teor deste Apêndice foi baseado em (Mata e Ziaja, 2009: 8-21) e no recurso aos respectivos índices 

apresentados no Quadro II-1. A sua análise profunda ultrapassa os objectivos deste trabalho, pelo que apenas se 

pretende apresentar a tónica do problema e um panorama acessível da variedade e tipologia dos índices ligados à 

situação da fragilidade e segurança. 
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Quadro II.1 –Índices relativos aos ESF estudados - Mostra Comparativa 

ÍNDICE 

VS ESTADO 

 

BTI 2010 

CIFP 

 Canada 

Ibrahim  

Index 

IRAI CPIP  

Banco Mundial 

Global Peace 

Index 

Brookings 

State Weakness 

Index 

Peace and 

Conflict Index 

Economist 

Intel 

State Fragile 

Index Monty 

Marshall 

ESTADO Ranking ou posição do país /Valor absoluto do Indíce 

Afeganistão 124/2,81 3/6,69 - 69/2,8 147/3252 2/1,65 1/38,9 % 7/8 22 

Cabo-Verde - 111 /4,73 3 / 75 3 / 4,2 - 123 / 7,96 - 99 / 2,5 - 

Guiné-Bissau - 22 / 6,14 45 / 22 72 / 2,6 - 18 / 4,16 13 / 20,2 % 14 / 8,0 19 

Moçambique 64 /5,71 62 / 5,46 20 / 52 19 /3,7 47 / 1779 39 / 5,32 21 / 15,8 % 96 / 4,7 14 

Portugal - 167 / 3,53 - - 13 / 1366 - - 123 / 1,8 - 

Timor-Leste - 71 / 5,53 - 61 / 2,9 - 43 / 5,51 - 29 / 6,7 15 

 

Produtor/ 

Autor/ 

Financiamento 

Bertelsmann 

Stiftung 

Munich Un. 

Carleton Un. 

David Carment 

Gov. Canada  

Harvard Un. 

Robert Rotberg 
World Bank 

Institute Econ 

Intel Unit-  

Steve Killelea 

Brookings 

Institution 

Susan Rice  

Univ Maryland 

Joseph Hewit 
Economist Intel 

George Mason 

Monty Marshall 

 

 

Conceito base 

 

Fraqueza do 

Estado 

 

Fragilidade do 

Estado 

Governação em 

África 

Fragilidade do 

Estado.Orientado 

para o Desenv. 

 

Negative Peace Estados Fracos Estados Fracos 
Fragilidade do 

Estado 
Estado Frágil 

 

Fiabilidade 

 

Neutro a 

negative 

 

Neutro Neutro 
 

Neutro 

 

Neutro 

 

Neutro 

 

Neutro 

 

Neutro Positivo 

 

Dimensões 

Avaliadas 
Segurança  

Politica 

Segurança, 

Política, Econ. 

Social e 

Ambiente 

Segurança 

Politica, 

Económica  

Económica 

Politica 

Social 

Segurança 

Seg; Politica; 

Economica;  

Social 

Seg;Política; 

Económica e 

Social 

Politica; 

Económica  e 

Social 

Seg; Política 

Económica e 

Social 

Escala e sentido 

valorativo 
1,0 a  10.0 

Pior p/ Melhor 

1,0 a 9.0 

Melhor p/ Pior 

0 a 100 

Pior p/ melhor 

1,0 a 6,0 

Pior p/  melhor 

1000 a 9000 

Melhor p/ Pior 

 

1 a 10,0 

Pior p/ Melhor 

% Risco face à 

media  

0 a 10 

Melhor p/ pior 

0 a 24 

Melhor  a pior 

Total de Estados 

no Índice 
126 189 53 77 149 141 162 165 163 


